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1. Parte I - A Estratégia Brasileira de Exportação é mais um passo para ampliar nossa 
competitividade

A evolução recente do comércio exterior brasileiro evidencia uma seqüência de bons resultados. Nos-
sa corrente de comércio está aumentando, tanto em termos absolutos quanto em proporção do PIB. Nos 
últimos cinco anos, acumulamos saldos comerciais de mais de US$ 204 bilhões e os destinos de nossas 
vendas têm se diversificado de forma acentuada. 

Desde 2003, é crescente a participação de nossas exportações nas exportações mundiais e as pers-
pectivas são de que, em 2008, essa tendência continue. Em 2007, as exportações brasileiras alcançaram 
US$ 160,6 bilhões, ou 1,17% das exportações mundiais. Para este ano, a meta oficial é de US$ 190 
bilhões em exportações, mas alguns prognósticos independentes apontam resultados ainda mais robus-
tos. Até julho deste ano, as exportações cresceram 27,2% e chegaram a US$ 111 bilhões, valor recorde 
para o período. 

No entanto, não basta apenas comemorar os resultados recentes. É preciso assegurar a continuidade 
do ritmo de expansão de nosso intercâmbio comercial, por meio de políticas ativas para a ampliação da 
competitividade internacional das nossas empresas.

A Política de Desenvolvimento Produtivo, lançada em maio, apontou quais são, na visão do go-
verno brasileiro, alguns dos principais desafios para sustentar nosso crescimento no longo prazo e 
para ampliar nossa inserção externa. Em termos de comércio exterior, propusemos alcançar, até 2010, 
duas metas principais. A primeira é ampliar a participação das exportações brasileiras para 1,25% das 
exportações mundiais e a segunda é aumentar em 10% o número de micro e pequenas empresas ex-
portadoras. 

Segundo nossas estimativas, atingir uma participação de 1,25% nas exportações mundiais equivale 
a exportar US$ 208,8 bilhões, em 2010. Isso vai requerer um crescimento médio anual das exportações 
brasileiras de 9,1%, entre 2007 e 2010. 

Para alcançar a segunda meta, precisaremos ampliar a base exportadora brasileira em mais de 1.100 
pequenas empresas. 

Essas metas são ousadas, e para alcançá-las, precisaremos, antes de mais nada, coordenar os esfor-
ços do governo brasileiro em direção a esses objetivos. Nesse sentido, A Estratégia Brasileira de Expor-
tação é mais um passo importante para que o Brasil possa alcançar essas metas. Ela contém uma série 
de medidas já em andamento e outras que devem ser implementadas até 2010. 

Logo no seu início, a Estratégia Brasileira de Exportação já surge como uma importante política de 
governo ao ser capaz de explorar os consensos entre os vários órgãos públicos que, de alguma maneira, 
atuam sobre o controle administrativo e regulatório do comércio exterior e sobre as atividades de promo-
ção comercial e apoio à exportação. 

Neste documento, a competitividade da economia brasileira é vista de uma forma sistêmica, ao iden-
tificar os principais obstáculos ao crescimento dos nossos fluxos de comércio e os desafios que temos 
pela frente. 

Para enfrentar esses desafios, a Estratégia procurou mapear as ações que estão sendo desenvolvi-
das pelo governo, e entre elas, identificar quais terão maior impacto sobre o comércio exterior. Assim, a 
Estratégia elege prioridades, articula atividades de diferentes órgãos e propõe ações que fortaleçam a 
competitividade externa brasileira. 

Precisamos, por exemplo, melhorar o ambiente competitivo do País, reduzindo custos burocráticos e 
de financiamento e aprimorando a infra-estrutura doméstica. Nesse sentido, já estão em curso diversas 
iniciativas para aperfeiçoar nossa infra-estrutura logística e para ampliar a oferta de energia, por exemplo. 
Também se prevêem ações para ampliação dos mecanismos de crédito e financiamento às exportações, 
entre outras medidas.

Um dos objetivos imediatos da Estratégia é dar maior agilidade e racionalizar e simplificar nossas 
operações de comércio exterior. Isso demonstra disposição de reduzir custos e empecilhos para o setor 
produtivo e para a sociedade como um todo. Também representa um saudável esforço de desburocrati-
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zação e de melhoria da qualidade de gestão por parte do setor público que, aliás, deve ser uma prioridade 
permanente.

Também é preciso assegurar condições para que as empresas brasileiras diversifiquem sua pauta e os 
destinos de suas exportações e, acima de tudo, possam agregar valor aos seus produtos. Para que esses 
objetivos se concretizem, é preciso inovar mais e desenvolver novas tecnologias, pois esse é o caminho 
que dará sustentabilidade para o crescimento de nossas exportações.

Esses são só alguns exemplos dos temas que estão na órbita de preocupações de uma bem sucedida 
Estratégia Brasileira de Exportação. Temos outros temas de igual relevância, entre eles, a ampliação do 
acesso aos mercados internacionais, de nossa base exportadora e das exportações de serviços.

Temos a certeza de que, ao tratar desses temas de forma coordenada entre as diferentes esferas de 
governo, contribuiremos para sustentar a expansão de nossas exportações.

Miguel Jorge
Ministro de Estado do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior
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2. Parte II - Estratégia brasileira de exportação: síntese do trabalho

Um dos grandes desafios deste governo tem sido o ajuste da formulação e a aplicação das políticas 
para aumentar a competitividade brasileira em relação ao novo panorama do mercado internacional. E 
para a obtenção das vantagens competitivas, o governo vem estimulando a atuação integrada das políti-
cas, programas e ações para o aumento do valor agregado dos seus produtos e serviços de exportação. 
Essa gestão integrada das ações visa, além da diversificação da pauta exportadora por meio da inovação 
e melhoria da qualidade, o aumento da base exportadora - principalmente pela inclusão das empresas de 
pequeno porte; a diversificação de mercados de destino e ampliação da rede de acordos internacionais.

Com este objetivo a Estratégia Brasileira de Exportação reúne um conjunto de ações que estão sendo 
realizadas ou que serão executadas até 2010 de forma a buscar a complementariedade das atividades e 
identificar as dificuldades de implementação, procurando encaminhar soluções para o alcance das metas 
da Política de Desenvolvimento Produtivo e, sobretudo, dar conhecimento à sociedade das ações realiza-
das pelo governo e parceiros, bem como permitir o acompanhamento pelo setor privado.

Para tanto, no compromisso de alcançar resultados mais efetivos, o grupo de trabalho formado para 
este projeto elabora uma agenda de atividades que visa estabelecer a hierarquização de prioridades, o 
formato de articulação com a iniciativa privada e o desenvolvimento de metodologias de avaliação que 
permitam os ajustes necessários de maneira a atender o setor exportador.

É importante ressaltar que essa iniciativa representa parte do processo dessa nova tendência de ges-
tão compartilhada e interinstitucional que envolve o setor público e os setores produtivos, em busca do 
aumento da eficiência para obtenção de resultados e do aprimoramento dos canais de interação público-
privado.

Welber Barral
Secretário de Comércio Exterior
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3. Parte III – Breve diagnóstico das exportações brasileiras

O pujante crescimento do fluxo de comércio exterior brasileiro é uma realidade inconteste. Nos últimos 
cinco anos (2003-2007), as exportações cresceram à taxa média anual de 21,6%, número que contrasta 
com o referente aos 25 anos anteriores, quando as exportações cresceram apenas a taxas de 6,7% a.a. 
Tal desempenho permitiu que o País registrasse também uma forte expansão das importações (20,6% 
a.a. em 2003-2007) e ainda assim alcançasse recordes em seus superávits comerciais, que atingiram 
valores superiores a US$ 40 bilhões no biênio 2006-2007.

O excelente desempenho exportador permitiu que a participação das exportações no PIB aumentasse 
substancialmente. A partir de níveis muito baixos em meados dos anos 80 (em torno de 6%), esta partici-
pação estava acima de 12% em 2007. O País também logrou aumentar sua participação nas exportações 
mundiais nos últimos anos, alcançando 1,17% em 2007, tendo partido de apenas 0,85% em 1999-2000. 
Embora possa parecer pouco, esse aumento de 0,22 ponto percentual representa, em valores atuais, um 
acréscimo de cerca de US$ 44 bilhões. 

Mais do que comemorar esses resultados, é necessário olhar para o futuro, mirando os desafios que 
o País deve enfrentar para consolidar uma posição sólida em suas contas externas. E os números recen-
tes da balança comercial evidenciam o tamanho deste desafio. No primeiro semestre de 2008, o saldo 
comercial do País teve queda de 44,8% em relação ao saldo acumulado no mesmo período de 2007. 
Isso se deu não porque as exportações tenham crescido pouco − sua expansão foi de 23,8% −, mas sim 
porque as importações se aceleraram, tendo crescido 50,6%. Estas, por sua vez, resultam da aceleração 
do crescimento da renda doméstica (e em parte, também, ao aumento dos preços internacionais). São, 
portanto, conseqüência inevitável − e até mesmo desejável − do crescimento econômico do País.

Não há dúvida de que o saldo comercial pode ser menor do que o registrado nos últimos anos, mas é 
necessário que ele permaneça em patamar bastante positivo, de forma a compensar o déficit estrutural 
da conta de serviços (especialmente aqueles relacionados aos pagamentos de juros e remessas de lucros 
e dividendos). Essa é uma condição necessária para afastar o risco de que o País volte a viver uma situa-
ção de vulnerabilidade externa, o que já provocou efeitos bastante danosos à economia no passado. 

A única forma de equacionar essa situação, e o grande desafio que se coloca daqui em diante, é a 
promoção de um crescimento forte e sustentado das exportações. Não é um desafio simples, tendo 
em vista as dificuldades históricas que o Brasil tem enfrentado para sustentar um crescimento relativa-
mente elevado das exportações durante um longo período de tempo. 

O perfil e a magnitude deste desafio devem ser adequadamente avaliados e diagnosticados, para que 
se possam identificar claramente quais são os principais problemas e para que se possa definir uma es-
tratégia para superá-los. O diagnóstico envolve duas dimensões básicas: uma análise da estrutura atual 
da pauta exportadora brasileira e de sua evolução ao longo do tempo, em termos de produtos, mercados 
de destino e perfil das empresas exportadoras; e uma avaliação dos fatores de ordem estrutural que afe-
tam mais diretamente a competitividade da produção nacional e que, portanto, condicionam a expansão 
das vendas externas do País. A seguir são resumidos os principais aspectos desse diagnóstico.

Com relação à composição da pauta exportadora segundo setores e/ou produtos, análises baseadas 
em diferentes classificações mostram que não houve mudanças drásticas na composição ao longo dos 
últimos anos, embora tenham surgido algumas novidades importantes. Considerando-se a classificação 
segundo classes de produtos, por exemplo, os manufaturados são o grupo de maior peso na pauta, e 
tem sido assim desde o início da década de 1980, com sua participação mantendo-se entre 50% a 55% 
do total. 

A classificação segundo setores produtivos mostra que continua havendo uma expressiva concentra-
ção em atividades mais tradicionais, como metalurgia básica, agricultura e pecuária e extração de mine-
rais metálicos, mas não se pode ignorar o crescimento expressivo das vendas de veículos automotores, 
máquinas e equipamentos e aviões, além de petróleo e derivados. 

Outro ponto importante refere-se à distribuição das exportações brasileiras segundo países e regiões 
de destino. O esforço do governo para a diversificação dos destinos das vendas brasileiras somou-se ao 
interesse e à disposição crescentes do setor privado em buscar novos mercados compradores. O de-
sempenho brasileiro a esse respeito tem se mostrado bastante favorável, observando-se que os merca-
dos mais tradicionais (União Européia, Estados Unidos, Japão) vêm perdendo participação em benefício 
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de mercados não-tradicionais, como China, África, Oriente Médio, Europa Oriental e mesmo os países 
da América Central. A participação dos países da América Latina também se reduziu nos últimos dez 
anos, mas a perda foi menos expressiva e esteve concentrada no Mercosul entre os anos de 1997-98 e 
2001-02 (devido à crise econômica argentina). Desde então, a região vem recuperando importância, com 
crescimento da participação não só do Mercosul, mas também dos países da Comunidade Andina (in-
clusive Venezuela), do Chile e do México. O Brasil tem grandes possibilidades de diversificar ainda mais 
suas vendas, especialmente se reforçar suas iniciativas de promoção comercial nesses novos mercados 
e se evoluir na negociação de acordos comerciais que melhorem as condições de acesso dos produtos 
brasileiros.

Outro aspecto estrutural de importância fundamental para o desempenho exportador relaciona-se à 
capacitação tecnológica das empresas e à qualificação de mão-de-obra. Com efeito, o ritmo de inovação 
na indústria brasileira tem sido pouco expressivo. A Pesquisa de Inovação Tecnológica 2005 (PINTEC 
2005), realizada pelo IBGE, indica que apenas 34% das empresas industriais realizaram alguma inovação 
no período 2003-2005, percentagem que não se alterou significativamente nos últimos anos. O baixo 
nível de inovação das empresas industriais acaba por se refletir na composição da pauta de exportação 
do País segundo a intensidade tecnológica dos produtos exportados. Ao lado desse problema está a 
escassez de mão-de-obra qualificada, o que limita a capacidade de as empresas incorporarem avanços 
tecnológicos em seus processos produtivos. 

A questão dos acordos comerciais também assume grande importância, tendo em vista o acirramento 
da concorrência internacional e a multiplicação de acordos bilaterais e regionais, que acabam por erodir 
a posição competitiva do Brasil em diversos mercados por conta da concessão de preferências comer-
ciais a terceiros países. Embora se possa argumentar que os acordos comerciais não fizeram falta no 
período recente em que as exportações cresceram significativamente, beneficiadas por uma boa fase no 
comércio internacional, esse quadro pode ser diferente em um eventual período de retração da economia 
mundial. A questão se torna mais séria quando se tem em vista o potencial aumento do protecionismo 
em diversos países por meio de restrições não-tarifárias, relacionadas a temas como preservação do 
meio-ambiente, regras para investimentos, exigência de cumprimento de padrões mínimos de legislação 
trabalhista e aplicação de direitos de propriedade intelectual. As dificuldades para a conclusão da Roda-
da Doha da Organização Mundial de Comércio tornam o cenário ainda mais incerto.

Deve-se citar ainda, por fim, a questão dos procedimentos burocráticos relacionados às operações de 
comércio exterior. A despeito de todo o esforço de desburocratização já feito para facilitar e agilizar os 
procedimentos, as empresas ainda enfrentam, especialmente as firmas de menor porte, dificuldades para 
cumprir todas as exigências em um prazo razoável e sem incorrer em custos significativos.

A análise apresentada evidencia que, a despeito das ações já realizadas, ainda há muitos desafios a 
serem enfrentados para que o País possa aproveitar de forma plena o seu potencial exportador. A supera-
ção desses desafios exige uma estratégia estruturada e consistente, com programas, ações e instrumen-
tos que contemplem as diversas questões citadas acima. É justamente este o papel a ser desempenhado 
pela Estratégia Brasileira de Exportação.
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4. Parte IV – Macro-objetivos 

A Estratégia Brasileira de Exportação é orientada para a obtenção de duas das metas definidas na Po-
lítica de Desenvolvimento Produtivo (PDP), lançada pelo governo federal em maio de 2008. Essas metas 
visam a ampliação da participação brasileira no comércio internacional e a inserção de novas empresas 
de pequeno porte na base exportadora do País. 

Nesse sentido, a Estratégia deve contribuir para que o Brasil atinja, até 2010, 1,25% das exportações 
mundiais de bens. Da mesma forma, a Estratégia deve servir de suporte para que mais micro e pequenas 
empresas passem a fazer parte da base exportadora do Brasil. Em 2006, 11.792 micro e pequenas em-
presas brasileiras exportavam. A meta para 2010 é de aumentar este número em 10%.

Dessa forma, a Estratégia Brasileira de Exportação faz parte de um esforço mais amplo do País em 
prol da sustentabilidade do ciclo de expansão que a economia brasileira experimenta hoje. Os dois ob-
jetivos da PDP relacionados a comércio exterior servem de norte para articular e orientar as várias ações 
do governo federal relacionadas à promoção das exportações brasileiras.

Neste documento da Estratégia Brasileira de Exportação, traça-se um panorama da atual situação do 
comércio exterior brasileiro, particularmente das exportações nacionais. A este cenário, a Estratégia agrega 
os vários instrumentos de apoio que o governo brasileiro disponibiliza ao exportador ou àquele que tenha 
potencial para exportar. Igualmente, este documento lista os instrumentos em prol das exportações que 
estão em vias de ser implementados, mas que já contribuirão para os resultados esperados em 2010.

Além de orientar as várias atividades do governo brasileiro em direção a metas claras, esta Estratégia 
busca outros objetivos relevantes. A Estratégia cumpre o importante papel de informar ao setor privado 
e à sociedade de modo geral a respeito das iniciativas em curso para a promoção das exportações bra-
sileiras. A difusão das informações sobre produtos e serviços à disposição dos empresários brasileiros 
contribuirá para ampliar o acesso a esses instrumentos, facilitando as atividades do exportador e do 
potencial exportador. Igualmente, a divulgação dessas iniciativas contribui para que a sociedade possa 
monitorar o trabalho do governo e avaliar resultados, o que, por sua vez, aperfeiçoará as ferramentas 
existentes e fornecerá elementos importantes para a definição de novos instrumentos de apoio às expor-
tações brasileiras.

Esta Estratégia está sustentada em cinco macro-objetivos que, em seu conjunto, contribuirão para a 
obtenção das metas indicadas na PDP, ainda que, em alguns casos, um macro-objetivo guarde relação 
mais forte com uma meta do que com outra. Foram, nessa linha, definidos como eixos orientadores des-
ta Estratégia os seguintes macro-objetivos: Aumentar a competitividade da base exportadora brasileira; 
Agregar valor às exportações; Aumentar a base exportadora; Ampliar acesso a mercados; Incrementar as 
exportações de serviços. 

Para cada um desses objetivos foram listadas ações que, mais diretamente, contribuirão para sua 
execução. Entretanto, ações listadas em diferentes macro-objetivos muitas vezes se relacionam e, com 
freqüência, contribuem para mais de um objetivo. Como anexo deste documento, a Estratégia consolida 
os principais programas do governo federal relacionados às macro-metas aqui definidas como prioritárias 
para incentivar as exportações brasileiras

4.1 Aumentar a competitividade da base exportadora brasileira

O sucesso das empresas brasileiras é influenciado pelo ambiente competitivo do País. No caso espe-
cífico das exportações, a questão do ambiente competitivo tem especial relevância, tendo em vista que a 
capacidade de competir com empresas sediadas em outros países depende diretamente das restrições 
e dos custos impostos pelo ambiente competitivo nacional. Nesse sentido, um dos macro-objetivos da 
Estratégia é, justamente, o de reduzir ou mitigar os custos associados ao ambiente competitivo do país. 

A Estratégia Brasileira de Exportação 2008-2010 incorpora um conjunto de iniciativas com o objetivo 
de melhorar o ambiente de negócio e de atuação das empresas exportadoras, aumentando sua compe-
titividade face aos concorrente externos. Os programas, ações e instrumentos do País descritos abaixo 
envolvem a aplicação de recursos da ordem de R$ 12,5 bilhões somente no ano de 2008 e podem ser 
divididos em três grupos: iniciativas para facilitar o acesso ao crédito; desburocratizar e facilitar as ope-
rações de comércio exterior e melhorar a infra-estrutura de transportes. 
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4.1.1 Facilitar o acesso ao crédito

A Estratégia elege como prioritários alguns mecanismos públicos de financiamento disponibilizados 
aos exportadores brasileiros. Eles foram escolhidos por apresentarem linhas de crédito em condições 
mais equânimes em relação aos competidores externos, bem como mecanismos de garantia e de seguro 
de crédito para reduzir os riscos das operações. Alguns deles foram reformulados pela Política de De-
senvolvimento Produtivo, a exemplo de algumas linhas do PROEX que tiveram seu orçamento ampliado 
e seus critérios de enquadramento flexibilizados, de modo a ampliar o seu escopo. 

Essas ações têm efeitos positivos não apenas sobre a competitividade dos exportadores brasileiros, 
de modo geral, mas também podem contribuir de forma decisiva para a ampliação da base exportadora 
(Macro-objetivo 3). O continuo aperfeiçoamento dos mecanismos de crédito citados abaixo é uma das 
ações definidas como prioritárias para a Estratégia Brasileira de Exportação. 

Programa de Financiamento às Exportações (PROEX − Financiamento): –– O PROEX financia-
mento, gerido pelo Comitê de Financiamento e Garantia das Exportações (COFIG), é um crédito 
direto ao exportador brasileiro de bens e serviços ou ao importador estrangeiro. É formado com 
recursos do Tesouro Nacional, em condições equivalentes às do mercado internacional, cobrindo 
até 85% do valor da exportação. 

Programa de Financiamento às Exportações – Modalidade Equalização (PROEX − Equaliza-––
ção): Mecanismo também gerido pelo COFIG e destinado a cobrir parte dos encargos financeiros 
dos financiamentos à exportação concedidos por instituições financeiras no País e no exterior. Tem 
como objetivo reduzir o custo final do financiamento para que se aproxime das taxas disponíveis 
para empresas concorrentes em outros países.

Seguro de Crédito à Exportação: –– Tão importante quanto o financiamento às exportações é a 
existência de mecanismos de seguro para essas operações. O seguro de crédito à exportação tem 
o objetivo de indenizar os exportadores brasileiros que não receberem os créditos concedidos aos 
clientes no exterior, por razões comerciais ou mesmo políticas. Esse seguro – para alguns tipos de 
operação – é garantido pelo Fundo de Garantia às Exportações, gerido pelo COFIG, e sua amplia-
ção – para que possa garantir outros tipos de risco de crédito – é uma das ações destacadas por 
esta Estratégia. 

BNDES-Exim Pré-embarque: –– Financia até 60% do valor da produção de bens a serem exporta-
dos. As operações são realizadas nas modalidades pré-embarque, pré-embarque ágil, pré-embar-
que especial.

BNDES-Exim Pós-embarque: –– Financia até 100% do valor da exportação de bens e serviços, nas 
modalidades de supplier´s credit ou buyer´s credit. 

4.1.2 Desburocratizar e facilitar o comércio exterior

O tempo e o esforço que as empresas têm de investir para atender a todas as exigências ao efetivar 
uma exportação são tradicionalmente indicados pelos empresários como um dos principais elementos 
que limitam seu desempenho exportador. O governo brasileiro tem trabalhado para simplificar e desburo-
cratizar as operações de comércio exterior. Essas ações estão relacionadas com o aperfeiçoamento dos 
sistemas de monitoramento nos âmbitos administrativo e aduaneiro, com a remoção de normas desne-
cessárias ou redundantes, com a redução do tempo de despacho burocrático e com maior transparência 
e clareza na aplicação das regras. Essas ações foram eleitas como prioritárias e sua implementação e 
contínuo aperfeiçoamento é um dos objetivos desta Estratégia.

Modernização dos sistemas de administração aduaneira e de comércio exterior–– : Os crescen-
tes fluxos de comércio da economia brasileira exigem que sua administração conte com sistemas 
informatizados cada vez mais ágeis e eficientes, que dêem celeridade às operações de comércio 
e, assim, reduzam os custos dos exportadores. A fim de cumprir esse objetivo, várias medidas 
estão sendo adotadas, tanto pela Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) quanto pela Receita Federal do Brasil (RFB), 
do Ministério da Fazenda. Entre essas ações, destacam-se:
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Modernização do Sistema de Análise de Informações de Comércio Exterior (ALICE), que forne-•	
ce informações detalhadas sobre os fluxos de comércio exterior do Brasil.

Modernização do Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX) por meio da adoção •	
de Certificado de Origem informatizado, da nota fiscal eletrônica e por meio da implantação do 
Drawback Web e do sistema de consulta gerencial no drawback. A conclusão dessas modifi-
cações está prevista para 2009. 

Implantação do novo SISCOMEX Exportação Web (Módulo Comercial), cuja previsão de con-•	
clusão é 2008.

Implantação do SISCOMEX-Carga, com o objetivo de acelerar a tramitação de cargas pelos •	
portos e aumentar a eficácia na segurança e no controle aduaneiro;

Implantação do Sistema HARPIA, que compreende um conjunto de soluções informatizadas que •	
irá contribuir para aumentar a eficácia na seleção fiscal e para agilizar o controle aduaneiro;

Implantação do sistema eletrônico para controle da exportação de remessas expressas; •	

Estratégia Nacional de Simplificação do Comércio Exterior–– : Esta política é resultado dos esfor-
ços conjuntos dos órgãos anuentes e intervenientes no comércio exterior, que integram o Grupo 
Técnico de Facilitação de Comércio (GTFAC) da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX), e faz par-
te do Projeto Ambiente Jurídico - Investimento e Inovação, desenvolvido pela Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial (ABDI). Ela tem o objetivo de elaborar e implementar medidas efetivas 
de racionalização, simplificação, harmonização e facilitação dos procedimentos de comércio exte-
rior brasileiro. Entre as medidas aprovadas no âmbito do Grupo Técnico e que possuem prazo de 
implementação até o final de 2008 estão:

Redução da quantidade de procedimentos de controles prévios à exportação; redução do nú-•	
mero de produtos sujeitos à anuência e eliminação de anuências múltiplas para um mesmo 
produto;

Criação do “operador econômico autorizado - OEA” (linha azul •	 plus), para ampliar o atual siste-
ma conhecido como “Linha Azul”;

Dispensa da anuência em casos de trânsito aduaneiro e em zonas primárias a fim de acelerar •	
o trânsito de mercadorias;

Padronização de normas e procedimentos operacionais e administrativos de controle do co-•	
mércio exterior (horários, rotinas etc.) para todos os órgãos de governo que prestam serviços 
em portos, aeroportos e zonas de fronteira;

Criação de ferramenta que permita o licenciamento instantâneo na importação e exportação;•	

Simplificação do processo de emissão de licenças de importação, em especial das firmas ex-•	
portadoras de bens que dependem de insumos importados.

Aperfeiçoamento da regulamentação aduaneira:––  O governo brasileiro vem promovendo impor-
tantes alterações nos regulamentos relacionados às operações de comércio exterior com o intuito 
de desburocratizar procedimentos, reduzir custos de transação e estimular os investimentos volta-
dos à exportação. Entre as iniciativas que estão sendo realizadas, destaca-se o Aperfeiçoamento 
do Regulamento Aduaneiro, pela Receita Federal do Brasil, cujo objetivo é harmonizar as normas 
brasileiras às melhores práticas internacionais. Também se destacam a internalização das Conven-
ções de Quioto e de Istambul e a melhoria do Código Aduaneiro do Mercosul.

Consolidação das normas de comércio exterior:––  A complexidade do ambiente jurídico e ins-
titucional relacionado com o comércio exterior é um dos fatores que contribui para o aumen-
to dos custos de transação das empresas exportadoras brasileiras. Reduzir esses custos, por 
meio da sistematização e da ampla divulgação de todas as normas e procedimentos necessários 
para as operações de comércio é uma ação fundamental do Estado brasileiro. Além de garantir 
maior transparência, a consolidação dessas normas facilitará o acesso à informação por parte 
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das empresas. Vários órgãos de governo estão tomando iniciativas importantes nesse sentido. 
Destaca-se a consolidação de atos normativos de cada órgão anuente no comércio exterior e sua 
disponibilização em um portal único, ação que será coordenada pelo MDIC. O Ministério também 
vem atualizando periodicamente a Portaria Consolidada de Comércio Exterior, disponível em sua 
página na internet: www.desenvolvimento.gov.br. Outros órgãos também possuem iniciativas se-
melhantes. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento é responsável por consolidar as 
normas que regulamentam o trânsito internacional de produtos agropecuários. A Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária fará o mesmo para os produtos sujeitos ao controle da vigilância sanitária e 
a Receita Federal do Brasil será responsável por consolidar os atos normativos aduaneiros. 

Além dessas medidas, também merecem destaque as seguintes ações: 

Operacionalização das Zonas de Processamento de Exportação (ZPE): –– Completar a regula-
mentação para a instalação e o funcionamento de zonas de processamento de exportação, que 
pretendem ser um instrumento de estímulo à realização de investimentos produtivos voltados es-
pecificamente à exportação. As empresas situadas nestas áreas devem exportar pelo menos 80% 
de sua produção.

Exporta Fácil–– : É um serviço desenvolvido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e desti-
na-se à exportação de mercadorias com o valor de até US$ 50 mil, com a utilização da Declaração 
Simplificada de Exportação em substituição ao Registro de Exportação. Essa iniciativa propicia a 
redução dos trâmites burocráticos e dos custos usualmente associados à atividade exportadora. 
O serviço inclui o transporte da mercadoria até o destinatário, oferecendo, também, uma solução 
logística para os exportadores. É uma ação de simplificação especialmente importante para em-
presas de menor porte e, por isso, também pode contribuir significativamente para a ampliação da 
base exportadora (Macro-Objetivo 3). 

4.1.3 Melhorar a infra-estrutura de transportes 

O tempo e o custo de transporte até o porto de embarque são fatores determinantes da competitivi-
dade internacional do País, especialmente para bens de menor valor unitário. 

A Estratégia Brasileira de Exportação priorizou três linhas de ação que implicam o apoio e a facilita-
ção de projetos rodoferroviários para o escoamento da produção exportável, de melhora e dragagem 
dos principais portos públicos e de acesso rodoferroviário a alguns desses portos. Assim, foi seleciona-
do um conjunto de obras rodoviárias, ferroviárias, aquaviárias e portuárias, geridas pelo Ministério dos 
Transportes, por meio do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes (DNIT), e também 
pela Secretaria Especial de Portos (SEP), que irão beneficiar de forma direta o escoamento da produção 
destinada à exportação nas diversas regiões do País. Os projetos selecionados estão em andamento ou 
serão iniciados em 2008. A maioria tem data de conclusão prevista para até 2010.

Projetos para o escoamento da produção exportável desde os locais de produção até as regiões 
portuárias: Os projetos identificados como prioritários para o escoamento da produção exportável so-
mam mais de 2.800 km de rodovias e mais de 2.200 km de ferrovias em todo o país. 

Na região Amazônica e no Centro Norte é fundamental melhorar o escoamento da soja do Cerrado 
e da produção exportável do Oeste do País até os terminais fluviais do Amazonas ou até os portos ma-
rítimos do Norte, com o objetivo de reduzir o custo de transporte das exportações dirigidas a Ásia e ao 
Hemisfério Norte. Para atingir esse objetivo são fundamentais a pavimentação das rodovias BR-319, 
BR-163 e BR-230 e a construção da Ferrovia Norte-Sul. Adicionalmente, e para permitir o fluxo da carga, 
é preciso que haja o melhoramento e a construção de diversos terminais fluviais nos estados de Amazo-
nas e Pará. 

No Nordeste, a Ferrovia Transnordestina foi identificada com alto potencial para o escoamento da pro-
dução exportável regional, com efeitos positivos adicionais sobre a estrutura produtiva local.

Na região Sudeste e Centro-Oeste, a produção exportável dos estados de São Paulo, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro e Goiás precisa evitar os obstáculos dos grandes conglomerados urbanos, para aceder 
mais rapidamente aos portos e assim diminuir os custos e tempos do transporte. Para atingir esse obje-
tivo, a Estratégia escolheu como centrais os projetos do Rodoanel e Ferroanel de São Paulo, o contorno 
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rodoviário do Rio de Janeiro e a avenida perimetral portuária em Santos. Os exportadores do Sul do País 
enfrentam a mesma combinação de baixa qualidade de algumas vias de escoamento e alto congestio-
namento dos centros urbanos próximos dos portos. Para ajudar a resolver esta situação, é importante 
priorizar alguns projetos rodoferroviários, como a adequação do trecho rodoviário Jaguará do Sul – São 
Francisco do Sul (BR-280), a adequação do trecho Pelotas-Rio Grande (BR-392), a duplicação do trecho 
rodoviário Navegantes - Blumenau (BR-470), a construção de contorno ferroviário em Joinville e a cons-
trução de contorno ferroviário em São Francisco do Sul. 

Projetos de acesso rodoferroviário aos principais portos públicos brasileiros–– : Os projetos de 
melhora e adequação dos acessos rodoviários e ferroviários aos portos são centrais para reduzir 
os custos de congestionamento e de tempo de espera nas zonas portuárias do País. Já existe um 
conjunto de projetos deste tipo em execução. Desse conjunto, a Estratégia Brasileira de Exporta-
ção selecionou os dos principais portos de exportação, com o objetivo de acompanhar e colaborar 
com sua execução. Os projetos escolhidos são:

Acessos Rodoviários:  •	

- Porto de Itaqui/MA

- Porto de Itaguaí/RJ 

- Porto de Pecém/CE

- Porto de Salvador/BA

- Porto de Itajaí/ SC

Acessos Rodoferroviarios:•	

- Porto de Suape/PE 

Projetos de melhora e dragagem dos principais portos públicos:––  O Brasil precisa reduzir o 
custo do frete marítimo na exportação. Esses custos dependem, entre outras coisas, do calado 
dos canais de acesso aos portos, porque o maior calado permite a utilização plena da capacidade 
dos navios. Adicionalmente, a ampliação da capacidade de atracação e das retroáreas dos portos 
contribui para diminuir os altos tempos de espera e aumentar a produtividade da carga/descarga 
dos navios, além de reduzir os custos do frete marítimo. 

Por esses motivos, a Estratégia Brasileira de Exportação se propõe a apoiar e facilitar a execução do 
Programa Nacional de Dragagem, que é responsabilidade da Secretaria Especial de Portos. Este pro-
grama prevê a dragagem, derrocagem e o aprofundamento dos canais de acesso dos principais portos 
públicos brasileiros: Rio Grande/RS, Santos/SP, São Francisco do Sul/SC, Itajaí/SC, Rio de Janeiro/RJ, 
Vitória/ES, Itaguaí/RJ, Fortaleza/CE, Suape/PE, Aratu/BA e Recife/PE.

Em matéria de ampliação e modernização dos sistemas de atracação, a Estratégia apóia a obras a 
serem realizadas nos portos de Vila do Conde/PA (construção de rampa roll-on/roll-off, construção do 
Píer 400 e expansão do berço Píer 302 e construção de ponte de acesso) e de Itaqui/MA (construção do 
berço 100, alargamento do cais sul, ampliação do porto, recuperação dos berços 101 e 102 e construção 
de retroárea).

O Brasil precisa melhorar também diversos aspectos da gestão portuária que contribuirão para reduzir 
custos e aumentar a produtividade. Dentre as diversas atividades a serem implementadas até 2010, a 
Estratégia escolheu apoiar e facilitar as seguintes: 

- A implantação de Sistemas de Segurança Portuária (SPS Code): Ainda em 2008 serão implantados 
os sistemas nos portos de Itaguaí/RJ, Rio de Janeiro/RJ, Vitória/ES e Santos/SP.

- O Sistema de Informações Portuárias: O objetivo é implantar o Concentrador de Dados Portuários 
para que haja um sistema de automação de informações governamentais de forma a integrar as infor-
mações que envolvem o planejamento, a gestão e a logística portuária e potencializar a implantação do 
conceito “Porto Sem Papéis”, bem como a implantação do conceito “Gestão Portuária por Resultados”.
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Os projetos selecionados para ser acompanhados e apoiados pela Estratégia Brasileira de Exportação 
são financiados quase na sua totalidade com recursos públicos. Mas é importante buscar e pensar no-
vas formas de aumentar a provisão privada de serviços de infra-estrutura para ampliar a capacidade de 
transporte da produção exportável. 

Nesse sentido, a ampliação da capacidade de atracação não depende apenas de iniciativas públicas. 
É preciso atrair o investimento privado para a construção de novos terminais privativos. O governo está 
elaborando um novo plano nacional de outorgas para terminais de uso privativo, exclusivo ou misto. A Es-
tratégia de Exportação buscará facilitar e promover o diálogo entre as partes para encontrar as melhores 
alternativas para aumentar a participação privada na provisão de serviços portuários. A Secretaria Espe-
cial de Portos e a Apex-Brasil definiram projetos prioritários para a atração de investimentos externos no 
setor portuário, com atividades específicas para esse fim.

A melhora na infra-estrutura de transporte marítimo também pressupõe o pleno desenvolvimento do 
setor naval brasileiro. Para isso, é possível contar com o Fundo da Marinha Mercante, que se destina a 
prover financiamento para estaleiros brasileiros em projetos de implantação, expansão e modernização e 
também de construção e reparo de navios. Também provê financiamento a empresas nacionais de nave-
gação para a encomenda de embarcações e equipamentos, entre outros.

4.2 Agregar valor às exportações

O Brasil tem sido um importante exportador de commodities de origem agrícola e mineral ao longo 
de sua história. Houve transformações importantes a partir dos anos 1970, quando os produtos manu-
faturados começaram a ganhar maior participação na pauta, passando a responder por mais da metade 
do total. O País possui hoje uma pauta de exportações bastante diversificada, principalmente quando 
comparada com a de seus vizinhos na América do Sul e mesmo com a de outros países emergentes. En-
tretanto, há um aspecto importante que merece atenção especial por parte das políticas de exportação: 
as exportações brasileiras ainda são compostas por vários produtos de menor intensidade tecnológica e 
com menor valor unitário, sendo relativamente baixa a participação de produtos intensivos em tecnologia 
e em mão-de-obra qualificada.

Não se trata, obviamente, de menosprezar a contribuição que os produtos primários e os industriais 
de menor intensidade tecnológica podem oferecer ao desenvolvimento do País e para o crescimento das 
exportações. Na verdade, dadas as suas características, o Brasil será sempre competitivo em commodi-
ties de origem agrícola e mineral. Entretanto, a experiência internacional mostra que o desenvolvimento 
econômico das nações está intimamente correlacionado com uma progressiva sofisticação da pauta 
exportadora, por meio da incorporação constante de novos produtos, normalmente mais intensivos em 
tecnologia e em mão-de-obra qualificada.

Exportar produtos de maior valor agregado e maior conteúdo tecnológico não é um objetivo simples para 
ser alcançado no curto prazo. Mas é fundamental tomar as medidas necessárias para impulsionar esse pro-
cesso. As ações voltadas ao alcance desse macro-objetivo limitam-se àquelas com maior potencial de ex-
pandir as exportações até 2010. Elas estão voltadas basicamente para o incentivo à inovação tecnológica nas 
empresas e para ações que fomentem a eficiência nas diversas cadeias produtivas brasileiras. 

4.2.1 Incentivar a inovação nas empresas

Tão importante quanto o País investir em Ciência e Tecnologia nas universidades ou em centros de 
pesquisa, é ampliar os esforços privados em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). São as empresas as 
principais responsáveis pela introdução de inovações no mercado e existem fortes evidências de que 
as empresas inovadoras possuem um desempenho competitivo, inclusive nas exportações, muito su-
perior ao das empresas não-inovadoras. De fato, estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) mostraram que empresas inovadoras têm maiores chances de exportar e, em comparação com 
as demais, exportam mais e vendem produtos de maior valor agregado. Não por acaso, uma das metas 
da Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) é criar condições para a ampliação dos investimentos 
privados em P&D. A PDP está em perfeita sintonia com o Plano de Ação 2007-2010 do Ministério da Ci-
ência e Tecnologia (MCT), que tem como uma de suas prioridades o fomento a projetos de pesquisa, o 
desenvolvimento tecnológico e a inovação no âmbito das empresas. 
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Ampliar os esforços privados em P&D requer, entretanto, uma série de iniciativas públicas de apoio e 
fomento, dado que os esforços de inovação envolvem altas somas e riscos, cujo retorno, muitas vezes, 
só ocorre em prazos longos. Nesse sentido, a Estratégia irá apoiar as ações que se destinam a ampliar os 
investimentos privados em P&D na economia brasileira, por entender que essas ações são fundamentais 
para garantir uma melhor inserção externa do País no longo prazo. 

Iniciativas de financiamento e de subvenção à inovação e aos investimentos em P&D:––  Uma 
das principais dificuldades apontadas pelas empresas brasileiras para inovar é a escassez de me-
canismos adequados de financiamento. Assim sendo, a Estratégia considera fundamental apoiar 
ações que se destinem a ampliar os recursos disponíveis para o financiamento e para a subvenção 
dos esforços tecnológicos empreendidos pelas empresas brasileiras. 

Linhas de financiamento Capital Inovador e Inovação Tecnológica (BNDES)•	 . Essas linhas pos-
suem condições facilitadas em relação às demais linhas disponíveis no Banco, especialmente 
em termos de custos do financiamento. A linha Capital Inovador apóia esforços inovativos das 
empresas brasileiras, principalmente em capacitação, ativos intangíveis e engenharia. A linha 
Inovação Tecnológica, por sua vez, apóia projetos específicos de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação. Além desses, o BNDES também possui outros programas, voltados para setores es-
pecíficos, destinados a fomentar a inovação e as exportações das empresas financiadas, entre 
eles o PROSOFT e o PROFARMA. 

FUNTEC (BNDES)•	 . É um fundo tecnológico, não-reembolsável, que apóia projetos de pesquisa 
em cooperação com universidades e centros de pesquisa.

Apoio Financeiro às Atividades de P, D&I e à Inserção de Pesquisadores nas Empresas. •	 O MCT 
administra e coordena diversos mecanismos de financiamento às atividades de pesquisa, de-
senvolvimento e inovação nas empresas. Entre eles estão o Pró-Inovação, o Juro Zero, o PA-
PPE Subvenção, a Subvenção à Inovação, o Subvenção RH e a concessão de bolsas do CNPq 
para pesquisadores que realizem atividades de P, D&I nas empresas.

Fomento à criação de fundos de Capital Empreendedor (–– Venture Capital, Capital Semente 
etc.): Empresas inovadoras em fases iniciais do seu ciclo de vida encontram, de modo geral, 
dificuldades em acessar mecanismos convencionais de financiamento, devido, entre outras ques-
tões, às dificuldades de prover garantias reais para os empréstimos. Nesse sentido, a Estratégia 
considera fundamental apoiar o desenvolvimento de fundos de Capital Empreendedor, que ainda 
são escassos no Brasil e que podem assumir o risco de projetos inovadores. Nesse sentido, o 
MCT possui o Programa INOVAR e o BNDES apoiará a criação de pelo menos oito fundos para 
empresas emergentes. 

Apoio à Cooperação entre Empresas e Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs):––  O MCT 
dedica-se a promover a aproximação entre as empresas e as instituições científicas e tecnológi-
cas. No caso das micro e pequenas empresas a meta é apoiar cerca de 2.800 firmas entre 2008 
e 2010, em parceria com o SEBRAE; no caso das médias e grandes empresas, a meta é alcançar 
cerca de 1.000 firmas até 2010. 

Sistema Brasileiro de Tecnologia (SIBRATEC): –– Essa ação visa apoiar o desenvolvimento tecno-
lógico da empresa brasileira, por meio da promoção de atividades de pesquisa, da prestação de 
serviços tecnológicos e de extensão e consultoria tecnológica em várias unidades da Federação. 

Fortalecimento dos mecanismos de proteção à propriedade intelectual:––  Investimentos em ino-
vação requerem um sistema de propriedade intelectual que garanta às empresas inovadoras remu-
neração adequada aos seus esforços tecnológicos e aos riscos incorridos no processo de inovação. 
Nesse sentido, o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) tem como meta desenvolver uma 
cultura de propriedade intelectual que favoreça o crescimento e a inserção internacional das empre-
sas brasileiras na economia global. Para isso, o Instituto prevê as seguintes ações: 

Aperfeiçoamento Institucional do Sistema Nacional de Propriedade Intelectual•	 . A iniciativa en-
volve, entre outros aspectos, promover o depósito de patentes no País e no exterior; promover 
a criação de marcas coletivas, de marcas de certificação e indicações geográficas etc.

Fomento da Educação e da Pesquisa em Propriedade Intelectual•	 .

Estrat‚gia Brasileira de Exporta‡Æo 2008-2010.indd   17 28/8/2008   19:04:54



18

Inserção no Sistema Internacional de Propriedade Intelectual•	 . Isso envolve, entre outras 
questões, aderir ao Protocolo de Madri e compatibilizar procedimentos do INPI com os 
seus requisitos, além de assegurar a integração dos serviços de propriedade industrial da 
América do Sul. 

Desenvolvimento da infra-estrutura de suporte à propriedade intelectual.•	  São várias as ati-
vidades previstas nessa área. Entre elas, podem-se citar a implantação do Centro Brasilei-
ro de Material Biológico e o estabelecimento de infra-estrutura para coletar, armazenar e 
distribuir material biológico patenteado para fins de pesquisa. Também é necessário esta-
belecer ambiente de consulta à informação tecnológica em meio virtual e digitalizar docu-
mentos de patentes. 

4.2.2 Fomentar a eficiência das cadeias produtivas

Promoção da competitividade nas cadeias produtivas:––  Programa gerido pelo MDIC, por meio 
da Secretaria do Desenvolvimento da Produção (SDP), cujo objetivo é elevar a competitividade in-
dustrial das principais cadeias produtivas do País e cujas ações estão integradas à Política de De-
senvolvimento Produtivo. Inseridos nesse programa, o MDIC, a ABDI e o Ministério das Relações 
Exteriores negociam um acordo de cooperação que deverá contemplar, entre outras questões, o 
planejamento conjunto de atividades promocionais relevantes para a implementação da PDP. 

Desenvolvimento de estratégias competitivas para cadeias produtivas selecionadas:––  A Agên-
cia Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) desenvolve o Programa de Competitividade 
Setorial, cujo objetivo é contribuir para a articulação, construção, coordenação, monitoramento 
e avaliação de estratégias competitivas aplicáveis a cadeias produtivas selecionadas. Para cada 
uma dessas cadeias são elaborados Projetos de Desenvolvimento Setoriais, que envolvem desde 
a realização de estudos prospectivos até a elaboração de planos estratégicos setoriais e o apoio à 
implementação desses planos. Somente em 2008, a Agência espera apoiar cerca de 600 empre-
sas dos mais diversos setores: frutas processadas; têxtil e confecções; cosméticos; equipamentos 
médicos e odontológicos; plásticos; aeronáutico; coureiro-calçadista e artefatos; eletrônica indus-
trial; madeira e móveis; autopeças; e indústria de defesa.

Desenvolvimento de fontes alternativas de energia:––  A busca de fontes alternativas de energia, 
especialmente as renováveis, é um dos grandes desafios tecnológicos do mundo atual. O Brasil 
encontra-se em uma posição privilegiada nesse processo, seja porque já investe nessa área há três 
décadas, seja porque é um produtor eficiente de produtos agrícolas que podem ser utilizados na 
geração de agroenergia. Destacam-se em especial os casos do etanol produzido a partir da cana-
de-açúcar e do biodiesel produzido a partir de oleaginosas. O inevitável aumento da utilização de 
biocombustíveis no mundo nas próximas décadas abre uma perspectiva extremamente favorável 
para as exportações brasileiras. Tal potencial só poderá se concretizar, porém, se o País continu-
ar investindo fortemente em inovações tecnológicas nessa área, tanto para preservar a posição 
competitiva que possui atualmente quanto para fazer frente às exigências que tendem a surgir no 
mercado internacional desses produtos.

Nesse sentido se insere o Programa de Desenvolvimento da Agroenergia, gerido pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), e que 
conta com a parceria de diversos ministérios (Minas e Energia; Relações Exteriores; Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior; Meio Ambiente; Desenvolvimento Agrário), da Petrobras e da Apex-Brasil. 
O programa possui três linhas de ação principais:

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Biocombustíveis•	 , cujo objetivo é apoiar projetos de 
pesquisa, inovação e desenvolvimento de tecnologias, além da capacitação de recursos huma-
nos em áreas ligadas aos biocombustíveis. 

Difusão de Tecnologias para o Desenvolvimento da Produção Agroenergética,•	  que busca o 
aumento da eficiência produtiva, a redução de custos por meio da divulgação de novas tecno-
logias utilizadas por produtores rurais, associações e cooperativas.

Implantação do Centro Nacional de Tecnologia do Etanol – CNTE,•	  que atuará como entidade 
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“âncora” de uma rede de grupos de pesquisa para o desenvolvimento de estudos sobre a ca-
deia produtiva do etanol. 

Outras ações também contribuem para o desenvolvimento da agroenergia, entre elas:

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento para a Competitividade e Sustentabilidade da Agroener-•	
gia, gerido pela Embrapa, destina-se a promover a inovação no agronegócio, com foco na proposi-
ção de estratégias de adaptação e utilização de sistemas produtivos para fins agroenergéticos.

Inspeção e Certificação das Unidades Produtoras de Açúcar e Álcool,•	  sob responsabilidade do 
MAPA, cujo objetivo é assegurar a qualidade, a conformidade e a adequação na produção de 
açúcar e álcool, por meio da realização de visitas de inspeção para a certificação de processos e 
produtos.

Cooperação Internacional para a Difusão da Agroenergia•	 , ação que visa promover a difusão 
da experiência brasileira em agroenergia por meio da organização de missões, de cursos de 
capacitação, de programas de transferência de tecnologia para países em desenvolvimento e 
da implementação de acordos de cooperação internacional na área.

4.3 Aumentar a base exportadora

Uma política para a expansão das exportações brasileiras não deve focar apenas no crescimento das 
vendas externas das atuais empresas exportadoras, mas deve buscar também a ampliação da base ex-
portadora, ou seja, o aumento do número de empresas que participam do mercado externo. 

Essa ampliação terá efeitos não apenas sobre o desempenho externo do País, mas também sobre a 
produtividade e a eficiência da base produtiva doméstica. Conforme já se ressaltou aqui, estudos do IPEA 
comprovam que, ao ingressar no mercado internacional, as empresas ganham produtividade e escala de 
produção. Nesse sentido, a Estratégia Brasileira de Exportação confere ênfase ao aumento da presença 
das micro, pequenas e médias empresas na base exportadora. Tais empresas respondem, em conjunto, 
por cerca de 21% do valor das exportações do País. Muito embora a maior parte das grandes empresas 
já esteja inserida no mercado internacional, também existem empresas desse porte que possuem poten-
cial exportador ainda não explorado. 

Os obstáculos a uma presença maior e contínua das micro, pequenas e médias empresas no mercado 
externo envolvem questões de distintas naturezas. Algumas são comuns a todas as empresas brasileiras, 
embora possam ter impacto mais acentuado nas empresas de menor porte. É o caso das deficiências 
estruturais ou institucionais, enfrentadas pelas iniciativas associadas ao Macro-objetivo 1. Assim, a incor-
poração de empresas de menor porte à atividade exportadora se beneficia dos programas e instrumentos 
ali propostos. 

Pode-se dizer o mesmo das ações de inteligência e promoção comercial destacadas no Macro-obje-
tivo 4. Essas ações podem contribuir de forma decisiva para o objetivo de ampliar a base exportadora. 
Contudo, alguns dos obstáculos à participação das micro, pequenas e médias empresas no mercado 
externo são específicos dessas empresas e decorrem de problemas como a limitação de sua estrutura 
patrimonial, a escala insuficiente para fazer face aos custos associados a atividades requeridas para se 
manterem competitivas e limitações de ordem gerencial. 

Há uma significativa incorporação de novas empresas à base exportadora a cada ano, mas é igual-
mente expressivo o número de empresas que abandonam anualmente a atividade exportadora. É por isso 
que o esforço de aumento do número de micro e pequenas empresas exportadoras e do valor agregado 
de suas exportações deve contemplar não apenas a incorporação de novas empresas à base exportado-
ra, mas também a permanência das empresas de menor porte no mercado externo. 

Os trâmites burocráticos associados à exportação e as dificuldades logísticas impõem um ônus que 
afeta significativamente a competitividade das micro, pequenas e médias empresas no exterior. Nesse 
sentido, as ações relacionadas ao Macro-objetivo 1 que visam simplificar e reduzir os custos dos proce-
dimentos associados à atividade exportadora podem ter importância fundamental para o desempenho 
exportador dessas empresas. 
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Importante destacar que a política de incentivo às exportações das MPEs mobiliza diversas agências 
governamentais e instrumentos de fomento. Sua efetividade depende de uma ação coordenada das dife-
rentes agências responsáveis pela sua gestão. Essa coordenação, cuja secretaria técnica está no MDIC, 
é exercida pelo Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que é constituído 
por entidades de apoio e de representação desse segmento empresarial, por órgãos governamentais e 
pelo SEBRAE. 

A atuação do SEBRAE é essencial nessa coordenação. Nos planos estadual e local, o Sistema SE-
BRAE apóia a gestão dos instrumentos de fomento às exportações das micro e pequenas empresas, em 
articulação com representações locais das agências e entidades federais gestoras desses instrumentos.

4.3.1 Promover a capacitação e o acesso à informação 

As limitações técnicas e gerenciais da micro e pequena empresa são, freqüentemente, um forte obs-
táculo ao seu sucesso no mercado externo. Nesse contexto, a capacitação dessas empresas é também 
contemplada em programas específicos voltados para o fortalecimento técnico e operacional das empre-
sas e também das instituições de apoio às MPEs. 

O Brasil possui um número bastante expressivo de empresas não inseridas no mercado internacional. 
Algumas porque seu mercado de atuação é, por opção, o mercado local e outras firmas que, em termos 
de eficiência técnica e de escala de produção, seriam capazes de exportar, mas não o fazem por dificul-
dades burocráticas ou de acesso às informações de comércio exterior. Saber quem são essas empresas é 
fundamental para direcionar os esforços de capacitação e acesso a informação, bem como para focalizar 
as ações de promoção comercial. Essas ações de promoção, embora sejam tratadas no Macro-objetivo 
de acesso a mercados, são fundamentais para a ampliação da base exportadora brasileira. 

Assim, as ações levantadas por esta Estratégia para promover a capacitação e o acesso à informação 
das empresas não exportadoras são as seguintes:

Mapeamento dos potenciais exportadores na indústria brasileira: –– a Apex-Brasil encomendou 
ao IPEA que coordenasse, em cooperação com a UFMG, um trabalho cujo objetivo é identificar 
quais são, em quais setores atuam e onde estão localizadas as empresas com potencial exporta-
dor na indústria brasileira. O trabalho elaborou uma relação de 5 mil empresas que possuem ta-
manho, produtividade, tecnologia e outros indicadores muito similares às empresas exportadoras 
e são, portanto, eficientes e capazes de competir em mercados externos. Dessa forma, é possível 
direcionar os esforços de promoção comercial para as empresas que, efetivamente, possuem 
maiores chances de exportar. 

Programa de Internacionalização das Micro e Pequenas Empresas–– : o SEBRAE empreenderá 
o Programa de Internacionalização das Micro e Pequenas Empresas, em parceria com Apex-
Brasil, Rede CIN–CNI, MDIC, ABDI e Banco do Brasil. Esse programa destina-se a apoiar as MPEs 
em todo o seu processo de internacionalização, desde o diagnóstico da situação competitiva da 
empresa até atividades de promoção comercial, vendas ou investimentos no exterior. Também 
estão incluídos no programa o planejamento e execução de todas as etapas de capacitação ne-
cessárias: capacitação gerencial, tecnológica, adequação de produtos aos requisitos do mercado 
externo etc.

Encontros de Comércio Exterior − ENCOMEX–– : são realizados pela Secretaria de Comércio Exte-
rior do MDIC em diversas regiões do País, com foco em capitais e cidades que apresentem pólos 
produtivos com potencial de exportação. Esses Encontros têm como objetivo estimular a maior 
participação e engajamento do empresariado brasileiro nas atividades de comércio internacional. 
Em geral, realizam-se pelo menos oito encontros a cada ano.

BrazilTradeNet: –– portal de comércio exterior e de captação de investimentos estrangeiros do MRE. 
A BrazilTradeNet (www.braziltradenet.gov.br) disponibiliza uma série de informações relevantes aos 
exportadores brasileiros, tais como pesquisas de mercado, informações sobre produtos deman-
dados por potenciais importadores, produtos exportáveis pelo País, concorrências públicas inter-
nacionais, calendário de feiras de negócios nacionais e internacionais, publicações relacionadas 
a exportações brasileiras e captação de investimentos estrangeiros (Exportação Passo a Passo, 
Guia Legal do Investidor Estrangeiro no Brasil), entre outras. 
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Portal do Exportador:––  a Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) do MDIC agrupa e organiza, em 
um único endereço na internet (www.portaldoexportador.gov.br), diversas informações e questões 
relacionadas ao comércio exterior, inclusive legislação, procedimentos operacionais e informações 
sobre mercados. Disponibiliza ainda um canal institucional direto para comunicação de usuários 
com o MDIC. Trata-se do sistema “Fala Exportador”, que esclarece as dúvidas encaminhadas pela 
comunidade exportadora.

Rede CICEX − Centros de Informações de Comércio Exterior: –– Coordenada pela SECEX, a Rede 
é formada por centros estaduais e municipais dedicados ao atendimento local a empresas interes-
sadas no comércio exterior. Atua de forma complementar ao Portal do Exportador, divulgando os 
instrumentos de apoio e disseminando informações de comércio exterior com maior capilaridade.

Aprendendo a Exportar:––  série desenvolvida e disseminada pela SECEX/MDIC, que apresenta um 
material didático sobre como exportar. Disponibiliza também um amplo conjunto de informações 
relacionadas a setores produtivos com potencial exportador. A meta é desenvolver estudos para 
dois novos setores a cada ano.

Primeira Exportação: –– programa desenvolvido pela SECEX/MDIC, que visa dar apoio às empresas 
para concretizarem sua primeira operação de exportação, acompanhando e auxiliando no cumpri-
mento de todas as ações necessárias.

Projeto Extensão Industrial Exportadora − PEIEx:––  Gerido pela Apex-Brasil, em conjunto com 
o Departamento de Micro, Pequenas e Médias Empresas da Secretaria de Desenvolvimento da 
produção do MDIC e o SEBRAE, é um sistema de resolução de problemas técnico-gerenciais 
e tecnológicos de Arranjos Produtivos Locais (APLs). Opera por meio de Núcleos Operacionais 
estabelecidos nos estados em convênio com uma instituição local. Visa promover a cooperação 
entre empresas e instituições de apoio, o acesso a produtos e serviços de apoio disponíveis e a 
capacitação para a inovação. A meta ainda para 2008 é firmar nove convênios PEIEx.

Projeto Rede Nacional de Agentes de Comércio Exterior (Redeagentes):––  Desenvolvido e ge-
rido pela SECEX, em parceria com Apex-Brasil, SENAI, CEF, ECT, Suframa e outras instituições. 
O projeto tem como objetivo estimular a inserção de empresas de pequeno porte no mercado 
externo e difundir a cultura exportadora em todas as unidades da Federação e municípios com 
potencial exportador. O trabalho envolve, entre outros itens, ações de capacitação e de articulação 
institucional e setorial por meio de agentes de comércio exterior. 

Apoio à Inserção Internacional de Pequenas e Médias Empresas Brasileiras–– : Desenvolvido 
nos termos do Acordo Quadro de Cooperação Brasil−União Européia, é gerido pela Secretaria de 
Tecnologia Industrial − STI/MDIC, em parceria com ABDI, Apex-Brasil, CNI, IEL, INMETRO, IPEA, 
MAPA, MCT (PROGEX), MRE, MDIC (Portal e Redeagentes) e SEBRAE. Seu objetivo é promover e 
apoiar a expansão e diversificação das exportações das pequenas e médias empresas brasileiras, 
com ênfase em produtos de maior conteúdo tecnológico e que cumpram com os requisitos inter-
nacionais de qualidade, segurança e eficácia de processos e produtos. 

Programa Nacional de Apoio Tecnológico à Exportação – PROGEX:––  É formado por diversas 
instituições e ministérios e visa promover ações de extensão tecnológica nas micro, pequenas e 
médias empresas exportadoras ou potencialmente exportadoras, por meio da adequação técnica 
dos seus produtos às exigências de mercados específicos.

Disponibilização de Serviços de Avaliação da Conformidade, Metrologia e Informação Tec-––
nológica: Gerido pelo INMETRO, voltado para facilitar o acesso das micro, pequenas e médias 
empresas, instituições de ensino e centros de pesquisa aos instrumentos da metrologia e da 
avaliação da conformidade, informação tecnológica e apoio à superação de barreiras técnicas. 
Incorpora o Sistema Alerta Exportador, acessível pela internet, que disponibiliza gratuitamente 
para o empresário notificações sobre regulamentos técnicos feitas pelos países membros da 
Organização Mundial do Comércio. As empresas podem inscrever-se para assim receber, gratui-
tamente, informações sobre exigências e requisitos técnicos relacionados a produtos e países 
específicos.
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4.3.2 Conceder apoio financeiro para exportações das pequenas empresas

O acesso ao crédito tem sido apontado como uma das principais dificuldades com que se defrontam 
as micro e pequenas empresas. Esse quadro decorre, sobretudo, de limitações de informação que dificul-
tam a avaliação, por parte das instituições financeiras, do risco associado a empresas de menor porte.

Nesse contexto, os programas e instrumentos de financiamento à exportação – tratados nas ações 
relativas ao Macro-objetivo 1 – são complementados por linhas de crédito que oferecem condições es-
peciais às micro, pequenas e médias empresas.

Destacam-se, os seguintes programas e instrumentos, destinados a empresas com receita anual até 
R$ 150 milhões:

PROEX - Programa de Financiamento às Exportações:––  Operado pelo Banco do Brasil e, na 
modalidade Financiamento oferece financiamento direto à empresa exportadora ou ao importador 
estrangeiro dessas empresas, em condições equivalentes às do mercado internacional. 

BNDES-exim Pré-embarque:––  Disponibilizado em condições especiais às micro, pequenas e mé-
dias empresas, em operações das linhas de crédito BNDES-exim Pré-embarque, Pré-embarque 
Ágil e Pré-embarque Especial.

BNDES-exim Pré-embarque Empresa-Âncora–– : Disponibiliza financiamento à empresa-âncora 
para aquisição de produtos fabricados por micro, pequenas e médias empresas, desde que esses 
produtos sejam utilizados para posterior exportação.

Programa de Apoio à Revitalização dos Setores Intensivos em mão-de-obra − REVITALIZA: ––
Busca fortalecer financeiramente e estimular investimentos nos setores intensivos em mão-de-
obra visando a melhoria de sua competitividade e o desenvolvimento de produtos com maior valor 
agregado e o incremento das exportações. São beneficiados os setores de Couro e Calçados, 
Madeira e Móveis, Têxtil e Confecções, entre outros. 

PROGER Exportação–– : Operado pelo Banco do Brasil e pela Caixa Econômica Federal, o progra-
ma financia despesas da promoção de exportações e da produção de bens destinados ao merca-
do externo. É voltado para empresas com faturamento anual de até R$ 5 milhões.

Nordeste Exportação: –– Gerido pelo Banco do Nordeste, com recursos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste − FNE, o programa financia, entre outros itens, a aquisição de insumos 
utilizados na produção de bens para exportação.

CAIXA Internacional:––  A Caixa Econômica Federal está ampliando suas atividades de modo a in-
cluir operações internacionais, tendo como prioridade o atendimento às micro, pequenas e médias 
empresas.

Paralelamente à disponibilização dessas linhas de crédito, a política de exportação conta ainda com 
mecanismos destinados a minorar o principal obstáculo no acesso ao crédito por parte das micro, pe-
quenas e médias empresas. Esse obstáculo é a dificuldade de oferecer as garantias requeridas pelos 
agentes financeiros para reduzir o risco de crédito associado a essas empresas. Tais mecanismos são os 
seguintes:

Fundo de Garantia para a Promoção da Competitividade – FGPC:––  Criado com recursos 
do Tesouro Nacional e administrado pelo BNDES, esse fundo tem como finalidade garantir 
parte do risco de crédito das instituições financeiras nas operações de repasse das linhas do 
BNDES para as micro, pequenas e médias empresas exportadoras. É voltado para empresas 
com receita anual de até R$ 60 milhões.

Seguro de crédito para micro, pequenas e médias empresas–– : Operado pela Seguradora 
Brasileira de Crédito à Exportação – SBCE, com recursos provenientes do Fundo de Garantia 
às Exportações – FGE, instituído pelo Tesouro Nacional, esse seguro cobre o risco de crédito 
pré-embarque (caracterizado pelo não pagamento do financiamento pelo exportador) e pós-
embarque (caracterizado pelo não pagamento do financiamento pelo importador) de empre-
sas com exportações anuais de até US$ 1 milhão e receita anual de até R$ 60 milhões.
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Fundo de Aval para as Micro e Pequenas Empresas − FAMPE–– : Gerido pelo SEBRAE, com 
recursos próprios, tem como finalidade a prestação de garantias complementares às opera-
ções de financiamento às micro e pequenas empresas, inclusive para exportação.

4.4 Ampliar o acesso a mercados

A Estratégia Brasileira de Exportação prevê quatro linhas de trabalho para garantir maior acesso a 
mercados para os produtos brasileiros. Por meio de novos acordos comerciais e do aprofundamento 
dos existentes, os produtos brasileiros passam a sofrer menos restrições tarifárias e não-tarifárias para 
o ingresso em diferentes países. Da mesma forma, com o aperfeiçoamento e a difusão dos instrumentos 
de inteligência e promoção comercial, facilita-se a inserção de produtos brasileiros no mercado externo, 
contribuindo, ademais, para a promoção da imagem e da marca do País. 

Os esforços acima são combinados com medidas dedicadas à superação de barreiras não-tarifárias 
ao comércio, especialmente as exigências técnicas e sanitárias, que cada vez mais ameaçam exporta-
ções brasileiras. Finalmente, essa Estratégia identifica na internacionalização produtiva das empresas 
brasileiras um mecanismo muito importante para o acesso a mercados e a canais de comercialização e 
para a ampliação das nossas exportações.

4.4.1 Ampliar a rede de acordos internacionais

O governo brasileiro possui uma agenda de negociações comerciais em curso e define suas priorida-
des em função das potencialidades implícitas de cada negociação e das possibilidades de avanços nos 
próximos anos. 

A prioridade da agenda comercial brasileira são as negociações multilaterais. Paralelamente a essas 
negociações, o Brasil e os demais membros do Mercosul vêm dedicando esforços às negociações de 
acordos preferências de comércio com parceiros selecionados. Esses esforços resultaram, recentemen-
te, no Acordo de Livre Comércio entre Mercosul e Israel, o primeiro tratado dessa natureza que o bloco 
assina com um país de fora da América Latina.

Das outras negociações do Mercosul em curso, o Brasil espera concluir, em breve, o acordo com 
o Conselho de Cooperação do Golfo (CCG) e com outros parceiros comerciais importantes. Desta-
cam-se também as negociações com o Marrocos, além de estudos sobre a possibilidade de acordos 
comerciais com o Egito e com países da Ásia. Com a Turquia e a Jordânia já foram firmados Acordos-
Quadro para dar início às negociações de uma área de livre comércio com o Mercosul. Essas iniciativas 
desenvolvem-se paralelamente ao aprofundamento de acordos já existentes, sobretudo com parceiros 
da América Latina.

Convém notar que os processos mencionados se referem à conclusão de acordos de livre comércio 
ou de preferências tarifárias pelo Mercosul. Essas negociações não excluem outras possibilidades de 
entendimentos com parceiros comerciais, como acordos de cooperação técnica ou econômica, ou ini-
ciativas de promoção de comércio bilateral. O governo brasileiro identificará, em relação a cada parceiro 
comercial, quais modalidades de entendimentos são mais propícias para cada negociação, de forma a 
promover o maior intercâmbio comercial e de investimentos.

Os parágrafos abaixo relatam, brevemente, o estado atual de algumas das principais negociações 
comerciais em curso:

Negociações Multilaterais 

O Brasil identifica na Organização Mundial do Comércio (OMC) o foro prioritário para a liberalização do 
comércio mundial. A prioridade conferida pelo Brasil às negociações multilaterais se justifica pelo perfil de 
global trader do País, que exporta para destinos bastante diversificados. Com 153 membros, a OMC pode 
promover a liberalização do comércio de forma mais eficiente do que qualquer outro foro. Além disso, há 
temas de especial interesse para o Brasil (como a redução de subsídios agrícolas) que apenas poderiam 
ser tratados de forma apropriada num foro de abrangência mundial, como o oferecido pela OMC.

Independentemente dos resultados da atual agenda de negociações, o Brasil continuará a dedicar 
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atenção à continuidade das negociações multilaterais, bem como à defesa de seus interesses no sistema 
de solução de controvérsias na OMC.

Mercosul - União Européia

As negociações com a União Européia poderão ser reativadas no futuro próximo. Nessas negociações, o 
interesse ofensivo brasileiro e do Mercosul está sobretudo nos produtos do agronegócio, tema no qual, na 
visão do Brasil, há espaço para avanços. Por outro lado, há possibilidades de ganhos concretos de acesso a 
mercado para setores industriais. Esta percepção de ganhos resulta de mudanças recentes na pauta exporta-
dora brasileira, como também do alargamento da União Européia, com a inclusão de países do leste europeu 
ao bloco. Em relação aos tempos da negociação, o Brasil entende que é possível conseguir avanços significa-
tivos até 2010, particularmente se a negociação multilateral tiver um desfecho positivo em breve.

Espaço de Livre Comércio (ELC) na ALADI

No âmbito da ALADI, adotou-se, em 2004, documento denominado “Bases de um programa para a 
conformação progressiva de um espaço de livre comércio na ALADI”. Definiu-se, então, que o avanço 
na liberalização do comércio deveria ocorrer mediante a adoção de normas comuns (regime de origem, 
salvaguardas e solução de controvérsias). A decisão de dar continuidade ao diálogo sobre o espaço de 
livre-comércio foi reafirmada no início de 2008, na XIV Reunião do Conselho de Ministros da ALADI.

Relação Brasil - México

O México, além de ser um importante parceiro econômico-comercial do Brasil, firmou acordos de livre 
comércio com boa parte dos países desenvolvidos e com muitas economias emergentes. Com o objetivo 
de incrementar o intercâmbio comercial com México, o Brasil demonstrou interesse na ampliação e no 
aprofundamento do escopo do Acordo de Complementação Econômica nº 53, com vistas a se adotar 
o grau de abertura recíproca possível. O Acordo estabelece atualmente preferências fixas para cerca de 
800 itens e está em vigor desde maio de 2003.

Mercosul – Israel

As negociações para um Acordo de Livre Comércio entre o Mercosul e Israel foram concluídas em 
2007. O processo de liberalização comercial será iniciado após a aprovação do acordo pelo Congresso 
Nacional e sua posterior ratificação. Entre os produtos que se beneficiarão do acordo estão, por exemplo, 
calçados, jóias, móveis, eletrodomésticos e material elétrico. Verifica-se também, no âmbito do Comitê 
Conjunto, a possibilidade de se ampliar o Acordo, com a negociação de regras sobre investimentos e da 
abertura do comércio de serviços.

Mercosul – Conselho de Cooperação do Golfo (CCG)

O CCG é um mercado consumidor importante, mas ainda pouco explorado pelos exportadores bra-
sileiros. Emirados Árabes, Barein, Arábia Saudita, Omã, Catar e Coveite, países que compõem o CCG, 
apresentam excelentes oportunidades tanto para produtos de base quanto para bens manufaturados e 
serviços brasileiros. 

O Brasil, no âmbito das negociações Mercosul–CCG, tem como objetivo melhorar o acesso ao mer-
cado consumidor desses países, que contam com altas taxas de crescimento da renda per capita. Além 
disso, são objetivos dessas negociações a ampliação das oportunidades para prestadores de serviços 
brasileiros e o aumento do fluxo de investimentos entre os blocos.

O Mercosul assinou o Acordo-Quadro em 2005, dando início às negociações com vistas a um acordo 
de livre comércio entre o bloco e o CCG. Em 2007, a parte normativa do acordo já estava concluída, com 
um capítulo sobre comércio de bens, que inclui parâmetros para a liberalização tarifária em oito anos, 
além de capítulos sobre serviços e investimentos. Atualmente, as negociações concentram-se nos pro-
dutos que comporão as listas de exceção da desgravação tarifária.
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Mercosul-Índia e MERCOSUL-União Aduaneira da África Austral (SACU)

O Acordo de Preferências Comerciais firmado pelo Mercosul com a Índia em 2004, que prevê uma 
primeira etapa de concessões de preferências tarifárias fixas, foi recentemente aprovado na Câmara dos 
Deputados. A liberalização comercial prevista pelo acordo cobre cerca de 450 itens tarifários de cada lado. 
Dos itens incluídos pela Índia no acordo há os produtos dos setores de carnes, químico, máquinas, têxteis, 
calçados, entre outros. O Mercosul também demonstrou interesse em ampliar e aprofundar as concessões 
do acordo, o que deve voltar à mesa de negociações após a entrada em vigor do tratado já assinado.

Embora o Acordo de Comércio Preferencial entre Mercosul e a União Aduaneira da África Austral - SACU 
(composta por África do Sul, Botsuana, Lesoto, Namíbia e Suazilândia) tenha sido firmado 2004, as nego-
ciações relativas aos dois blocos perduraram até recentemente, quando foram acertadas questões referen-
tes às regras de origem e zonas francas, bem como à inclusão de produtos de interesses das economias 
menores nas listas de ofertas dos blocos. Dessa maneira, o acordo será formalizado novamente na próxima 
Cúpula do Mercosul com essas definições recentes. O acordo deve gerar novas oportunidades para produ-
tos brasileiros nos setores de alimentos, máquinas, aparelhos e materiais elétricos, entre vários outros.

Cabe também fazer menção ao Fórum de Diálogo IBAS, que se refere à iniciativa entre Índia, Brasil e 
África do Sul de promover a cooperação Sul-Sul em diversas áreas. No intuito de aumentar o intercâmbio 
comercial entre os três países, estuda-se a possibilidade de criação futura de um acordo de livre comér-
cio trilateral entre Mercosul, Índia e SACU.

Mercosul – Rússia

O objetivo das negociações com a Rússia é a conclusão de um Convênio de Cooperação Econômica 
Mercosul-Rússia que englobe a promoção e o desenvolvimento de comércio e investimentos; o desen-
volvimento de cooperação científica e tecnológica em áreas de interesse comum, bem como a coopera-
ção em energia, transporte, finanças, agricultura, turismo, tecnologias informáticas e de comunicação, e 
em matéria de pequenas e médias empresas.

Agendas específicas com outros mercados

Por meio de Grupos de Trabalho – integrados pelo MDIC, MRE, MAPA e outros órgãos públicos e 
privados a serem convidados – serão elaboradas agendas específicas para países com mercados poten-
ciais para os produtos brasileiros. Essas agendas incluirão cruzamento de pautas, identificação de seto-
res com potencial para comércio e investimento, além de planos de trabalho de cooperação econômica 
e promoção comercial.

A primeira experiência neste sentido foi realizada com vistas ao mercado chinês, que apresenta gran-
de potencial e mostra-se ainda subaproveitado pelas empresas brasileiras. O governo brasileiro e o Con-
selho Empresarial Brasil-China − CEBC criaram, em dezembro de 2007, o Grupo de Trabalho para uma 
Agenda Positiva para o Comércio com a China. Esse grupo é coordenado pelo MDIC e pelo CEBC e conta 
com a participação de MRE, MAPA, Apex-Brasil e ABDI.

O GT procurou desenvolver uma estratégia para ampliar a exportação de produtos brasileiros para a 
China. Isso inclui enumerar condições para alterar o perfil das exportações brasileiras ao mercado chinês 
com vistas a aumentar o índice de participação dos produtos com maior valor agregado, propondo medi-
das para atração de investimentos chineses ao setor produtivo brasileiro e apresentando uma listagem de 
eventos e missões até 2010. O relatório final do GT foi apresentado à comunidade empresarial em julho 
de 2008; o acompanhamento das atividades ocorrerá até 2010. 

Os próximos GTs utilizarão a mesma metodologia para analisar outros mercados potenciais para os 
produtos brasileiros.

4.4.2 Reforçar os instrumentos de inteligência e promoção comercial

A Estratégia Brasileira de Exportação contempla medidas para apoiar a inserção externa das empresas 
brasileiras por meio de programas de inteligência e promoção comercial. Essas ferramentas são espe-
cialmente úteis às empresas de menor porte. Da mesma forma, esses instrumentos são particularmente 
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importantes para o acesso a mercados não-tradicionais, contribuindo para que o País possa diversificar 
ainda mais os destinos de suas exportações.

A Apex-Brasil desenvolve várias atividades diretamente relacionadas à provisão de informações sobre 
os mercados externos e à promoção das vendas nesses mercados, em especial naqueles que apre-
sentam maiores perspectivas de crescimento. A Agência definiu mercados prioritários para promoção 
comercial, de acordo com metodologia de seleção desenvolvida pela própria Apex-Brasil. Os mercados 
selecionados são os seguintes: Angola, Argentina, Canadá, China, Colômbia, Coréia do Sul, Cuba, Egito, 
EUA, Índia, México, Noruega, Peru, Polônia, Rússia, Venezuela e Vietnã. Além disso, foi selecionado um 
grupo de países classificados como traders − África do Sul, Chile, Cingapura, Emirados Árabes, Panamá 
e Turquia −, cuja característica é servirem de ponte para alcançar outros mercados. Por fim, a Apex-Brasil 
prevê ações especiais para o mercado europeu, com foco nos órgãos comunitários em Bruxelas.

Vale notar que a Apex-Brasil conta com um programa de Inteligência Comercial, voltado para dotar a 
Agência e seus parceiros de ferramentas capazes de gerar e disseminar informações de mercado atuali-
zadas, bem como prover análises estratégicas para subsidiar o planejamento e a implementação de suas 
ações de internacionalização.

Ainda a respeito de inteligência comercial, vale notar que a SECEX, fazendo uso de sua ampla base 
de informações sobre comércio exterior, coloca à disposição de qualquer pessoa ou empresa o Radar 
Comercial, um instrumento de consulta e análise online de dados, que propicia o acesso a informações 
comerciais de mais de 60 países. O Radar Comercial tem como principal objetivo auxiliar na seleção de 
mercados e produtos que apresentem maior potencialidade para o incremento das exportações brasilei-
ras, permitindo a identificação de oportunidades de negócios no exterior.

Em vários programas desenvolvidos pelo governo brasileiro, a inteligência comercial é aliada a ati-
vidades de promoção comercial, gerando serviços ainda mais robustos para apoiar a promoção das 
exportações brasileiras. 

Entre os programas da Apex-Brasil dedicados à promoção comercial, pode-se destacar o Programa 
de Imagem e Acesso a Mercados, cujo objetivo é agregar valor aos produtos brasileiros no exterior por 
meio da promoção das marcas, bem como consolidar a imagem do país e da “Marca Brasil”. O Programa 
envolve os seguintes projetos: 

Promoção multissetorial––  – tendo como instrumentos missões, feiras e projetos especiais, este eixo 
de ação visa promover a imagem do País por meio de diversos setores atuando em conjunto. 

Promoção de complexos––  – visa à promoção da imagem de setores específicos, sob as marcas: 
Sabor Brasil (alimentos e bebidas), Brasil Tecnológico (produtos e serviços de alta tecnologia), 
Casa Brasil (casa e construção), Moda Brasil (têxtil e confecções, calçados, jóias e cosméticos) e 
Talento Brasil (indústrias criativas). 

Promoção do Varejo––  – visa a promover os produtos brasileiros junto ao consumidor final em ca-
deias varejistas. 

Serviços de Branding––  – têm como objetivo posicionar os complexos produtivos brasileiros no 
mercado internacional, com uma abordagem setorial.

Paralelamente às iniciativas mencionadas, a Apex-Brasil apóia mais de 60 diferentes setores da eco-
nomia do País, promovendo cerca de 600 eventos por ano, incluindo feiras no exterior, missões comer-
ciais, rodadas de negócios, entre outros, atendendo a quase 5 mil empresas de pequeno porte. Essas 
atividades são realizadas no âmbito de Projetos Setoriais Integrados (PSIs), que envolvem os setores 
abaixo. 

Agronegócios –– − atualmente estão em desenvolvimento projetos relacionados à promoção das 
exportações de quatorze tipos de produtos, que incluem, por exemplo, etanol de cana de açúcar, 
produtos orgânicos e carnes. 

Casa e Construção––  − cobrem atualmente onze tipos de produtos, incluindo, entre outros, móveis, 
cerâmica para revestimento e artesanato.

Estrat‚gia Brasileira de Exporta‡Æo 2008-2010.indd   26 28/8/2008   19:04:54



27

Máquinas e Equipamentos –– − abrangem projetos para exportações de quinze tipos de produtos. 
Entre eles, há, por exemplo, equipamentos médicos, odontológicos, hospitalares e laboratoriais.

Moda––  − além de um projeto geral de apoio à internacionalização da moda brasileira, estão atual-
mente em desenvolvimento projetos relacionados à promoção das exportações de seis tipos de 
produtos, entre os quais estão calçados e jóias, por exemplo.

Tecnologia––  − atualmente estão em desenvolvimento projetos de exportação de software e serviços 
correlatos.

A Apex-Brasil tem desenvolvido, também, outras iniciativas voltadas às atividades de promoção co-
mercial e à inteligência comercial, especialmente orientadas para aproximar a Agência de empresas com 
potencial exportador. Nessa linha, destacam-se:

Desk-APEX:––  Desenvolvido pela Agência em parceria com as federações de indústria dos estados, 
o projeto visa aumentar o acesso das empresas exportadoras e potenciais exportadoras à Apex-
Brasil, de modo a criar uma rede de internacionalização no País.

Casa do Exportador:––  O objetivo do projeto é disseminar e consolidar, entre o empresariado nacio-
nal, a cultura exportadora e a gama de serviços oferecidos pelos diferentes órgãos existentes no 
âmbito da exportação, incluindo o MDIC e o MRE.

O Ministério de Relações Exteriores, por meio de seu Departamento de Promoção Comercial − DPR, 
conduz o Projeto de Promoção Comercial e Investimentos, com várias iniciativas, que se destacam, so-
bretudo, por fazerem uso da ampla rede de promoção comercial brasileira no exterior. 

Instalados em 59 representações brasileiras no exterior, os Setores de Promoção Comercial – SE-
COMs, são responsáveis pela captação e divulgação de informações sobre demandas de importação de 
produtos brasileiros e também de oportunidades de investimento. Além disso, apóiam empresas brasilei-
ras em busca de novos mercados e negócios, facilitam a participação de empresários em feiras, missões 
e outros eventos e produzem pesquisas de mercado.

Com vistas a reduzir os custos relacionados à promoção comercial, convém registrar a existência do 
SISPROM − mecanismo gerido pela SECEX que reduz a zero a alíquota do imposto de renda incidente 
sobre remessas financeiras para o exterior destinadas a pagamentos de despesas vinculadas à participa-
ção de empresas ou entidades em feiras, exposições e eventos semelhantes e à propaganda realizada no 
âmbito desses eventos, bem como à realização de pesquisa de mercado no exterior.

Ainda, convém agrupar as atividades de inteligência e promoção comercial desenhadas especifica-
mente para atender às necessidades do agronegócio brasileiro, que são conduzidas pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

Desenvolvimento do agronegócio no comércio internacional:––  Programa destinado a assegurar 
a inserção e o desenvolvimento do agronegócio brasileiro no comércio internacional de forma 
competitiva e sustentada. Tem como meta a obtenção de uma taxa de crescimento anual das ex-
portações do agronegócio de 12% no período 2008-2011 e o aumento da participação do Brasil 
no mercado mundial de produtos agropecuários para 5,4% em 2011.

Projeto de Integração do Agronegócio para Exportação – PRODIEX:––  Gerido pelo Núcleo de Inte-
gração para Exportação − NIEX do MAPA, o projeto destina-se a alertar os produtores rurais para a 
importância e os benefícios da exportação e para a necessidade de maior integração entre os elos 
da cadeia do agronegócio (produção, industrialização e distribuição). 

Desenvolvimento da economia cafeeira:––  O projeto prevê recursos para a promoção do café bra-
sileiro no exterior, com a meta de ampliar o volume de exportação para 28,4 milhões de sacas em 
2011.

AGROSTAT:––  Trata-se de base de dados online gerida pela Secretaria de Relações Internacionais 
do Agronegócio do MAPA, que oferece uma visão detalhada e atualizada das exportações e impor-
tações brasileiras do agronegócio desde janeiro de 1997.
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Informes de mercados:––  Estudos elaborados pela Secretaria de Relações Internacionais do Agro-
negócio do MAPA com informações atualizadas sobre países de interesse para as exportações do 
agronegócio brasileiro.

Por fim, é importante destacar as iniciativas de promoção comercial voltadas especificamente para 
as empresas do Pólo Industrial de Manaus. Entre as atividades em execução pela Superintendência da 
Zona Franca de Manaus – SUFRAMA está a organização, a cada dois anos, da Feira Internacional da 
Amazônia, com vistas a divulgar, no Brasil e no exterior, as oportunidades de negócios nos nove estados 
da Amazônia brasileira. Além disso, a SUFRAMA promove a organização de missões comerciais interna-
cionais, o apoio às empresas exportadoras da região e treinamentos em comércio exterior voltados para 
os profissionais dos estados sob a jurisdição da SUFRAMA.

4.4.3 Superar barreiras não-tarifárias às exportações brasileiras

Aperfeiçoamento dos controles de sanidade para produtos de exportação da Agropecuária ––
− conjunto de ações administradas pela Secretaria de Defesa Agropecuária – SDA/MAPA, com o 
objetivo de aprimorar os controles sanitários e fitossanitários, especialmente sobre os produtos 
de origem animal ou vegetal direcionados à exportação. Esses controles são de vital importância 
para a continuidade do sucesso das exportações do agronegócio brasileiro, tendo em conta os 
crescentes níveis de exigência estabelecidos pelos países importadores. 

Entre os projetos nessa linha destacam-se a implantação do Sistema Informatizado de Vigilância Agro-
pecuária Internacional (SIGVIG), que vinculará todas as exportações de produtos agropecuários que re-
queiram certificação. A implantação do sistema está prevista ainda para 2008. 

Outro importante projeto diz respeito à implantação do Sistema de Certificação Fitossanitária Nacional 
(CFN), garantindo que todo o processo de certificação fitossanitária de origem e controle de trânsito seja 
integrado à base de dados do MAPA, desde a origem até as exportações.

Metrologia, Qualidade e Avaliação da Conformidade: –– Programa gerenciado pelo INMETRO, 
cujo objetivo é melhorar a qualidade e competitividade do produto brasileiro, adequando-o às 
necessidades e exigências dos mercados internacionais. O programa contribui para que as em-
presas brasileiras obtenham informações e superem barreiras técnicas que enfrentam em outros 
mercados.

Avaliação da Conformidade − sob este item, incluem-se medidas que visam a desenvolver e •	
implantar programas de avaliação da conformidade e gerenciar a acreditação de laboratórios 
para atestar conformidade de produtos com exigências técnicas pré-definidas.

Ponto Focal de Barreiras Técnicas − é um centro acumulador, gerenciador e disseminador de •	
conhecimento sobre barreiras técnicas às exportações, cujo objetivo principal é disponibili-
zar aos exportadores brasileiros, de forma gratuita, informações e serviços que permitam a 
superação de eventuais obstáculos técnicos que se interponham ao comércio exterior. Entre 
os serviços de apoio às empresas exportadoras brasileiras, destacam-se os seguintes: Alerta 
Exportador, Exigências Técnicas por Países x Produtos e Denuncie Barreiras Técnicas.

4.4.4 Incentivar a internacionalização das empresas brasileiras

Nas últimas décadas, os fluxos de investimento têm crescido mais rapidamente do que os fluxos 
comerciais, evidenciando a predominância do investimento estrangeiro como mecanismo primordial de 
integração entre as economias. 

A integração produtiva está profundamente relacionada com a integração comercial entre os países. 
Estima-se que, atualmente, mais de 30% do comércio mundial seja composto de comércio intra-firma, ou 
seja, aquele realizado dentro da mesma empresa por meio de suas filiais em diferentes países.

Até muito pouco tempo, os países em desenvolvimento participavam dos fluxos internacionais de 
investimento apenas como receptores desses investimentos. Isso tem mudado nos últimos anos pelo 
crescimento da importância dos países em desenvolvimento como investidores internacionais. Em 1990 
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apenas 5% do investimento direto externo eram realizados por empresas de países em desenvolvimento; 
em 2005 esse percentual cresceu para 16%. 

O Brasil vem participando desse processo e, nos últimos anos, tem crescido o número de empresas 
brasileiras que decidem investir em outros países. Em 2006, as empresas brasileiras investiram mais de 
US$ 28 bilhões fora do país. Entre 2006 e 2007, os investimentos das multinacionais brasileiras no exte-
rior atingiram US$ 36,5 bilhões, volume maior do que nos 12 anos anteriores. 

 São muitos os benefícios potenciais decorrentes do aumento dos investimentos brasileiros no exte-
rior. Talvez o principal deles seja o crescimento das exportações derivado do acesso facilitado a outros 
mercados. Estudos recentes do IPEA mostram que as multinacionais brasileiras exportam, em média, 
mais do que as empresas sem investimentos no exterior e mais do que as multinacionais estrangeiras no 
Brasil. Há evidências ainda de que a competitividade das firmas é influenciada positivamente pelas ino-
vações tecnológicas que são resultantes do processo de internacionalização, e que tal competitividade 
auxilia nas exportações de bens de maior valor adicionado. 

 Todas essas evidências reforçam que a necessidade do Brasil aumentar sua participação no mercado 
mundial está associada tanto à ampliação dos fluxos de comércio quanto à internacionalização produtiva 
de empresas brasileiras. 

Esses dois movimentos se alimentam mutuamente: as empresas exportadoras são mais propensas a 
realizar investimentos no exterior, bem como as multinacionais brasileiras tendem a exportar mais do que 
as demais empresas. Além disso, suas exportações possuem maior valor agregado e maior conteúdo 
tecnológico do que a média da indústria brasileira. 

 A Política de Desenvolvimento Produtivo está atenta à necessidade de estimular a internacionalização 
produtiva das empresas brasileiras. Existe, nela, um conjunto de programas estruturantes (que são os 
programas voltados para complexos produtivos específicos) denominado “programas para consolidar e 
expandir a liderança”. Esse grupo de programas contempla setores como o aeronáutico, siderúrgico, de 
mineração, papel e celulose, entre outros. Para eles, a PDP tem um objetivo muito específico: consolidar 
e expandir sua liderança internacional. A ênfase desses programas está em projetos de expansão física e 
internacionalização empresarial e de liderança tecnológica.

 O que a Política propõe é aumentar os investimentos desses setores com foco na internacionalização 
empresarial, impulsionando as empresas em direção ao mercado internacional por meio do investimento 
direto. A Estratégia Brasileira de Exportação complementa esses esforços, colocando a internacionaliza-
ção das empresas brasileiras como um de seus objetivos estratégicos.

 Nesse contexto, algumas propostas e diretrizes da PDP se destinam a auxiliar a internacionalização 
produtiva das empresas brasileiras. Entre as ações previstas e em andamento pelo governo brasileiro 
para apoiar a internacionalização das empresas, podem-se citar:

Fortalecimento dos instrumentos de suporte internacionalização de empresas:––  Essa é uma 
medida proposta pela PDP que visa dar suporte financeiro, comercial e logístico para a interna-
cionalização das empresas brasileiras. Entre as ações relacionadas com isso está a ampliação da 
atuação do BNDES no financiamento às operações de internacionalização e de fortalecimento da 
estrutura empresarial das empresas brasileiras. A criação de uma subsidiária do BNDES no exterior 
também irá contribuir para esse processo. 

Centros de Negócios da Apex-Brasil –– (Brazil Trade Support Center): Constituem-se numa platafor-
ma de internacionalização de negócios das empresas brasileiras. Por meio dos Centros de Negócios, 
as empresas brasileiras podem contar com facilidades que só a presença internacional pode asse-
gurar, como maior proximidade com clientes e oportunidades de negócios, melhor compreensão 
de exigências legais, mapeamento de canais de distribuição, identificação de nichos de atuação e 
benchmarking da concorrência. A própria Agência utiliza-se destas bases no exterior para a busca 
de informações estratégicas que reforcem a competitividade exportadora do País. Além dos cinco 
Centros hoje em funcionamento, outros dois serão abertos ainda em 2008, em Cuba e na China. Para 
2009, está prevista a abertura de novos Centros no Leste Europeu, África e Ásia.

Neste momento, a Apex-Brasil desenvolve novas modalidades de Centros de Negócios, que se soma-
rão ao modelo já consolidado dos Centros de Distribuição, conforme segue:
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Centros de Distribuição:•	  Com o objetivo de reduzir a distância entre exportadores brasilei-
ros e seus clientes no exterior, esses centros atendem à dinâmica da demanda local e apoiam 
atividades e ações focadas nos canais de distribuição. Esta modalidade, que garante para as 
empresas uma base logística no exterior com serviços de suporte, teve início no ano de 2005 
em Miami, cuja área física e o número de empresas atendidas triplicou, perfazendo atualmen-
te 3.500 m² e 110 empresas de médio porte de 13 setores distintos atendidas.

Outras modalidades, atualmente em implementação, incluem:

Escritórios de Negócios:•	  São estruturas de apoio aos executivos das empresas brasileiras 
que demandam espaço físico para suas relações empresariais em determinados países.

Vitrine Brasil:•	  Alguns setores cuja experiência exportadora e a maturidade empresarial já se 
encontram consolidadas e que necessitam reforçar suas estratégias de imagem e posiciona-
mento nos mercados-alvos podem contar com espaços privilegiados para exposição de seus 
produtos em endereços criteriosamente selecionados.

Por fim, convém registrar que a Apex-Brasil atualmente preside a Associação Mundial das Agências 
de Promoção de Investimentos (WAIPA). Em função da relação estreita que passa a ter com agências de 
atração de investimentos de todo o mundo, a Apex-Brasil disponibiliza a empresas brasileiras interessa-
das na internacionalização informações a respeito de oportunidades em outros mercados e facilita, junto 
a agências de outros países, a inserção das empresas brasileiras no mercado internacional.

4.5 Incrementar as exportações de serviços

O setor de serviços tem grande importância na economia brasileira, respondendo pela maior parte do 
PIB, dos investimentos estrangeiros diretos e dos empregos gerados no País. Em termos de exportação, 
a despeito de corresponder por cerca de 15% do total das exportações de bens, nos últimos quatro anos 
os índices de crescimento das exportações brasileiras de serviços têm superado regularmente e de forma 
expressiva os índices das vendas externas de bens do País. 

O governo brasileiro reconhece a importância de ampliar a inserção dos serviços brasileiros no ex-
terior. A Política de Desenvolvimento Produtivo − PDP prevê ações voltadas para a competitividade do 
Complexo Serviços. A meta indicada no PDP a esse respeito pretende que exportações brasileiras de 
serviços alcancem em 2010 a cifra de US$ 39,5 bilhões, valor que deverá corresponder acerca de 1% do 
mercado mundial. Para isso, o Programa destaca quatro linhas de ação principais:

Criar sistemas de informação e de gestão das operações do comércio exterior de serviços;––

Ampliar o crédito, tornar os instrumentos públicos de garantias mais efetivos e desonerar as ex-––
portações de serviços;

Capacitar profissionais e empresas prestadoras de serviços nas questões relacionadas ao comér-––
cio exterior;

Ampliar, diversificar e desconcentrar as exportações brasileiras de serviços. ––

A Estratégia Brasileira de Exportação incorpora um conjunto de programas, ações e instrumentos des-
tinados a colaborar para o crescimento das exportações brasileiras de serviços e para o alcance da meta 
estabelecida para 2010, obedecendo as linhas de ação acima descritas, com a aplicação de recursos da 
ordem de R$ 19 milhões somente no ano de 2008.

4.5.1 Aprimorar os sistemas informação e gestão sobre o comércio de serviços

O desenvolvimento das exportações do setor de serviços exige, antes de tudo, que se tenha uma 
mensuração mais precisa dos fluxos comerciais do País. A idéia é que se disponha, para o comércio de 
serviços, de estatísticas tão precisas e confiáveis quanto as existentes para o comércio de bens. Além 
disso, é necessária produzir e disseminar informações sobre o comércio internacional de serviços e sobre 
os investimentos estrangeiros nessa área. Com esse fim, a presente Estratégia incorpora as iniciativas 
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descritas abaixo.

 Desenvolvimento e implantação o Sistema Integrado de Comércio Exterior de Serviços − ––
SISCOSERV: Desenvolvimento de sistema similar ao SISCOMEX, gerenciado pela Secretaria de 
Comércio e Serviços do MDIC, que integre todas as atividades de registro das operações de co-
mércio exterior de serviços. O sistema permitirá a produção de estatísticas periódicas do comércio 
exterior brasileiro de serviços. A meta é que o sistema inicie a sua fase de produção em 2009. 
Este projeto conta com uma Comissão formada por representantes da SCS/MDIC, BACEN e RFB/
MF, incumbida da coordenação das atividades que visem à concepção, ao desenvolvimento e à 
implantação do SISCOSERV.

Criação da Nomenclatura Brasileira do Comércio Exterior de Serviços:––  Estudo, no âmbito da 
CAMEX, para a criação de classificador brasileiro para o comércio exterior de serviços com nove 
dígitos e compatível com os tratados de que o País é signatário em matéria de comércio de servi-
ços.

Harmonização de conceitos do comércio exterior de serviços e compatibilização das normas ––
relacionadas ao tema: Integração das políticas comercial, creditícia e tributária/fiscal associadas 
ao comércio exterior de serviços mediante a revisão dos atos legais que tratam do assunto.

Publicação “Panorama do Comércio Internacional de Serviços”: –– Elaborada periodicamente 
pela SCS/MDIC, a publicação destaca a importância do setor terciário para o desenvolvimento 
econômico do País e enfatiza a importância crescente dos serviços no mercado internacional. A 
publicação apresenta estatísticas desagregadas do desempenho do comércio exterior de serviços 
por setores, mercados e países de destino/origem, e estados da federação.

Elaboração de estatísticas sobre a Presença Comercial brasileira no exterior no setor de ––
serviços (Foreign Affiliate Trade in Services): O objetivo é construir estatísticas sobre investimentos 
brasileiros em serviços no exterior para subsidiar a formulação de políticas públicas e o planeja-
mento empresarial.

4.5.2 Ampliar o crédito e desonerar as exportações

É necessário adotar medidas com o objetivo de ampliar e facilitar o acesso a linhas de crédito à expor-
tação por parte das empresas prestadoras de serviços, como condição essencial para seu crescimento. 
Estudam-se modificações normativas que permitirão às empresas do setor o acesso a mecanismos de 
desoneração tributária, a exemplo do que já ocorre nas exportações de mercadorias. Entre essas medi-
das estão:

Ampliação dos recursos do PROEX disponíveis para as empresas exportadoras de serviços: ––
O COFIG estuda os ajustes necessários para atender às necessidades dos setores de serviços 
interessados no mercado externo.

Extensão, a todos os serviços exportáveis, do acesso ao Adiantamento sobre Contrato de ––
Câmbio - ACC. 

Elaboração de proposta de criação de fundo reembolsável, com recursos do Tesouro Nacio-––
nal, destinado para estudos de viabilidade técnica e financeira relativos a projetos de enge-
nharia no exterior: A iniciativa tem como objetivo estimular a contratação de empresas brasileiras 
para execução de projetos de engenharia em outros países. 

Criação de uma nova linha do PROEX financiamento na fase pré-embarque: –– A nova linha seria 
combinada com o PROEX financiamento pós-embarque, para apoiar as exportações das micro e 
pequenas empresas. 

Desoneração da promoção comercial de serviços:––  Busca-se a regulamentação do benefício de 
redução a zero da alíquota do Imposto de Renda incidente nas remessas financeiras ao exterior 
destinadas ao pagamento de despesas vinculadas a eventos para promoção da exportação de 
serviços brasileiros.
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Muito embora voltados especificamente ao setor de software, convém citar os programas abaixo, que 
visam a promover a competitividade desse segmento e financiar suas exportações.

Programa de Estímulo ao Setor de Software e Serviços:––  Gerenciado pelo Ministério da Ciência 
e Tecnologia, com a intermediação da FINEP e do CNPq, destina-se a elevar a competitividade e a 
capacidade produtiva do setor de software e serviços correlatos com o fim de ampliar a participa-
ção das empresas nacionais nos mercados interno e externo. O programa conta com a parceria de 
entidades públicas e privadas, como associações empresariais e empresas do setor.

PROSOFT – Programa para o Desenvolvimento da Indústria Nacional de Software e Serviços ––
de Tecnologia da Informação: Gerenciado pelo BNDES, o programa tem como objetivo contribuir 
para o desenvolvimento da indústria nacional de software e serviços de tecnologia da informação 
(TI), de forma a promover o crescimento de suas exportações e fortalecer o processo de P&D e 
inovação no setor, entre outras contribuições.

4.5.3 Capacitar prestadores de serviços para o comércio exterior

A Estratégia Brasileira de Exportação reconhece a importância das iniciativas que visem a capacitar 
empresas e qualificar profissionais a respeito da exportação de serviços. 

Com esse objetivo, estão em curso alguns projetos conduzidos pela Secretaria de Comércio de Servi-
ços – SCS/MDIC em parceria com diferentes instituições. Entre eles, vale destacar o projeto com o Banco 
do Brasil para a capacitação de 5.000 empresários até 2010 sobre o comércio de serviços. Outra iniciativa 
importante diz respeito ao treinamento de técnicos do governo a respeito de negociações internacionais 
relativas à abertura do comércio de serviços.

4.5.4 Promover exportações de serviços

O crescimento das exportações brasileiras de serviços passa necessariamente pela diversificação dos 
mercados de destino e pela inclusão de novas empresas prestadoras de serviços na base exportadora 
do País. Para atingir esses objetivos são necessários investimentos em ações de promoção comercial 
voltadas especificamente ao setor de serviços. 

O Ministério das Relações Exteriores, por meio do Departamento de Promoção Comercial (DPR), está 
estruturando mecanismo para apoiar a internacionalização de empresas do setor de serviços. Com esse 
objetivo, será incluído volume sobre exportação de serviços na série “Como Exportar”. A série reúne in-
formações básicas sobre países específicos ou mercados integrados, de interesse do exportador brasilei-
ro, e inclui, entre outros, dados sobre perfil sociopolítico; comércio exterior; economia e finanças; canais 
de distribuição; e legislação. A publicação estará disponível em formato impresso e também na página 
da BrazilTradeNet.

Também nesse sentido, a Apex-Brasil incluiu entre seus objetivos estratégicos o de desenvolver pro-
gramas e ações de promoção comercial de atividades de serviços. Primeiramente, as ações estão volta-
das para (i) adequar as atividades da Agência às particularidades da promoção de serviços; (ii) fortalecer 
as ações de inteligência comercial em serviços e (iii) ampliar o número de projetos da Apex-Brasil dedica-
dos aos setores de serviços com potencial exportador.

Atualmente, como já foi apresentado aqui, a Apex-Brasil conta com Projetos Setoriais Integrados que 
visam promover as exportações de vários setores de serviços, entre os quais estão, por exemplo, audio-
visuais, distribuição, tecnologias da informação e comunicação, design, franquias, música e cinema.
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5. Parte V - Ações por macro-objetivos

Macro-objetivo 1

Aumentar a competitividade da base exportadora brasileira

Programas (PPA 2008-2011 ou Plano Estratégico das Instituições)

Ação Órgão gestor e parceiros) Objetivo (e público-alvo) Responsável

1. PROEX – Programa de Financiamento às Exportações – Modalidade Financiamento
Ref.: LOA 2008 − Operações oficiais de crédito − Programa: 0412 − Desenvolvimento 
do comércio exterior e da cultura exportadora)Gestor: COFIG

1.1. Financiamento 
para Promoção das 
Exportações

Gestor: Comitê de 
Financiamento e Garantia das 
Exportações – COFIGGestor 
financeiro: Banco do Brasil.

O PROEX−Financiamento constitui um 
crédito direto ao exportador brasileiro 
de bens e serviços ou ao importador 
estrangeiro, com recursos do Tesouro 
Nacional, em condições equivalentes 
às do mercado internacional. Essa 
modalidade está focada no segmento 
de empresas com receita anual inferior 
ou igual a R$ 150 milhões, cobrindo 
até 85% do valor da exportação 
(100% nos financiamentos com prazos 
até 2 anos). As grandes empresas são 
beneficiadas em casos específicos.

MDIC/SE e MF/
STN.

2. PROEX –Programa de Financiamento às Exportações – Modalidade Equalização
Ref.: LOA 2008 − Operações oficiais de crédito − Programa: 0412 − Desenvolvimento 
do comércio exterior e da cultura exportadora) Gestor: COFIG

2.1. Equalização 
de Juros para 
Promoção das 
Exportações

Gestor: Comitê de 
Financiamento e Garantia das 
Exportações – COFIG Gestor 
financeiro: Banco do Brasil

O PROEX−Equalização cobre, com 
recursos do Tesouro Nacional, parte 
dos encargos financeiros incidentes 
sobre financiamentos à exportação 
de bens e serviços concedidos 
por instituições financeiras no país 
e no exterior. As condições do 
financiamento podem ser diferentes 
das da equalização e são livremente 
negociadas com o financiador. Os 
prazos de equalização são definidos 
de acordo com o valor agregado da 
mercadoria ou a complexidade dos 
serviços: nas exportações de bens, 
variam de um a dez anos; nas de 
serviços, são fixados mediante o 
exame caso a caso.

MDIC/SE e MF/
STN

3. Fundo de Garantia à Exportação – FGE
Ref.: LOA 2008 − Programa: 0412 − Desenvolvimento do comércio exterior e da cultura exportadora; Programa 0909 − 
Operações especiais: outros encargos especiais
Gestor: COFIG
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−

Gestor: Comitê de 
Financiamento e Garantia das 
Exportações − COFIG

Mandatário:SAIN/MF

Gestor financeiro: BNDES

O Fundo de Garantia à Exportação 
– FGE, criado em 1999, é um fundo 
de natureza contábil vinculado ao 
Ministério da Fazenda, que tem como 
finalidade dar cobertura às garantias 
prestadas pela União nas operações 
de seguro de crédito à exportação 
de bens e serviços contra os riscos 
comerciais, políticos e extraordinários. 
As condições para concessão do 
Seguro de Crédito à Exportação ao 
amparo do FGE, nas operações até 
US$ 5 milhões, são propostas pela 
SBCE à SAIN que, após analisar o 
relatório apresentado pela Seguradora, 
recomenda ou não a concessão da 
garantia pelo Secretário de Assuntos 
Internacionais. Ao COFIG cumpre 
aprovar a concessão de garantia para 
operações acima de R$ 5 milhões 
utilizando-se, também, de relatório 
elaborado pela SBCE. A assinatura da 
apólice cabe à SAIN.

MDIC/SE e MF/
SAIN

3.1. Remuneração 
de Agentes pela 
Recuperação 
de Haveres e 
Operacionalização 
do Seguro 
de Crédito à 
Exportação 

Gestor: Comitê de 
Financiamento e Garantia das 
Exportações − COFIG

−
MDIC/SE e MF/
SAIN

3.2. Cobertura das 
Garantias Prestadas 
pela União nas 
Operações de 
Seguro de Crédito à 
Exportação 

Gestor: Comitê de 
Financiamento e Garantia das 
Exportações − COFIG

−
MDIC/SE e MF/
SAIN

3.3. Devolução de 
Prêmio de Seguro 
de Crédito à 
Exportação 

Gestor: Comitê de 
Financiamento e Garantia das 
Exportações − COFIG

− MDIC/SE e MF/
SAIN

4. BNDES-Exim
Gestor: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social − BNDES

4.1. BNDES-Exim Pré-
embarque

Gestor: BNDES

Parceiros: Agentes financeiros 
credenciados.

O programa BNDES-Exim Pré-
embarque financia a produção de bens 
a serem exportados até 60% do valor 
FOB. As operações são realizadas nas 
modalidades: Pré-embarque (bens 
a serem exportados em embarques 
específicos e serviços);Pré-embarque 
Ágil (bens destinados à exportação 
sem vinculação com embarques 
específicos para um período de seis a 
doze meses); e Pré-embarque Especial 
(bens exportados, por empresas como 
parte de suas estratégias de inserção 
internacional para um período de 12 
meses). O prazo total de financiamento 
é de até trinta meses, nos casos do 
Pré-embarque e do Pré-embarque 
Especial, e de até dezoito meses, no 
do Pré-embarque Ágil. As garantias 
são negociadas entre a instituição 
financeira credenciada e o cliente.

BNDES/
Departamento 
de Comércio 
Exterior
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4.2. BNDES-Exim Pós-
embarque

Gestor: BNDES

Parceiros: Agentes financeiros 
credenciados.

O programa BNDES-Exim Pós-
embarque financia a comercialização 
de bens e serviços no exterior 
(em dólares, euros ou reais) nas 
modalidades de supplier´s credit ou 
buyer´s credit , até 100% do valor da 
exportação. O prazo total da operação 
é de até 12 anos. 

BNDES/
Departamento 
de Comércio 
Exterior 

5. Modernização dos sistemas de administração do comércio exterior 
Ref.: LOA 2008 − Programa 0412 − Desenvolvimento do Comércio Exterior e da Cultura Exportadora
Gestor: MDIC

5.1. Modernizar o 
Sistema de Análise 
de Informações de 
Comércio Exterior − 
Sistema Alice

Gestor: MDIC

Produzir e disponibilizar estatísticas 
do comércio exterior brasileiro de 
forma sistemática, tempestiva e 
organizada.

MDIC/SECEX

5.2. Aperfeiçoamento 
das atividades 
operacionais e 
administrativas 
relativas às operações 
de comércio exterior

Gestor: MDIC
Coordenar e executar os serviços de 
administração e controle do comércio 
exterior.

MDIC/SECEX

5.3. Modernizar o 
Sistema Integrado de 
Comércio Exterior – 
Siscomex

Gestor: MDIC

Simplificar e reduzir custos e tempo 
na emissão de documentos básicos 
obrigatórios, com simultânea 
melhoria da qualidade dos serviços 
executados pelo governo e no 
controle governamental, bem como 
disseminar informações específicas à 
comunidade exportadora.

MDIC/SECEX

5.4. Implantar 
do SISCOMEX 
Exportação Web – 
Módulo Comercial

Gestor: MDIC

Oferecer ao setor produtivo brasileiro 
um instrumento de processamento e 
controle das operações de comércio 
exterior em plataforma tecnológica 
compatível com as necessidades 
de processos desburocratizados e 
ágeis, que favoreçam a ampliação das 
vendas externas brasileiras e estejam 
adequados às normas emanadas 
dos organismos internacionais e às 
exigências dos mercados

MDIC/SECEX

6. Modernização dos sistemas de administração aduaneira
Ref.: LOA 2008 − Programa 0770 − Administração tributária e aduaneira 
Ação 2247 − Sistema Integrado de Comércio Exterior − SISCOMEX
Gestor: Secretaria da Receita Federal do Brasil − RFB/MF

6.1. Implantar o 
Siscomex Carga

Gestor: MF
Acelerar a tramitação de cargas 
pelos portos e aumentar a eficácia na 
segurança e no controle aduaneiro.

MF/RFB

6.2. Implantar o 
Sistema Harpia, 
incluindo seu 
Catálogo de 
Produtos

Gestor: MF

Soluções informatizadas voltadas para 
a sistematização do conhecimento 
e a aplicação de modelos de análise 
de risco baseados em inteligência 
artificial, visando ao aumento 
de eficácia na seleção fiscal e à 
agilização do controle aduaneiro

MF/RFB

6.3. Implantar o 
sistema eletrônico 
para controle da 
exportação de 
remessas expressas

Gestor: MF

Prosseguir com o processo de 
modernização do despacho 
aduaneiro, incluindo as remessas 
expressas.

MF/RFB
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7. Simplificação e agilização dos trâmites nas operações de comércio exterior

7.1. Monitorar a 
implementação da 
Estratégia Nacional 
de Simplificação do 
Comércio Exterior

Gestor: CAMEX

Parceiros: órgãos anuentes no 
comércio exterior

Consolidar a atuação do Grupo 
Técnico de Facilitação de 
Comércio − GTFAC, como fórum 
permanente responsável por discutir 
a racionalização, simplificação, 
harmonização e facilitação do 
comércio exterior.

CAMEX

7.2 Simplificar 
procedimentos 
e atualizar 
a legislação 
regulatória do 
Comércio Exterior 

Gestor: CAMEX

Parceiros: órgãos anuentes no 
comércio exterior

Reduzir ao mínimo necessário os 
controles na exportação. Reduzir 
o tempo médio de intervenção de 
cada anuente. Eliminar anuências em 
zonas primárias para mercadorias 
que se destinem a outros recintos 
alfandegados, para desafogar o 
movimento de cargas e a necessidade 
de armazenagem no local do 
trânsito. Adequar o seqüenciamento 
da atuação dos diferentes órgãos 
intervenientes.

CAMEX

8. Infra-estrutura de transportes na região amazônica
Ref.: LOA 2008 − Programa 1456 − Vetor Logístico Amazônico
Gestor: Ministério dos Transportes

8.1. Construção de 
trecho rodoviário 
da BR-319, entre 
Manaus/AM e a 
divisa AM/RO.

Gestor: MT

Parceiro: Exército (5o, 6o e 7o 
BECs)

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da 
região.

MT/DNIT

8.2. Construção de 
trecho rodoviário 
da BR-163 entre 
a Divisa MT/PA e 
Santarém/PA.

Gestor: MT

Parceiro: Exército (8o e 9o BECs)

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal.Compõe o Eixo 
do Amazonas da IIRSA.Público-alvo: 
Exportadores e importadores da 
região.

MT/DNIT

8.3. Construção de 
trecho rodoviário 
da BR-163, entre 
Guarantã do Norte/
MT e a Divisa MT/
PA. 

Gestor: MT

Parceiros: Prefeitura de 
Guarantá, Exército (8o e 9o 
BECs)

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) do 
Governo Federal.Compõe o Eixo do 
Amazonas da IIRSA. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da 
região.

MT/DNIT

8.4. Construção 
de Terminal Fluvial 
no município de 
Santarém/PA 
(Prainha)

Gestor: MT

Parceiros: Companhia Docas do 
Pará, Prefeitura de Santarém

Público-alvo: Exportadores e 
importadores da região.

Secretaria 
Especial de 
Portos

8.5. Construção de 
diversos Terminais 
Hidroviários 
nos estados de 
Amazonas e Pará

Gestor: MT

Parceiros: Prefeituras e 
Governos dos Estados do 
Amazonas e Pará.

Obras incluídas no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal.Terminais: 
Autazes, Boca do Acre, Borba, Coari, 
Itacoatiara, Lábrea, Manacapuru, 
Manicoré, São Raimundo, Tabatinga, 
Tefé, Nhamundá, Maués, São 
Sebastião do Uatumã,Monte Alegre, 
Breves, Santarém, Santa Isabel do 
Rio Negro, Urucurituba, Manaquiri, 
Humaitá, Fonte Boa, Benjamim 
Constant e Cai n’Água, entre outros.
Público-alvo: Exportadores e 
importadores da região.

MT/DNIT

9. Infra-estrutura de transportes no Centro-Norte do país
Ref.: LOA 2008 − Programa 1457 − Vetor Logístico Centro-Norte
Gestor: Ministério dos Transportes
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9.1. Construção de 
trecho rodoviário da 
BR-230 no Pará (Mar
abá−Altamira−Medic
ilândia−Rurópolis)

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da 
região.

MT/DNIT

9.2. Construção da 
Ferrovia Norte-Sul 
no Tocantins − 
trecho Aguiarnópolis 
− Palmas.

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da 
região.

VALEC

9.3. Acesso ao Por-
to de Itaqui/MA − 
BR-135

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da região.

MT/DNIT

10. Infra-estrutura de transportes no Leste do país
Ref.: LOA 2008 − Programa 1458 − Vetor Logístico Leste
Gestor: Ministério dos Transportes

10.1. Construção de 
contorno rodoviário 
do Rio de Janeiro na 
BR-493 (entronca-
mento BR 040−en-
troncamento BR-
116−entroncamento 
BR-101−Porto de 
Sepetiba/RJ)

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal.Compõe o 
Eixo Interoceânico Central da 
IIRSA. Público-alvo: Exportadores e 
importadores da região.

MT/DNIT e DER/
RJ

10.2. Construção de 
contorno rodoviário 
do Rio de Janeiro 
− adequação de 
acesso na BR-101 − 
acesso ao Porto de 
Itaguaí/RJ

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da região.

MT/DNIT

11. Infra-estrutura de transportes no Nordeste Setentrional do país
Ref.: LOA 2008 − Programa 1459 − Vetor Logístico Nordeste Setentrional
Gestor: Ministério dos Transportes

11.1. Acesso ao 
Porto de Pecém/CE 
− BR-222

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da região.

MT/DNIT

11.2. Ferrovia Nova 
Transnordestina

Gestor: MT

Parceiro: Concessionária CFN

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da região.

Concessionária 
CFN

11.3. Acesso 
rodoferroviário ao 
Porto de Suape/PE

Gestor: MT
Público-alvo: Exportadores e 
importadores da região.

MT/DNIT

12. Infra-estrutura de transportes no Nordeste Meridional do país
Ref.: LOA 2008 − Programa 1460 − Vetor Logístico Nordeste Meridional
Gestor: Ministério dos Transportes

12.1. Construção de 
acesso rodoviário ao 
Porto de Salvador/
BA

Gestor: MT

Parceiro: CONDER/BA

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da região.

MT/DNIT e 
CONDER/BA

12.2. Variante 
ferroviária 
Camaçari−Aratu/BA

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da região.

MT/DNIT
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13. Infra-estrutura de transportes no Centro-Sudeste do país
Ref.: LOA 2008 − Programa 1461 − Vetor Logístico Centro-Sudeste
Gestor: Ministério dos Transportes

13.1. Rodoanel de 
São Paulo − trecho 
sul

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal.Compõe o Eixo 
Mercosul-Chile da IIRSA. Público-
alvo: Exportadores e importadores da 
região.

DERSA/SP

13.2. Ferroanel de 
São Paulo − Tramo 
Norte (Campo 
Limpo Paulista−Eng. 
Manoel Feio)

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal.Compõe o 
Eixo Interoceânico Central da 
IIRSA. Público-alvo: Exportadores e 
importadores da região.

Concessionária 
MRS

13.3. Avenida 
perimetral portuária 
− Porto de Santos/
SP

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal.Compõe o 
Eixo Interoceânico Central da 
IIRSA. Público-alvo: Exportadores e 
importadores da região.

CODESP

14. Infra-estrutura de transportes no Sul do país
Ref.: LOA 2008 − Programa 1462 − Vetor Logístico Sul
Gestor: Ministério dos Transportes

14.1. Construção de 
contorno ferroviário 
em Joinville/SC

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da região.

MT/DNIT

14.2. Construção de 
contorno ferroviário 
em São Francisco 
do Sul/SC

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da região.

MT/DNIT

14.3. Adequação de 
trecho rodoviário da 
BR-280 − São Fran-
cisco do Sul−Jaraguá 
do Sul/SC

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da região.

MT/DNIT

14.4. Adequação de 
acesso rodoviário 
da BR-101 ao Porto 
de Itajaí/SC

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) do 
Governo Federal. Construção de Via 
Expressa ao Porto de ItajaíPúblico-
alvo: Exportadores e importadores da 
região.

Prefeitura 
Municipal de 
Itajaí

14.5. Duplicação de 
trecho da BR-470 (N
avegantes−Blumena
u−entroncamento de 
acesso a Timbó/SC)

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal.Compõe o Eixo 
Mercosul-Chile da IIRSA. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da região.

MT/DNIT

14.6. Duplicação 
de trecho da BR-
392 (Pelotas−Rio 
Grande, incluindo 
o contorno de 
Pelotas/RS) 

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal.Compõe o Eixo 
Mercosul-Chile da IIRSA. Público-alvo: 
Exportadores e importadores da região.

MT/DNIT

14.7. Construção da 
via expressa Dois 
Irmãos, na BR-116, 
em Gravataí/RS 

Gestor: MT

Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. Programa Via 
Expressa − obras complementares 
Dois Irmãos-Rio Gravataí.Público-alvo: 
Exportadores e importadores da região.

MT/DNIT
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15. Programa Nacional de Dragagem de Portos
Gestor: Secretaria Especial de Portos da Presidência da República
Lançamento de editais no segundo semestre de 2008

15.1. Porto de 
Rio Grande/RS − 
Aprofundamento do 
canal de acesso de 
14 para 16,2 metros

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos − SEP/PR

Aprofundamento dos canais de 
acesso, bacia de evolução e cais 
de acostagem. Obra incluída 
no Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) do Governo 
Federal. Público-alvo: Exportadores 
da região

SEP

15.2. Porto de 
Santos/SP − 
Aprofundamento 
do canal, bacia de 
evolução e junto 
ao cais, da cota de 
12 para 15 metros; 
derrocagem junto 
ao canal, bacia de 
evolução e berços, 
da cota de 12 para 
15 metros

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos − SEP/PR

Aprofundamento dos canais de 
acesso, bacia de evolução e cais de 
acostagem.Público-alvo: Exportadores 
e Importadores da região. Obra 
incluída no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Governo 
Federal. 

SEP

15.3. Porto de São 
Francisco do Sul/
SC − dragagem de 
aprofundamento do 
canal de acesso ao 
porte de 11 para 14 
metros

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos − SEP/PR

Aprofundamento dos canais de 
acesso, bacia de evolução e cais de 
acostagem.Público-alvo: Exportadores 
e Importadores da região. Obra 
incluída no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Governo 
Federal. 

SEP

15.4. Porto de Itajaí/
SC − dragagem de 
aprofundamento 
do canal de acesso 
aquaviário de 11 
para 12/12,5 metros 
(canal interno/
externo)

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos − SEP/PR

Aprofundamento dos canais de 
acesso, bacia de evolução e cais de 
acostagem.Público-alvo: Exportadores 
e Importadores da região. Obra 
incluída no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Governo 
Federal. 

SEP

15.5. Porto do 
Rio de Janeiro/
RJ − dragagem de 
aprofundamento 
do canal de 
acesso aquaviário 
de 10/13,3 para 
13,5/15,5 metros

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos − SEP/PR

Aprofundamento dos canais de 
acesso, bacia de evolução e cais de 
acostagem.Público-alvo: Exportadores 
e Importadores da região. Obra 
incluída no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Governo 
Federal. 

SEP

15.6. Porto de 
Vitória/ES − 
dragagem de 
aprofundamento 
do canal de acesso 
aquaviário de 11,4 
para 12,5 metros

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos − SEP/PR

Aprofundamento dos canais de 
acesso, bacia de evolução e cais de 
acostagem.Público-alvo: Exportadores 
e Importadores da região. Obra 
incluída no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Governo 
Federal. 

SEP

15.7. Porto de 
Itaguaí/RJ − 
dragagem de 
aprofundamento 
do canal de acesso 
aquaviário de 14,5 
para 17,1 metros, 
para acesso ao 
terminal da CSA − 
Fase 2

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos − SEP/PR

Aprofundamento dos canais de 
acesso, bacia de evolução e cais de 
acostagem.Público-alvo: Exportadores 
e Importadores da região. Obra 
incluída no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Governo 
Federal. 

SEP
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15.8. Porto de 
Fortaleza/CE − 
dragagem de 
aprofundamento 
do canal de acesso 
aquaviário de 11,5 
para 14 metros

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos − SEP/PR

Aprofundamento dos canais de 
acesso, bacia de evolução e cais de 
acostagem.Público-alvo: Exportadores 
e Importadores da região. Obra 
incluída no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Governo 
Federal. 

SEP

15.9. Porto de 
Suape/PE − 
dragagem de 
aprofundamento 
do canal de acesso 
aquaviário de 15 
para 19,5 metros

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos − SEP/PR

Aprofundamento dos canais de 
acesso, bacia de evolução e cais de 
acostagem.Público-alvo: Exportadores 
e Importadores da região. Obra 
incluída no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Governo 
Federal. 

SEP

15.10. Porto 
de Aratu/BA − 
dragagem de 
aprofundamento 
do canal de acesso 
aquaviário de 12 
para 17 metros

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos − SEP/PR

Aprofundamento dos canais de 
acesso, bacia de evolução e cais de 
acostagem.Público-alvo: Exportadores 
e Importadores da região. Obra 
incluída no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Governo 
Federal. 

SEP

15.11. Porto 
de Recife/PE − 
dragagem de 
aprofundamento dos 
acessos aquaviários 
de 9,2 para 11,5 
metros

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos − SEP/PR

Aprofundamento dos canais de 
acesso, bacia de evolução e cais de 
acostagem.Público-alvo: Exportadores 
e Importadores da região. Obra 
incluída no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Governo 
Federal. 

SEP/APR 
(Administração 
do Porto de 
Recife)

16. Modernização de sistemas de atracação
Ref.: LOA 2008 − Programa 1457 − Vetor Logístico Centro-Norte
Gestor: Secretaria Especial de Portos da Presidência da República

16.1. Porto de 
Vila do Conde/PA 
−Construção de 
rampa roll-on/roll-
off , construção do 
Píer 400 e expansão 
do berço Píer 302 e 
construção de ponte 
de acesso

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos –SEP/PR

Atender as novas demandas de tipo 
de carga e aumentar a capacidade de 
acostagem e movimentação.Público-
alvo: Exportadores e Importadores da 
região. Obra incluída no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) do 
Governo Federal. 

SEP

16.2. Porto de Itaqui/
MA − construção 
do berço 100, 
alargamento do cais 
sul e ampliação do 
porto

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos –SEP/PR

Parceiro: Empresa Maranhense 
de Administração Portuária – 
EMAP

Público-alvo: Exportadores e 
Importadores da região.

EMAP

16.3. Porto de Itaqui/
MA − recuperação 
dos berços 101 e 
102 e construção de 
retroárea

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos –SEP/PR

Parceiro: Empresa Maranhense 
de Administração Portuária − 
EMAP

Público-alvo: Exportadores e 
Importadores da região.

EMAP

17. Implantação de Sistemas de Segurança Portuária 
Gestor: Secretaria Especial de Portos da Presidência da República
Ref.: LOA 2008, Programas 1458 e 1461

17.1. Porto de 
Itaguaí/RJ

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos –SEP/PR

Atender os requisitos do ISPS 
Code. Público-alvo: Exportadores e 
importadores da região.

SEP

17.2. Porto do Rio 
de Janeiro/RJ

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos –SEP/PR

Atender os requisitos do ISPS 
Code. Público-alvo: Exportadores e 
importadores da região.

SEP
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17.3. Porto de 
Vitória/ES

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos –SEP/PR

Atender os requisitos do ISPS 
Code. Público-alvo: Exportadores e 
importadores da região.

SEP

17.4. Porto de 
Santos/SP

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos –SEP/PR

Atender os requisitos do ISPS 
Code. Público-alvo: Exportadores e 
importadores da região.

SEP

18. Sistema de Informações Portuárias − Concentrador de Dados
Gestor: Secretaria Especial de Portos da Presidência da República

18.1. Implantar o 
Concentrador de 
Dados Portuários

Gestor: Secretaria Especial de 
Portos − SEP/PR.

Oferecer aos integrantes 
governamentais e não governamentais 
da Comunidade Portuária uma base 
de dados integradora das informações 
que conduzam e potencializem a 
implantação do conceito “Porto Sem 
Papéis”, bem como proporcionem a 
implantação do conceito de “Gestão 
Portuária por Resultados”. 

DINP/SSDP

Instrumentos de fomento

Descrição Órgão gestor (e parceiros) Objetivo (e público-alvo) Responsável

1. Seguro de crédito 
contra riscos 
comercial, político 
e extraordinário de 
longo prazo

Gestor: Comitê de 
Financiamento e Garantia das 
Exportações − COFIG.

Parceiros: SAIN/MF e SBCE.

A apólice cobre exportações 
financiadas por períodos superiores 
a dois anos, envolvendo em geral, 
exportação de bens de capital, 
estudos e serviços ou contratos 
com características especiais. 
Essas operações são garantidas 
pela União, com recursos do Fundo 
de Garantia à Exportação – FGE. 
A percentagem de garantia é de 
até 90% para riscos comerciais 
(podendo atingir 95% em operações 
que contem com garantia bancária 
de instituição financeira aceita pela 
SBCE) e 95% para riscos políticos e 
extraordinários.

MF/SAIN e 
SBCE

2. Seguro de 
crédito contra risco 
de performance 
(produto em 
desenvolvimento)

Gestor: Comitê de 
Financiamento e Garantia das 
Exportações − COFIG 

O seguro garante a instituição 
financeira contra risco de 
exportador não realizar a 
exportação; esse risco não é 
atualmente garantido pela SBCE 
uma vez que existe cobertura por 
parte de seguradoras privadas; o 
produto está voltado para o setor 
“defesa”, que não é coberto por 
aquelas seguradoras.

SBCE

3. Fundo da Marinha 
Mercante (FMM)

Gestor: Conselho Diretor do 
Fundo da Marinha Mercante − 
CDFMM

Financiamento a estaleiros 
brasileiros para realização de 
projetos de implantação, expansão 
e modernização e para a construção 
e reparo de navios. Financiamento a 
empresas nacionais de navegação 
para a encomenda de embarcações e 
equipamentos, reparos e jumborização 
junto a construtores navais brasileiros 
e à Marinha do Brasil.

MT e Conselho 
Diretor do 
Fundo da 
Marinha 
Mercante.
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Instrumentos regulatórios

Descrição Órgão gestor (e parceiros) Objetivo (e público-alvo) Responsável

1. Aperfeiçoamento 
do Regulamento 
Aduaneiro Brasileiro

Gestor: MF 
Elaboração da consolidação e 
aperfeiçoamento da regulamentação 
aduaneira.

MF/RFB

2. Desburocratizar 
as normas de 
exportação da 
Secex/MDIC

Gestor: MDIC

Elaborar e atualizar, periodicamente, 
a Portaria Consolidada de Comércio 
Exterior e disponibilizá-la no site do 
MDIC.

MDIC/SECEX

3. Operacionalizar 
as Zonas de 
Processamento de 
Exportação (ZPE)

Gestor: MDIC

Completar a regulamentação para a 
instalação e funcionamento de zonas 
de processamento de exportação e 
recompor o Conselho das ZPE, para 
fins de recebimento e análise de 
novos projetos de criação de ZPE e de 
instalação de empresas em uma ZPE.

MDIC/SECEX

4. Consolidar as 
normas e diretrizes 
que regulamentam 
a fiscalização 
do trânsito 
internacional 
de produtos 
agropecuários

Gestor: MAPA
Atualizar de forma constante o 
Manual do Vigiagro e disponibilizar 
informações na Internet (site do MAPA).

MAPA/SDA

5. Consolidar atos 
normativos de cada 
órgão anuente no 
comércio exterior 
e disponibilizá-los 
em portal único na 
Internet

Gestor: MDIC

Parceiros: Todos os órgãos 
anuentes do comércio exterior.

Desburocratizar e simplificar as normas 
de comércio exterior. Dar transparência 
ao conjunto de ações de cada órgão 
interveniente.

Coordenação: 
MDIC/SECEX

6. Consolidação dos 
atos normativos 
aduaneiros 

Gestor: MF

Tornar mais clara a legislação 
aduaneira e facilitar a consulta e 
aplicação. Público alvo: RFB e 
destinatários das normas

MF/RFB

7. Internalização 
das convenções de 
Quioto e Istambul

Gestor: MF

Harmonizar as normas brasileiras com 
aquelas adotadas internacionalmente, 
no que se refere aos regimes 
aduaneiros especiais e aos 
procedimentos aduaneiros. Público 
alvo: RFB, destinatários das normas e 
demais países membros da OMA.

MF/RFB

8. Código Aduaneiro 
do Mercosul

Gestor: MF

Sistematizar as normas aduaneiras 
no âmbito do Mercosul, bem como 
introduzir novas regras, de forma a 
permitir a livre circulação de bens e 
contribuir para a implementação efetiva 
da União Aduaneira no Mercosul. 
Público alvo: RFB, destinatários das 
normas e demais países do Mercosul.

MF/RFB

9. Disponibilizar 
leis e informações 
sobre Propriedade 
Intelectual

Gestor: INPI

Disponibilizar a legislação de PI e 
informações sobre marcas, patentes, 
desenhos industriais, indicações 
geográficas, programas de computador 
e contratos de transferência de 
tecnologia. Público alvo: entidades 
públicas e privadas

INPI
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Macro-objetivo 2

Agregar valor às exportações
Programas (PPA 2008-2011 ou Plano Estratégico das Instituições)

Ação Órgão gestor (e parceiros) Objetivo (e público-alvo) Responsável

1. Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional
Plano de Ação 2007-2010 do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) – PRIORIDADE 
ESTRATÉGICA II: PROMOÇÃO DA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NAS EMPRESAS

1.1. Apoio Financeiro 
às Atividades 
de Pesquisa, 
Desenvolvimento 
e Inovação (P,D&I) 
e à Inserção de 
Pesquisadores nas 
Empresas

 Gestor: MCT

Parceiros: BNDES, BID/
FUMIN, SEBRAE, Sistema 
CNI, SUFRAMA (CGTEC), 
Associações empresariais, 
Instituições da Rede 
descentralizada do Programa 
de Apoio à Pesquisa em 
Empresas− PAPPE Subvenção.

Dar apoio financeiro a projetos 
de pesquisa, desenvolvimento 
tecnológico e inovação em 
empresas, com vistas a aumentar a 
sua competitividade, bem como o 
emprego e a renda gerada.

MCT 

1.2. Apoio à 
Cooperação 
entre Empresas 
e Instituições 
Científicas e 
Tecnológicas (ICTs).

Gestor: MCT

Parceiros: SEBRAE, Petrobrás, 
Eletrobrás, SUFRAMA (CT-PIM 
e CBA), CONFAP, Embrapa, 
Funtel.

Apoiar projetos de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico 
e inovação nas empresas, em 
cooperação com Instituições 
Científicas e Tecnológicas (ICTs), 
com vistas a aumentar a sua 
competitividade, o adensamento 
tecnológico, a dinamização de 
cadeias produtivas e o incremento 
dos gastos das empresas com P&D 
tecnológico.

MCT

1.3. Sistema 
Brasileiro de 
Tecnologia – 
SIBRATEC

Gestor: MCT

Parceiros: EMBRAPA, ANVISA, 
CAPES, Sistema CNI, SEBRAE, 
ABIPTI, ANPEI, CONSECTI, 
CONFAP INMETRO e BNDES.

Apoiar o desenvolvimento tecnológico 
da empresa brasileira, por meio da 
promoção de atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação de 
processos e produtos; de serviços 
tecnológicos; e de extensão 
tecnológica, com vistas a proporcionar 
condições para o aumento da 
taxa de inovação das empresas 
brasileiras e, assim, contribuir para 
aumentar o valor agregado do seu 
faturamento, sua produtividade e sua 
competitividade nos mercados interno 
e externo. Para o cumprimento desse 
objetivo, o SIBRATEC está organizado 
na forma de três tipos de redes 
denominados componentes: Centros 
de Inovação, Serviços Tecnológicos e 
Extensão Tecnológica

FINEP e MCT

1.4. INOVAR – 
Fomento à Criação 
e à Ampliação 
daIndústria 
de Capital 
Empreendedor 
(Venture Capital) no 
Brasil

Gestor: MCT

Parceiros: BNDES, MF, BID/
FUMIN, SEBRAE, Fundos 
de Pensão, Investidores 
estrangeiros, Investidores-
anjo, Fundos de investimento, 
ABVCAP

Estimular a criação e a expansão de 
capitais empreendedores no país, 
mediante o incentivo ao surgimento 
de fundos de participação acionária 
em empresas inovadoras de 
diferentes estágios de crescimento 
(nascentes, emergentes e em 
desenvolvimento).

MCT
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2. Linhas de Financiamento do BNDES para agregação de valor

2.1 PROFARMA – 
Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento 
do Complexo 
Industrial da Saúde

Gestor: BNDES

Parceiros: Agentes financeiros 
credenciados.

Elevar a competitividade do complexo 
industrial da saúde. Contribuir para a 
formação e a consolidação de uma 
base exportadora dos produtos deste 
complexo industrial no país.Estimular 
a disseminação da atividade inovadora 
no complexo industrial da saúde.

BNDES – Área 
de Indústria e 
de Comércio 
Exterior

3. Programa de Competitividade Setorial − PCS
Ref.: Plano Estratégico da ABDI

3.1. Projetos de 
Desenvolvimento 
Setorial − PDS

Gestor: ABDI

Contribuir para a articulação, 
construção, coordenação, 
monitoramento e avaliação de 
uma estratégia competitiva para 
cadeias produtivas selecionadas.
Atualmente a agência desenvolve os 
seguintes projetos setoriais:frutas 
processadas; têxtil e confecções; 
cosméticos; equipamentos médicos e 
odontológicos ; plásticos; aeronáutico; 
coureiro-calçadista e artefatos; 
eletrônica industrial; madeira e móveis; 
autopeças; indústria de defesa.

ABDI

4. Competitividade das Cadeias Produtivas
Ref.: LOA 2008 − Programa 0812 − Competitividade das Cadeias Produtivas
Gestor: MDIC

− Gestor: MDIC

Elevar a competitividade industrial 
das principais cadeias produtivas 
do País, com ações voltadas para o 
incremento das exportações e dos 
investimentos vinculados ao aumento 
da competitividade e à substituição de 
importações.

MDIC/SDP

4.1 Fortalecimento 
das Cadeias 
Produtivas 

Gestor: MDIC

Parceiro: ABDI e outros órgãos 
do Governo, de acordo com 
os temas e competência 
específicos.

Atuar sobre a capacidade competitiva 
do setor produtivo brasileiro em 
busca da solução de problemas de 
cada cadeia produtiva, configurando 
uma política para o desenvolvimento 
da produção, baseada nos 
objetivos de geração de emprego, 
ocupação e renda, desenvolvimento 
produtivo regional e capacitação 
tecnológica.Alavancar a qualidade, a 
produtividade, a inovação, o aumento 
das exportações e a competição com 
as importações e com os serviços 
internacionais.

MDIC/SDP

4.2. Fóruns de 
Competitividade

Gestor: MDIC

Parceiros: Entidades 
representativas de empresários 
e trabalhadores e outros 
órgãos do Governo, de acordo 
com os temas e competência 
específicos.

Constituir espaços de diálogo entre 
o setor produtivo, sob a forma de 
representações de empresários e 
trabalhadores, e o Governo.

MDIC/SDP

5. Desenvolvimento da Agroenergia
Ref.: LOA 2008 − Programa 1409 − Desenvolvimento da Agroenergia
Gestores: MAPA e MCT.
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−

Gestores: MAPA e MCT

Parceiros: MCT, MME, 
Petrobras, MDIC, MDA e MMA.

Ampliar a participação da agroenergia 
na matriz energética nacional, de 
forma sustentável e competitiva.
Estruturar e dar suporte financeiro às 
ações de pesquisa, desenvolvimento, 
inovação e difusão tecnológica, 
bem como apoiar a organização 
produtiva interna, com foco no melhor 
aproveitamento das oportunidades 
oferecidas pela agroenergia. Criar as 
condições para que a agroenergia 
seja um vetor de desconcentração 
espacial da produção e da renda 
e de redução das desigualdades 
regionais. Aumentar a cooperação 
técnica internacional em agroenergia, 
com foco na transformação dos 
biocombustíveis em commodities, o 
que permitirá o maior desenvolvimento 
da indústria nacional, bem como, o 
fortalecimento da posição brasileira na 
geopolítica internacional.

−

5.1. Pesquisa, 
Desenvolvimento 
e Inovação em 
Biocombustíveis

Gestor: MCT

Parceiro: MAPA

Apoiar projetos de pesquisa técnico-
científica, inovação e desenvolvimento 
de tecnologias, produtos e 
processos e capacitação de recursos 
humanos em áreas ligadas aos 
biocombustíveis (tais como biodiesel 
e etanol).

MCT/
Secretaria de 
Desenvolvimento 
Tecnológico e 
Inovação

5.2. Difusão de 
Tecnologiaspara o 
Desenvolvimento 
da Produção 
Agroenergética

Gestor: MAPA

Parceiros: MCT, MDIC, MDA, 
MMA e MME

 Acelerar o processo de difusão de 
novas tecnologias em agroenergia, 
de forma a aumentar a eficiência 
produtiva, reduzir custos e impactos, 
especialmente no que diz respeito à 
concorrência com áreas de produção 
de alimentos.

MAPA/SPAE

5.3. Implantação do 
Centro Nacional de 
Tecnologia do Etanol 
– CNTE

Gestor: MCT

Parceiro: MAPA

Implantar o Centro que atuará como 
entidade “âncora” de uma rede de 
grupos de pesquisa de Universidades 
e outras instituições científicas e 
tecnológicas, para o desenvolvimento 
de estudos da cadeia produtiva do 
etanol, desde a pesquisa básica até 
os processos industriais.

MCT/
Subsecretaria 
de Coordenação 
das Unidades de 
Pesquisa

5.4. Pesquisa e 
Desenvolvimento 
para a 
Competitividade e 
Sustentabilidade da 
Agroenergia

Gestor: EMBRAPA

Disponibilizar conhecimentos, 
tecnologias, materiais e sistemas 
tecnológicos para incrementar a base 
de conhecimentos estruturantes e 
promover a inovação no agronegócio, 
com foco na proposição de 
estratégias de adaptação e utilização 
de sistemas produtivos para fins 
agroenergéticos e identificação 
e produção de matérias-primas 
renováveis a serem utilizadas como 
fonte de energia.

 Embrapa

5.5. Inspeção e 
Certificação das 
Unidades Produtoras 
de Açúcar e Álcool

Gestor: MAPA

Assegurar a qualidade, a 
conformidade e a adequação 
na produção de açúcar e álcool, 
melhorando a competitividade e 
o acesso aos mercados interno e 
externo.

MAPA/
Coordenação-
Geral de 
Qualidade 
Vegetal
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5.6. Cooperação 
Internacional 
para a Difusão da 
Agroenergia

Gestor: MAPA

Parceiros: MCT, MDIC, MDA, 
MMA e MME

Abrir espaço para a venda de 
tecnologias, equipamentos e 
serviços, bem como,contribuir para 
a consolidação dos biocombustíveis 
como commodities internacionais.
Promover a cooperação técnica 
internacional, com foco na difusão da 
experiência brasileira em agroenergia.

MAPA/
Departamento 
da Cana-
de-Açúcar e 
Agroenergia
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Macro-objetivo 3

Aumentar a base exportadora
Programas (PPA 2008-2011ou Plano Estratégico das Instituições)

Ação Órgão gestor (e parceiros) Objetivo (e público-alvo) Responsável

1. Desenvolvimento de Micro, Pequenas e Médias Empresas 
Ref.: LOA 2008 − Programa 0419, Mapa Estratégico Apex-Brasil 2008-2010 e Política de Desenvolvimento Produtivo − 
PDP
Gestores: MDIC e Apex-Brasil

1.1. Projeto 
Extensão Industrial 
Exportadora − PEIEx

Gestores: Apex-Brasil e MDIC.

Parceiros: SEBRAE, (APLs, 
RedeAgentes por convênio 
assinado com SECEX).

O Projeto Extensão Industrial 
Exportadora (PEIEx) é um sistema 
de resolução de problemas técnico-
gerenciais e tecnológicos de 
Arranjos Produtivos Locais (APLs) 
selecionados. Seus principais 
objetivos são: incrementar a 
competitividade das empresas; 
disseminar a cultura exportadora; 
ampliar o acesso a produtos e 
serviços de apoio disponíveis nas 
instituições de governo e do setor 
privado; introduzir melhorias técnico-
gerenciais e tecnológicas; contribuir 
para a elevação dos níveis de emprego 
e renda; promover a capacitação para 
a inovação; e promover a inovação e 
cooperação entre as empresas (APLs) 
e instituições de apoio. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos MDIC/
SDP

1.2. Fórum 
Permanente das 
Microempresas 
e Empresas de 
Pequeno Porte − 
Comitê de Comércio 
Exterior e Integração 
Internacional

Gestor: MDIC

Parceiros: Sebrae, entidades 
representativas das MPEs, Caixa 
Econômica Federal, diversos 
órgãos governamentais.

O Fórum Permanente das 
Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, criado em 1999, 
tem como objetivo ser o espaço de 
debates e de conjugação de esforços 
entre o governo e o setor privado 
para a consecução de ações e de 
políticas públicas orientadas às MPEs. 
É constituído por entidades de apoio 
e de representação do segmento de 
MPEs, por órgãos governamentais, 
por Fóruns Regionais das MPEs e pelo 
SEBRAE, na condição de entidade 
parceira do MDIC na formulação 
e execução de políticas públicas 
orientadas para essas empresas. 

MDIC/SDP

1.3. Sistema de 
Informações 
Cadastrais do 
Artesanato 
Brasileiro - SICAB

Gestor: MDIC

Parceiros: Coordenações 
Estaduais do Artesanato, 
vinculadas aos Governos 
Estaduais.

O Sistema de Informações Cadastrais 
do Artesanato Brasileiro - SICAB 
foi desenvolvido com o objetivo de 
formar uma base de dados unificada 
sobre o setor, possibilitando a 
geração de informações necessárias 
à implantação de políticas públicas 
para o setor artesanal, priorizando 
a transparência, o intercâmbio 
de dados, a disseminação de 
informações e, em maior perspectiva, 
a promoção do Artesanato Brasileiro. 
O cadastro integrado, além de facilitar 
a busca de informações, permite a 
geração de relatórios consolidados 
com identificadores padronizados.

MDIC/SDP
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1.4. Plano Nacional 
de Capacitação do 
Setor Artesanal

Gestor: MDIC

Parceiros: Coordenações 
Estaduais do Artesanato, 
vinculadas aos Governos 
Estaduais.

Capacitar os atores envolvidos nos 
processos de desenvolvimento do 
setor artesanal, com o propósito de 
tornar os artesãos aptos a enfrentar 
os desafios do mercado globalizado, 
a partir da melhoria da gestão dos 
seus empreendimentos. O Plano 
permitirá, ainda, o alinhamento das 
ações governamentais, a partir da 
definição de: i) uma base conceitual; ii) 
políticas públicas; e iii) metodologias 
de intervenção que atendam as reais 
necessidades dos artesãos brasileiros, 
diagnosticadas através do Sistema de 
Informações Cadastrais do Artesanato 
Brasileiro.Público-alvo:Técnicos e 
gestores de instituições públicas 
e privadas;Multiplicadores e 
Educadores;Artesãos e lideranças do 
setor artesanal. 

MDIC/SDP

1.5. Inserção 
Internacional de 
Pequenas e Médias 
Empresas

Gestor: MDIC

Parceiros: ABDI, Apex-Brasil, 
CNI, IEL, INMETRO, IPEA, 
MAPA, MCT (PROGEX), MDIC/
SECEX (Portal e Redeagentes), 
SEBRAE, SUFRAMA, CIN/AM.

Contribuir para a inserção competitiva 
do Brasil na economia mundial e, em 
especial, para o reforço das relações 
econômicas e comerciais entre o 
Brasil e a União Européia. O objetivo 
do projeto é apoiar a expansão e a 
diversificação das exportações das 
PMEs, com ênfase em produtos 
de maior conteúdo tecnológico. O 
projeto será executado nos termos 
estabelecidos no Acordo Quadro de 
Cooperação Brasil−União Européia 
(ALA/BRA/2004/006-189).

MDIC/STI

2. Programa de internacionalização das micro e pequenas empresas
Ref.: Plano Estratégico do SEBRAE

−

Gestor: SEBRAE 

Parceiros: Apex-Brasil, Rede 
CIN/CNI, MDIC/SECEX, ABDI, 
SUFRAMA, BB

O Programa tem como objetivos: 
aumentar o número de MPEs 
exportadoras e o volume e a qualidade 
de suas exportações; fomentar e 
consolidar a articulação e integração 
das MPE ao mercado mundial, seja 
mediante seu engajamento em novas 
modalidades de internacionalização, 
seja pelo aproveitamento de novas 
oportunidades associadas ao mercado 
doméstico; e preparar a MPE para um 
mercado doméstico cada vez mais 
globalizado. 

SEBRAE/
Unidade de 
Acessos a 
Mercados

2.1. Atuação 
institucional voltada 
para a articulação 
da gestão dos 
instrumentos 
de fomento às 
exportações das 
MPEs

Gestor: SEBRAE 

Parceiros: Apex-Brasil, 
RedeCIN/CNI Secex/MDIC, 
SUFRAMA, ABDI, BB.

No plano nacional, a ação tem como 
foco os instrumentos de política de 
fomento às MPEs, em particular seus 
marcos legais e normativos, tendo 
em vista sua permanente atualização 
e aperfeiçoamento, bem como a 
mobilização dos recursos necessários 
para lhes conferir significância e 
efetividade. No plano estadual, o 
foco dessa ação está dirigido para 
questões operacionais e para o dia-
a-dia da gestão dos instrumentos de 
apoio às exportações das MPEs.

SEBRAE/
Unidade de 
Acessos a 
Mercados
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2.2. Atendimento 
Individual voltado 
para a expansão das 
exportações das 
MPEs

Gestor: SEBRAE 

Parceiros: Apex-Brasil, Rede 
CIN/CNI, MDIC/SECEX, 
SUFRAMA, ABDI, BB.

O atendimento individual às MPEs 
pelo SEBRAE contempla o apoio às 
empresas interessadas em ingressar 
no mercado externo (empresas 
candidatas) e prioriza a continuidade 
da presença das MPEs exportadoras 
no mercado externo, voltando-se 
para:empresas recém-ingressadas na 
base exportadora,visando assegurar a 
continuidade e a consolidação de sua 
atividade exportadora; e empresas com 
atividade exportadora descontínua ou 
fracassada, que devem ser apoiadas 
para sustentar a continuidade das 
vendas externas ou para que retornem 
ao mercado externo.

SEBRAE/
Unidade de 
Acessos a 
Mercados

2.3. Atendimento 
coletivo voltado 
para a expansão das 
exportações das 
MPEs

Gestor: SEBRAE 

Parceiros: Apex-Brasil, Rede 
CIN/CNI, MDIC/SECEX 
SUFRAMA, ABDI, BB.

Os Projetos de Atendimento Coletivo 
em execução e também os novos 
projetos serão objeto de avaliação 
quanto ao seu potencial exportador, 
de modo a que venham a abrigar, 
se justificado, “subprojetos” de 
internacionalização de MPEs. 

SEBRAE/
Unidade de 
Acessos a 
Mercados

2.4. Fomento a 
novas modalidades 
de acesso das MPEs 
ao mercado externo

Gestor: SEBRAE 

Parceiros: Apex-Brasil, Rede 
CIN/CNI, MDIC/SECEX 
SUFRAMA, ABDI, BB.

Apoiar o engajamento das MPEs em 
modalidades de internacionalização 
que vão além da atividade 
exportadora, envolvendo sua presença 
em mercados externos mediante 
associações e parcerias com 
empresas locais ou sua integração a 
cadeias produtivas transnacionais. 

SEBRAE/
Unidade de 
Acessos a 
Mercados

3. Desenvolvimento da Cultura Exportadora / Promoção da Capacitação e Acesso a Informação
Ref.: LOA 2008 − Programa 0412
Gestor: Secex/MDIC

3.1. Modernizar e 
aprimorar o Portal 
do Exportador

Gestor: MDIC

Agrupar e organizar, em um único 
endereço na Internet, diversos 
assuntos relacionados ao comércio 
exterior e disponibilizar canal 
institucional direto para comunicação 
de usuários com o MDIC. Incorpora o 
sistema de consulta “Fala Exportador”, 
que visa prestar esclarecimentos 
às dúvidas encaminhadas pela 
comunidade exportadora.

MDIC/SECEX

3.2. Vitrine do 
Exportador

Gestor: MDIC

Parceiros: Apex-Brasil

Sistema desenvolvido pelo MDIC em 
parceria com a Apex-Brasil, tem por 
finalidade promover as empresas 
exportadoras, proporcionando maior 
visibilidade aos seus produtos no 
mercado internacional. Por meio de 
módulos de consulta, importadores 
potenciais poderão pesquisar 
informações pelo nome da empresa, 
por produto ou por mercado.A VE 
também oferece ao exportador o 
serviço Vitrine Virtual, que possibilita 
a criação de página na Web, com 
inserção de imagem e texto, para 
divulgação de seus produtos.

MDIC/SECEX 
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3.3. Rede CICEX 
− Centros de 
Informações de 
Comércio Exterior

Gestor: MDIC

Rede formada por centros estaduais 
e municipais, fisicamente instalados 
para prestar atendimento local aos 
usuários. Atua de forma complementar 
ao Portal do Exportador, orientando, 
divulgando os instrumentos de 
apoio e disseminando informações 
de comércio exterior com maior 
capilaridade.

MDIC/SECEX

3.4. Aprendendo a 
Exportar

Gestor: MDIC 

Parceiros: Caixa Econômica 
Federal, SUFRAMA (Convênio 
para elaboração de CD sobre 
exportação da Amazônia 
Ocidental)

A série Aprendendo a Exportar 
apresenta um material didático com 
o passo-a-passo das operações de 
exportação e disponibiliza um amplo 
conjunto de informações relacionadas 
a setores produtivos com potencial 
exportador.

MDIC/SECEX

3.5. Primeira 
Exportação

Gestor: MDIC

Parceiros: Sebrae, federações 
de indústria, Correios, Banco 
do Brasil, Caixa Econômica 
Federal.

Visa dar apoio às empresas para 
concretizarem sua primeira operação 
de exportação, acompanhando e 
auxiliando no cumprimento de todas 
as ações necessárias.O objetivo é 
promover a inserção sustentável 
das micro e pequenas empresas no 
mercado internacional. 

MDIC/SECEX

3.6. Encontros de 
Comércio Exterior − 
ENCOMEX

Gestor: MDIC

Parceiros: Sebrae, Caixa 
Econômica Federal, Banco do 
Brasil, Apex-Brasil, BNDES, 
SUFRAMA, entre outros.

Estimular a maior participação do 
empresariado brasileiro no comércio 
internacional e propiciar seu 
engajamento no processo exportador.
Os encontros são promovidos em 
diversas regiões do País, buscando 
uma maior aproximação com o setor 
privado, sobretudo em capitais e 
cidades com pólos produtivos com 
potencial de exportação.

MDIC/SECEX

3.7. Projeto 
RedeAgentes

Gestor: MDIC 

Parceiros: Apex-Brasil, 
SENAI, Correios, Caixa 
Econômica Federal, BNDES, 
SUFRAMA−Amazônia Ocidental, 
entre outros.

O Projeto Rede Nacional de Agentes 
de Comércio Exterior (Redeagentes) 
tem por objetivo estimular a inserção 
de empresas de pequeno porte no 
mercado externo e difundir a cultura 
exportadora em todas as Unidades 
da Federação e municípios com 
potencial exportador, mediante três 
atividades básicas:Capacitar pessoas 
mediante treinamentos e cursos sobre 
como exportar.Realizar nas Unidades 
da Federação, mediante a atuação 
dos agentes de comércio exterior, 
ações de articulação institucional e 
setorial que favoreçam e estimulem 
as exportações das empresas de 
pequeno porte;Formar com os 
agentes de comércio exterior uma 
comunidade de conhecimentos e 
informações baseada na Internet, 
que integre todas as Unidades da 
Federação e municípios com potencial 
exportador.

MDIC/SECEX

4. Promoção das Exportações 
Ref.: LOA 2008 − Programa 0355
Gestor: MRE

Estrat‚gia Brasileira de Exporta‡Æo 2008-2010.indd   50 28/8/2008   19:04:56



51

4.1 Sistema 
BrazilTradeNet

Gestor: MRE

Instrumento eletrônico de promoção 
comercial que oferece:1) informação 
especializada sobre a melhor forma 
de vender e divulgar um produto ou 
serviço em todo o mundo (público-
alvo: micro, pequenos e médios 
empresários); 2) uma diversificada 
vitrine de produtos e serviços 
brasileiros (público-alvo: importadores 
no exterior); 3) um vasto catálogo 
de oportunidades de negócios no 
País (público-alvo: investidores 
estrangeiros);4) numerosos contatos 
de empresas brasileiras e de 
potenciais parceiros no exterior 
(público-alvo: tradings e comerciais 
exportadoras); 5) informações sobre 
as principais fontes de captação de 
investimento no exterior (público-alvo: 
empresas brasileiras em busca de 
agentes financeiros estrangeiros);6) o 
mais completo sistema eletrônico de 
informações comerciais da América 
Latina (público-alvo: pessoas, 
empresas e instituições interessadas 
em comércio exterior).

MRE/DPR

4.2. Programa 
de promoção de 
Exportações para 
as Nações Unidas− 
PPE/ONU

Gestor: MRE

Parceiro: Sebrae

Divulgar as demandas de importação 
de produtos brasileiros existentes no 
âmbito da Organização das Nações 
Unidas. O PPE-ONU/MRE propõe-
se também a orientar as empresas 
nacionais no processo de registro 
e cadastro para participação no 
mercado das Nações Unidas.

MRE/DPR

5. Projeto de Promoção Comercial e de Investimentos: Coordenação Institucional em Contexto de Aceleração 
do Crescimento
Gestor: MRE 
Recursos do PNUD

5.1. Implantação 
de Extranet DPR 
no âmbito da 
BrazilTradeNet

Gestor: MRE

Ferramenta de colaboração online 
entre o SIPRI (Sistema de Promoção 
de Investimentos e Transferência de 
Tecnologia para Empresas), Pontos 
Focais, SECOMs e outros parceiros 
públicos e privados.

MRE/DPR

5.2. Reformulação 
do conteúdo da 
BrazilTradeNet

Gestor: MRE Aperfeiçoar a BrazilTradeNet. MRE/DPR

5.3. Atualização 
do ambiente 
computacional da 
BrazilTradeNet 

Gestor: MRE Aperfeiçoar a BrazilTradeNet. MRE/DPR

5.4. Operacionalizar 
ferramentas 
eletrônicas

Gestor: MRE Aperfeiçoar a BrazilTradeNet. MRE/DPR

5.5. Implantação de 
Portal de Acesso 
centralizado 
ao Sistema de 
Comércio Exterior

Gestor: MRE 

Parceiros: Apex-Brasil, MDIC, 
MAPA, RFB, ANVISA.

Desenvolvimento e implantação do 
Portal de Acesso Centralizado ao 
Sistema de Comércio Exterior

MRE/DPR
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5.6. Estratégia 
de inserção de 
empresas brasileiras 
em feiras no exterior 
e no País

Gestor: MRE
Apoio institucional para a participação 
de empresários em feiras no Brasil e 
exterior

MRE/DPR

6. Programa Nacional de Apoio Tecnológico à Exportação – PROGEX
Gestor: Comitê Gestor do PROGEX

−
Gestor: Comitê Gestor do 
PROGEX

Promover ações de Extensão 
Tecnológica nas MPMEs exportadoras 
ou potencialmenteexportadoras.
Como objetivo específico o PROGEX 
visa, através de apoio tecnológico à 
exportação, gerar novos exportadores 
e ampliar a capacidade de exportação 
das MPME’s que já atuam, ou 
quetenham intenção de atuar, no 
mercado internacional, através da 
adequação técnica dos seusprodutos 
às exigências de mercados 
específicos.Público-Alvo:Micro, 
Pequenas e Médias Empresas 
(critérios Mercosul), Associações e 
Consórcios deProdutores, podendo ou 
não pertencer à Arranjos Produtivos 
Locais ou Temáticos.

Programa admi-
nistrado por um 
Comitê Gestor, 
composto pe-
las seguintes 
instituições: 
Secretaria de 
Desenvolvimen-
toTecnológico e 
Inovação - SE-
TEC /MCT; FI-
NEP; Secretaria 
de Tecnologia 
Industrial/MDIC; 
Apex – Brasil; 
Secretaria-
Executiva da 
Câmara de 
Comércio Exte-
rior − CAMEX; 
Diretoria de 
Comércio Exte-
rior do BNDES; 
Diretoria de Co-
mércio Exterior 
do Banco do 
Brasil; SEBRAE; 
Representantes 
dos Núcleos de 
Atendimento do 
PROGEX.

7. Linhas de Financiamento do BNDES com condições especiais para micro, pequenas e médias empresas
Gestor: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES

7.1. BNDES-Exim 
Pré-embarque com 
condições especiais 
para micro, 
pequenas e médias 
empresas

Gestor: BNDES

Parceiros: Agentes financeiros 
credenciados.

O BNDES oferece, às micro, pequenas 
e médias empresas (empresas com 
receita operacional bruta anual inferior 
ou igual a R$ 60 milhões), condições 
especiais nas operações das linhas 
de crédito previstas pelo BNDES-
Exim Pré-embarque (Pré-embarque, 
Pré-embarque Ágil e Pré-embarque 
Especial). O custo do financiamento a 
essas empresas decorre basicamente 
da redução do percentual da 
remuneração do BNDES que é 
acrescido à taxa de juros incidente 
sobre a operação.

BNDES / 
Departamento 
de Comércio 
Exterior
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7.2. BNDES Exim 
Pré-embarque − 
Empresa-Âncora

Gestor: BNDES

Parceiros: Agentes financeiros 
credenciados

O BNDES oferece financiamento à 
aquisição para posterior exportação 
pela empresa-âncora de produtos, 
fabricados por micro, pequenas e 
médias empresas, até 100% do valor 
FOB. As operações são realizadas 
através das instituições financeiras 
credenciadas. O financiamento é 
feito para a empresa-âncora nas 
condições oferecidas pelo BNDES-
exim Pré-embarque para as micro, 
pequenas e médias empresas, com 
o compromisso da empresa-âncora 
de pagamento à vista (ou antecipado) 
dos fornecedores de micro, pequeno e 
médio portes envolvidos na operação. 

BNDES / 
Departamento 
de Comércio 
Exterior

7.3. REVITALIZA - 
Programa de Apoio 
à Revitalização 
dos Setores 
Calçadista, de 
Artefatos de Couro, 
de Beneficiamento 
de Couro, de 
Beneficiamento de 
Madeira, de Pedras 
Ornamentais, 
Moveleiro, Têxtil e 
de Confecções

 Gestor: BNDES

Parceiros: Agentes financeiros 
credenciados.

Apoiar as empresas dos setores 
calçadista, de artefatos de 
couro, beneficiamento de couro, 
beneficiamento de madeira, moveleiro, 
de pedras ornamentais, têxtil e de 
confecção, por meio do incentivo ao 
fortalecimento financeiro e à realização 
de investimentos que objetivem a 
melhoria de sua competitividade, 
tais como o desenvolvimento de 
produtos com maior valor agregado, 
a valorização das marcas nacionais, 
o aumento da eficiência dos 
processos produtivos, o incremento 
das exportações nacionais e a 
reestruturação setorial.

BNDES / 
Departamento 
de Comércio 
Exterior do 
BNDES

Instrumentos de fomento

Nome Órgão gestor (e parceiros) Objetivo (e público-alvo) Responsável

1. Fundo de Garantia 
para a Promoção 
da Competitividade 
– FGPC Honra de 
aval decorrente de 
garantia do risco 
das operações de 
financiamento a 
micro, pequenas e 
médias empresas

Gestor: BNDES

Parceiros: Agentes financeiros 
credenciados.

O Fundo de Garantia para a Promoção 
da Competitividade – FGPC, criado 
com recursos do Tesouro Nacional e 
administrado pelo BNDES, tem como 
finalidade garantir parte do risco de 
crédito das instituições financeiras 
nas operações de repasse das 
linhas de financiamento do BNDES − 
especificamente BNDES Automático, 
FINAME, FINEM e as linhas do 
programa de Apoio à Exportação 
− que tenham como tomadores 
micro, pequenas e médias empresas 
exportadoras (receita operacional 
anual inferior ou igual a R$ 60 
milhões). 

BNDES/
Departamento 
de Comércio 
Exterior
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2. Seguro de Crédito 
contra riscos 
comerciais, políticos 
e extraordinários, 
nas fases pré e 
pós embarque para 
Micro, Pequenas e 
Médias Empresas 
(MPME)

Gestor: Comitê de 
Financiamento e Garantia das 
Exportações − COFIG

Parceiro: SBCE

Destina-se a MPMEs com faturamento 
bruto anual até R$ 60 milhões e 
com exportações brutas anuais até 
US$ 1 milhão. Com prazo global 
de até 2 anos e 6 meses, o produto 
cobre o risco de crédito pré-embarque 
(caracterizados pelo não pagamento 
do financiamento pela MPME) e pós-
embarque (caracterizado pelo não 
pagamento do financiamento pelo 
importador).

MF/SAIN e 
SBCE

3. Fundo de Aval 
para as Micro e 
Pequenas Empresas 
− FAMPE

Gestor: Sebrae

Tem como finalidade a prestação 
de garantias complementares às 
operações de financiamento às micro 
e pequenas empresas, também 
exportadoras, dentro dos critérios 
legais de classificação de porte por 
faturamento. Limita sua garantia 
em R$ 300 mil ou 80% do valor 
da concessão do crédito voltado à 
exportação na fase pré-embarque de 
MPEs.

Sebrae

4. PROGER 
Exportação

Gestores: Banco do Brasil, 
Caixa Econômica Federal.

Financiamento à empresa 
exportadora, com faturamento bruto 
anual de até R$ 5 milhões, para 
despesas diretamente ligadas à 
promoção de exportação no Brasil 
e no exterior e à produção de bens 
passíveis de financiamento pelo 
BNDES-Exim pré-embarque. O 
financiamento utiliza recursos do 
FAT e está limitado a R$ 250 mil por 
operação. A operação tem prazo de 
até 12 meses e exige garantias reais 
ou fidejussórias. 

BB/Diretoria 
de Comércio 
Exterior

5. Caixa 
Internacional

Gestor: Caixa Econômica 
Federal

A Caixa Econômica Federal está 
ampliando suas atividades e voltando-
se para o exterior. Já opera um 
serviço de remessas de valores e 
aplicações financeiras, a partir de 
convênios firmados com bancos 
no exterior para o recebimento de 
recursos de clientes e não-clientes. 
Até o final de 2008, estará operando 
câmbio pronto para exportação e 
importação, ACC e ACE. A prioridade 
da CAIXA é o atendimento às micro 
e pequenas empresas, com gradual 
expansão para as médias e grandes 
empresas.

CAIXA/Gerência 
Nacional de 
Captação, 
Empréstimos 
e Serviços 
Internacionais 
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6. Balcão de 
Comércio Exterior 
do Banco do Brasil

Gestor: Banco do Brasil

O Balcão de Comércio Exterior, 
voltado basicamente para as micro e 
pequenas empresas, visa disseminar 
o uso do e-commerce nos negócios 
internacionais. É, ao mesmo tempo, 
um instrumento de promoção de 
exportações e um mecanismo de 
facilitação da atividade exportadora, 
reunindo, em um mesmo ambiente, 
a divulgação dos produtos ofertados 
pela empresa, a negociação 
da operação de exportação, o 
fechamento do negócio, a emissão 
da documentação requerida pelas 
autoridades brasileiras, a contratação 
da logística, o recebimento das 
divisas e o fechamento do câmbio. 

BB/ Diretoria 
de Comércio 
Exterior

7. Exporta Fácil
Gestor: Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos − ECT

Facilitar as exportações de produtos 
em pequenos volumes e de baixo 
valor.Recentemente, o limite para 
as operações passíveis de serem 
beneficiadas foi elevado para 
US$ 50 mil.

Correios

8. Sistema de 
Autorização de 
Remessa para 
Promoção de 
Exportação − 
SISPROM

Gestor: MDIC

As remessas financeiras ao exterior, 
voltadas à promoção de produtos 
brasileiros no mercado externo, 
são beneficiadas com redução a 
zero da alíquota do imposto de 
renda. O benefício fiscal abrange as 
remessas ao exterior destinadas a 
pagamentos de despesas vinculadas 
à participação de empresas ou 
entidades em feiras, exposições e 
eventos semelhantes, propaganda 
realizada no âmbito desses eventos, 
bem como à realização de pesquisa 
de mercado no exterior.

MDIC/SECEX

9. Nordeste 
Exportação

Gestor: Banco do Nordeste.

Fomentar a produção industrial 
e agro-industrial e as atividades 
comercial e de prestação de serviços 
das empresas localizadas na área 
de atuação da SUDENE voltadas 
para a exportação, mediante o 
financiamento da aquisição isolada 
de:matérias-primas e insumos 
utilizados no seu processo produtivo 
de bens para exportação; mercadorias 
para a constituição de estoques de 
empresas comerciais, destinados à 
exportação; e insumos utilizados por 
empresas de prestação de serviços no 
cumprimento de seus contratos com 
o exterior. 

Banco do 
Nordeste/
Gerência do 
Ambiente de 
Operações de 
Câmbio
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Macro-objetivo 4

Ampliar o acesso a mercados
Ampliar a Rede de Acordos Internacionais 

Frentes de negociação

Órgão gestor (e parceiros) Objetivos Responsáveis

1. Conclusão da Rodada Doha da OMC

Gestor: MRE − Subsecretaria 
Geral de Assuntos Econômicos 
e Tecnológicos (SGET) 

Parceiros: MAPA − Secretaria 
de Relações Internacionais 
(SRI)MDIC − Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX) 
e Secretaria de Comércio 
e Serviços (SCS)MDA – 
Assessoria Internacional e 
de Promoção ComercialMF 
– Secretaria de Assuntos 
InternacionaisMPOG – 
Secretaria de Assuntos 
Internacionais

Reduzir a proteção ao setor agrícola nos países desenvolvidos, 
inclusive por meio da redução/eliminação de subsídios ao setor.A 
liberalização agrícola multilateral que se espera da Rodada 
deverá criar um marco de referência para a continuidade das 
diferentes negociações bilaterais do país.Ampliar o acesso 
dos produtos industriais brasileiros aos mercados externos.
As regras multilaterais de ampliação de acesso aos mercados 
não agropecuários são importantes para o Brasil, que é um 
exportador de produtos industriais com diversidade de destinos 
geográficos.Redução dos custos associados à contestação de 
políticas comerciais distorcivas.Assegurar que a liberalização 
gradual do comércio de serviços respeite os objetivos de política 
nacional e o nível de desenvolvimento do País.Manter com 
os parceiros diálogo permanente sobre interesses ofensivos 
e defensivos nas negociações de serviços. O objetivo final 
é ampliar o acesso a mercados externos para os serviços 
brasileiros não só no âmbito da OMC, mas por meio de 
compromissos adicionais nas negociações extra-regionais do 
Mercosul (ver macro-objetivo 5).

Departamento 
Econômico − 
DEC/MRE 

2. Retomar a negociação Mercosul − União Européia

Gestor: MRE − Subsecretaria 
Geral de Assuntos Econômicos 
e Tecnológicos (SGET)

Parceiros:MAPA − Secretaria 
de Relações Internacionais 
(SRI) MDIC − Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX).
MF – Secretaria de Assuntos 
Internacionais (SAIN)INPI

O interesse ofensivo brasileiro e do MERCOSUL está nos 
produtos do agronegócio, onde se espera obter preferências 
adicionais às obtidas na negociação da Rodada Doha.Obter 
ganhos de acesso a mercado para alguns setores da indústria 
(como por exemplo, automóveis e têxteis). Necessidade de 
criação de preferências para produtos industriais brasileiros, 
que permitam compensar os avanços dos produtos chineses e 
os resultados das negociações da UE com países asiáticos.

Departamento 
de Negociações 
Internacionais − 
DNI/MRE. 

3. Negociação de um Espaço de Livre Comércio na ALADI

Gestor: MRE − Subsecretaria 
Geral de Assuntos Econômicos 
e Tecnológicos (SGET) 

Parceiros: MAPA − Secretaria 
de Relações Internacionais 
(SRI)MDIC − Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX).
MF – Secretaria de Assuntos 
Internacionais (SAIN)

Espaço de livre comércio no âmbito da ALADI.

Departamento 
de ALADI e 
Integração 
Econômica 
Regional − DEIR/
MRE

4. Aprofundamento do ACE 53 entre o Brasil e o México

Gestor: MRE − Subsecretaria 
Geral de Assuntos Econômicos 
e Tecnológicos (SGET) 

Parceiros: MAPA − Secretaria 
de Relações Internacionais 
(SRI)MDIC − Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX).
MF – Secretaria de Assuntos 
Internacionais (SAIN).

Aprofundamento do comércio bilateral e das preferências no 
mercado mexicano.

Departamento 
de ALADI e 
Integração 
Econômica 
Regional − DEIR/
MRE.
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5. Outras frentes de negociação

5.1. Mercosul - Israel

Gestor: MRE − Subsecretaria 
Geral de Assuntos Econômicos 
e Tecnológicos (SGET)

Parceiros: MAPA − Secretaria 
de Relações Internacionais 
(SRI)MDIC − Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX)
MF – Secretaria de Assuntos 
Internacionais

Acordo de Livre Comércio concluído em 18/12/2007.
Proporcionar oportunidades comerciais a produtores brasileiros 
no mercado israelense. Entre os principais produtos que 
se beneficiarão de desgravação em até 4 anos, podem-se 
mencionar os seguintes: calçados, jóias, pneus, madeiras, 
móveis, eletrodomésticos e material elétrico.

Departamento 
de Negociações 
Internacionais − 
DNI/MRE

5.2. Mercosul – Conselho de 
Cooperação do Golfo (CCG) 
− Emirados Árabes Unidos, 
Bareine, Arábia Saudita, 
Omã, Catar e Kuwait.

Gestor: MRE − Subsecretaria 
Geral de Assuntos Econômicos 
e Tecnológicos (SGET)

Parceiros: MAPA − Secretaria 
de Relações Internacionais 
(SRI) MDIC − Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX) 
MF – Secretaria de Assuntos 
Internacionais

Acesso a mercados consumidores de países com altas taxas de 
crescimento do produto per capita, sobretudo no setor agrícola 
(países do CCG são grandes importadores de alimentos). 
Destacam-se, ainda, com fortes interesses brasileiros, os 
setores siderúrgico, cerâmico, automotivo e de máquinas 
rodoviárias.Promover a atração de investimentos dos países 
do CCG, os quais figuram entre os principais exportadores de 
capital do mundo.Ampliar oportunidades para prestadores de 
serviço brasileiros, sobretudo na área de construção.Ampliação 
do fluxo de investimentos entre os blocos.

Departamento 
de Negociações 
Internacionais − 
DNI/MRE

5.3. MERCOSUL-Índia

Gestor: MRE − Subsecretaria 
Geral de Assuntos Econômicos 
e Tecnológicos (SGET)

Parceiros: MAPA − Secretaria 
de Relações Internacionais 
(SRI)MDIC − Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX)
MF – Secretaria de Assuntos 
Internacionais

Acesso preferencial a mercado consumidor em franca 
expansão.O Acordo Mercosul-Índia é um dos “tripés” a partir 
dos quais deverá ser negociado o Acordo Trilateral de Comércio 
MERCOSUL-Índia-SACU.

Departamento 
de Negociações 
Internacionais − 
DNI/MRE

5.4. MERCOSUL-União 
Aduaneira da África Austral 
(SACU) − África do Sul, 
Botswana, Lesoto, Namíbia e 
Suazilândia

Gestor: MRE − Subsecretaria 
Geral de Assuntos Econômicos 
e Tecnológicos (SGET)

Parceiros: MAPA − Secretaria 
de Relações Internacionais 
(SRI)MDIC − Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX)
MF – Secretaria de Assuntos 
Internacionais

Acesso preferencial ao mercado consumidor sul-africano e 
de seus vizinhos.Assim como o Acordo MERCOSUL-Índia, 
o Acordo MERCOSUL -SACU é um dos “tripés” a partir dos 
quais deverá ser negociado o Acordo Trilateral de Comércio 
MERCOSUL-Índia-SACU.

Departamento 
de Negociações 
Internacionais  
(DNI) – MRE
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5.5. MERCOSUL – Estados 
Unidos

Gestor: MRE − Subsecretaria 
Geral de Assuntos Econômicos 
e Tecnológicos (SGET)

Parceiros: MAPA − Secretaria 
de Relações Internacionais 
(SRI)MDIC − Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX)
MF – Secretaria de Assuntos 
Internacionais

O governo brasileiro rejeita a hipótese de focar as negociações 
em regras, mas está aberto a negociar com os Estados 
Unidos no formato 4+1, em temas de bens e acesso a 
mercados e na definição de listas positivas na negociação de 
serviços.O Mercosul não aceita negociar regras de proteção de 
investimentos nem acordos TRIPs-plus.

Departamento 
de Negociações 
Internacionais − 
DNI/MRE

5.6. Mercosul-Turquia

Gestor: MRE − Subsecretaria 
Geral de Assuntos Econômicos 
e Tecnológicos (SGET)

Parceiros: MAPA − Secretaria 
de Relações Internacionais 
(SRI)MDIC − Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX)
MF – Secretaria de Assuntos 
Internacionais

Acordo-Quadro para o futuro estabelecimento de área de livre 
comércio entre o Mercosul e a República da Turquia, cobrindo 
bens e serviços. 

Departamento 
de Negociações 
Internacionais − 
DNI/MRE

5.7. Mercosul-Rússia

Gestor: MRE − Subsecretaria 
Geral de Assuntos Econômicos 
e Tecnológicos (SGET)

Parceiros: MAPA − Secretaria 
de Relações Internacionais 
(SRI)MDIC − Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX)
MF – Secretaria de Assuntos 
Internacionais

Promoção e desenvolvimento de comércio e investimentos.
Desenvolvimento de cooperação científica e tecnológica em 
áreas de interesse comum.Cooperação em energia, transporte, 
finanças, agricultura, turismo, tecnologias informáticas e de 
comunicação, e em matéria de pequenas e médias empresas.

Departamento 
de Negociações 
Internacionais − 
DNI/MRE

Obs: As negociações internacionais referentes ao comércio de serviços constam do macro-objetivo 5.
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Foros de diálogo bilateral

Descrição Órgão gestor (e parceiros) Objetivo Responsáveis

1. Comissões de 
Monitoramento do 
Comércio Bilateral

Gestor: Secretaria 
Executiva/MDIC

Parceiro: MRE − Subsecretaria 
Geral de América do Sul 
(SGAS).MF – Secretaria de 
Assuntos Internacionais

Mecanismo se dedica principalmente 
à avaliação dos dados de comércio 
do Brasil com seus parceiros da 
América do Sul, à resolução de 
entraves comerciais e à realização de 
consultas relacionadas à aplicação 
de instrumentos de defesa comercial 
e outras políticas. Os principais 
objetivos desse mecanismo são o 
crescimento e fluidez do comércio 
com os parceiros em ambos os 
sentidos e o tratamento e resolução 
negociados de dificuldades 
resultantes do crescimento do 
comércio. Ocasionalmente, dentro 
desses objetivos, as comissões 
dedicam-se à coordenação com 
mecanismos responsáveis por 
iniciativas de promoção comercial e 
de integração produtiva, bem como 
à discussão de medidas para atração 
de investimentos e financiamento.
Brasil possui atualmente comissões 
bilaterais com: Argentina, Bolívia, 
Chile, Equador, Paraguai, Uruguai 
e, recentemente, foi instalada uma 
comissão com o México

Secretaria 
Executiva/
MDIC 
Departamento 
do MERCOSUL 
− MRE – 
Comissões 
com Argentina, 
Paraguai 
e Uruguai.
Departamento 
de ALADI e 
Integração 
Econômica 
Regional (DEIR) 
– MRE, entre 
outros

Inteligência e promoção comercial 

Programas (PPA 2008-2011, ou Plano Estratégico das Instituições) 

Ação Órgão gestor (e parceiros) Objetivo (e público-alvo) Responsável

1. Programas da Apex-Brasil
Ref.: Mapa Estratégico Apex-Brasil 2008-2010 e Política de Desenvolvimento Produtivo − PDP.

1.1 Projeto 
de Promoção 
Comercial 
em mercados 
prioritários

Gestor: Apex-Brasil

Aumentar as exportações em 
mercados que apresentem maior 
potencial de crescimento. Países 
Prioritários:  Angola,  Argentina, 
Canadá, China, Colômbia, 
Coréia do Sul, Cuba, Egito, EUA, 
México, Noruega, Peru,  Polônia, 
Rússia, Venezuela, Vietnã e União 
Européia.Países Traders: África do Sul, 
Chile, Cingapura, Emirados Árabes, 
Panamá e Turquia.

Apex-Brasil 
/ Unidade 
de Imagem 
e Acesso a 
Mercados e 
Unidade de 
Mercados 
regionais

1.2. Inteligência 
Comercial

Gestor: Apex-Brasil

Dotar a Agência e seus parceiros 
de ferramentas capazes de gerar e 
disseminar informações de mercado 
atualizadas, bem como análises 
estratégicas para subsidiar o 
planejamento e a implementação de 
suas ações de internacionalização, 
São desenvolvidos estudos, tais como 
: Estudos de Mercado, Estudos de 
Oportunidade, Perfil País e Perfil Setor, 
entre outros.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Inteligência 
Comercial
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1.3. Inteligência 
competitiva

Gestor: Apex-Brasil

Ampliar a utilização de informações 
sobre o ambiente de atuação da 
Agência para aumentar o sucesso 
dos negócios.Desenvolver estudos e 
pesquisas de caráter extraordinário 
e transversal aos projetos correntes, 
que subsidiem as estratégias e ações 
futuras da própria Apex-Brasil.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Inteligência 
Competitiva

1.4. Centros de 
Negócios

Gestor: Apex-Brasil

Reduzir a distância entre os 
exportadores nacionais e seus clientes 
no exterior, atendendo às necessidades 
da demanda local e dos canais de 
distribuição.Apoiar as empresas 
brasileiras em sua internacionalização 
com vários graus de serviços técnicos 
e mercadológicos e identificando, 
por meio de desenvolvimento de 
inteligência comercial dinâmica, 
oportunidades para setores e empresas 
do país.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Centros de 
Negócios da 
Diretoria de 
Negócios

1.5. Projeto Tradings Gestor: Apex-Brasil

Diagnosticar estratégias de atuação 
das tradings e comerciais exportadoras 
em mercados estratégicos.Apoiar 
as empresas que participam de 
projetos da Apex-Brasil com um novo 
produto, ampliando seus resultados 
e as possibilidades de acesso a 
mercados e diminuindo o processo e 
os custos de internacionalização das 
mesmas, principalmente nos mercados 
estratégicos definidos pela Agência.

Apex-Brasil 
/ Unidade 
de Imagem 
e Acesso a 
Mercados

1.6..Gestão de 
Marcas Setoriais

Gestor: Apex-Brasil

Trabalhar a imagem comercial do Brasil 
por meio de seus produtos e serviços. 
Promover a construção de marcas 
setoriais brasileiras.Fornecer diretrizes 
para que as entidades de classe e 
empresas construam suas marcas de 
maneira coerente e unificada.

Apex-Brasil 
/ Unidade 
de Imagem 
e Acesso a 
Mercados

1.7. Posicionamento 
dos Complexos 
Produtivos

Gestor: Apex-Brasil

Aprimorar o posicionamento de 
mercado de produtos e serviços dos 
setores produtivos brasileiros no 
exterior.

Apex-Brasil 
/ Unidade 
de Imagem 
e Acesso a 
Mercados

1.8. Projeto de 
exportação de alta 
tecnologia

Gestor: Apex-Brasil

Aumentar a participação dos produtos 
e serviços de alta tecnologia na 
pauta de exportações brasileiras. 
Gerar subsídios para outros projetos 
estratégicos da agência relacionados 
com o setor de alta tecnologia.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.9. Casa do 
Exportador

Gestor: Apex-Brasil

Parceiros: em definição

Disseminar e consolidar, entre o 
empresariado nacional, a cultura 
exportadora e a gama de serviços 
oferecidos pelos diferentes órgãos 
existentes no âmbito da exportação. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.10. Desk-APEX

Gestor: Apex-Brasil

Parceiros: Federações de 
Indústria dos Estados

Desenvolvimento de parcerias com as 
Federações de Indústrias Estaduais, 
para a criação de uma rede de 
internacionalização em todo o Brasil, 
capacitando empresas para o aumento 
da base exportadora e criando uma 
fonte de informação sobre a oferta 
exportadora para a Apex-Brasil.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos
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2. Projeto de Promoção Comercial e de Investimentos: Coordenação Institucional em Contexto de Aceleração 
do Crescimento
Gestor: MRE

2.1. Realizar estudos 
e avaliação sobre 
o funcionamento 
do Sistema 
de Promoção 
Comercial e sobre 
estratégias regionais 
de promoção 
comercial

Gestor: MRE

Elaborar estudos sobre distribuição 
e atribuições dos SECOMs e realizar 
estudos analíticos e propositivos sobre 
oportunidades para internacionalização 
de empresas brasileiras no âmbito de 
acordos de livre-comércio regionais: 
CAFTA, Leste Europeu, União Européia 
e Ásia.

MRE/DPR

2.2. Sensibilização 
e capacitação da 
rede de promoção 
comercial brasileira

Gestor: MRE
Sensibilização e capacitação da rede 
de promoção comercial brasileira.

MRE/DPR

3. Desenvolvimento do Agronegócio no Comércio Internacional
Ref.: LOA 2008 − Programa 1437 − Desenvolvimento do Agronegócio no Comércio Internacional
Gestor: MAPA.

− Gestor: MAPA

Assegurar a inserção e o 
desenvolvimento do agronegócio 
brasileiro no comércio internacional 
de forma competitiva e sustentada, 
por meio da diversificação de sua 
pauta exportadora de produtos e de 
mercados de destino, contribuindo 
para o desenvolvimento econômico e 
social do País.

MAPA/SRI

3.1. Promoção do 
agronegócio no 
exterior

Gestor:MAPA

Parceiros: MRE, Apex-Brasil

Quando detectadas oportunidades 
excepcionais para a promoção do 
agronegócio brasileiro, o Ministério 
da Agricultura realiza campanhas 
promocionais específicas, com o intuito 
de relacionar e fixar a imagem do Brasil 
como fornecedor, por excelência, de 
produtos de qualidade e sanidade 
reconhecidos internacionalmente.
As ações incluem a realização de 
campanhas promocionais ligadas a 
grandes eventos esportivos, bem como 
culturais, artísticos, gastronômicos e 
comerciais.

MAPA/SRI
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3.2. Missões 
comerciais 
internacionais para 
o agronegócio

Gestor: MAPA

Parceiros: MRE, Apex-Brasil

Em parceria com outras entidades, 
governamentais ou não, o 
Departamento de Promoção 
Internacional do Agronegócio 
desenvolvendo as seguintes 
ações:articula a participação do setor 
em feiras comerciais, seminários e 
congressos realizados no exterior 
e no Brasil;participa ativamente na 
organização da presença brasileira 
nas principais feiras de alimentação 
do mundo e em eventos específicos, 
destinados a outros segmentos 
do agronegócio;articula o setor 
internamente, arregimenta parcerias 
e negocia o apoio de representações 
brasileiras nos países a que as ações 
se destinam;apóia a recepção de 
missões estrangeiras com interesses 
variados no agronegócio brasileiro, 
sejam com foco em segmentos 
específicos, tais como grãos, carnes, 
álcool e biodiesel, sejam com interesse 
em aspectos gerais da organização da 
produção agropecuária brasileira, como 
temas de política agrícola, logística, 
potencial produtivo e de mercado;apóia 
e auxilia na atração, organização e 
realização de eventos internacionais no 
Brasil.

MAPA/SRI

4. Projeto de Integração do Agronegócio para Exportação − PRODIEX
Plano Estratégico do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento(no âmbito do programa 1437 − 
Desenvolvimento do Agronegócio no Comércio Internacional, LOA 2008)

4.1. Seminário 
do Agronegócio 
para Exportação − 
AGROEX

Gestor: MAPA

Parceiros:MDIC, BNDES, Banco 
do Brasil, MRE, Sebrae

Seminário informativo com a missão de 
estimular o produtor do agronegócio 
brasileiro a colocar seu produto no 
mercado internacional.
Público-alvo: produtores rurais, 
cooperativas, associações e sindicatos, 
agroindústrias, distribuidores 
comerciais e exportadoras, instituições 
públicas e privadas de apoio ao 
agronegócio e potenciais exportadores 
do agronegócio.

MAPA/SRI

4.2. Curso de 
Integração do 
Agronegócio para 
Exportação - 
AGROINT

Gestor:MAPA

Curso de formação da cultura de 
integração contratual do agronegócio 
para exportação, destinado aos 
exportadores, potenciais exportadores 
e instituições de apoio ao agronegócio.

MAPA/SRI

4.3. Manuais 
“Caminhos para 
Exportar”

Gestor: MAPA

Sintetiza as documentações e 
certificações necessárias para o 
empresário do agronegócio realizar 
suas exportações. Os manuais 
abordam os requisitos gerais para 
exportar, os requisitos gerais para 
exportação do agronegócio e, 
finalmente, o procedimento aplicado 
para exportar um produto determinado 
para um país de destino.

MAPA/SRI
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4.4. Desenvolvimen-
to de incubadoras de 
integração para ex-
portação − AGROIN-
CUBADO-RAS

Gestor: MAPA

Articulação e coordenação dos agentes 
públicos e privados, das instituições 
de ensino, pesquisa e extensão e 
do setor produtivo para a integração 
dos elos das cadeias produtivas 
do agronegócio para exportação. 
Consiste na sensibilização, formação 
e assessoramento para os agentes 
do agronegócio de uma dada região, 
permitindo a integração contratual dos 
elos das cadeias produtivas para acesso 
a mercado.

MAPA/SRI

5. Desenvolvimento da Economia Cafeeira
Ref.: LOA 2008 − Programa 0350 − Desenvolvimento da Economia Cafeeira
Gestor: MAPA

5.1. Promoção do 
café brasileiro no 
exterior

Gestor: MAPA

Gerar renda e desenvolvimento em 
todos os elos da cadeia agroindustrial 
do café, promovendo o aumento de 
divisas e empregos.

MAPA/ SPAE

6. Agendas Específicas com Mercados Selecionados
Gestor: MDIC

−

Gestor: MDIC

Parceiros: MRE, MAPA, Apex-
Brasil, ABDI, e outros parceiros 
públicos e privados

Criação de Grupos de Trabalho 
compostos MDIC, MRE e MAPA e 
outros órgãos parceiros públicos e 
privados para elaboração de agendas 
específicas para países com mercados 
potenciais para produtos brasileiros.
Levantamento de cruzamento de 
pautas, identificação de setores 
com potencial para comércio e 
investimentos e planos de trabalho 
de cooperação econômica.Criar 
condições para alterar o perfil das 
exportações brasileiras ao mercado 
de destino , visando aumentar o índice 
de participação dos produtos com 
maior valor agregado.Propor medidas 
para atração de investimentos ao 
setor produtivo brasileiro voltado às 
exportações.

MDIC/GM e 
MDIC/SECEX

7. Promoção Comercial do Modelo Zona Franca de Manaus − Vinculado ao Programa Pólo Industrial de Manaus 
Ref.: LOA 2008 − Programa 0392
Gestor: SUFRAMA	

7.1. Feira 
Internacional da 
Amazônia

Gestor: SUFRAMA Parceiros 
SEBRAE, Apex-Brasil, MRE. 

Divulgar, no Brasil e no exterior, as 
oportunidades de negócios nos nove 
Estados da Amazônia brasileira, 
com ênfase na área de jurisdição da 
SUFRAMA (AM, AC, RO, RR, Macapá 
– Santana), incluindo ações capazes 
de ampliar e diversificar o comércio 
para o exterior, com atração de novos 
investimentos, visando à geração de 
emprego e renda.

SUFRAMA/NPC

7.2. Missões 
comerciais

Gestor: SUFRAMA

Parceiros: SEBRAE, 
Apex-Brasil, MRE

Promover o intercâmbio entre os 
Estados da Amazônia Ocidental e 
os países de destino das missões, 
proporcionando aproximação entre 
empreendedores da região e as 
empresas estrangeiras para atração de 
investimentos e geração de negócios.

SUFRAMA/NPC

8. Inserção Internacional do Modelo Zona Franca de Manaus 
Ref.: Plano Estratégico da SUFRAMA.
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8.1. Apoio à 
Implementação 
de Mecanismos 
de Fomento à 
Exportação 

Gestor: SUFRAMA

Parceiros: MRE, MDIC, 
SEBRAE, ABDI

Fortalecer as atividades relacionadas ao 
comércio de mercadorias estrangeiras, 
nacionais e regionais.Buscar o superávit 
da balança comercial em sua área 
de atuação.Promover a defesa dos 
interesses do Modelo ZFM nos foros 
de discussões relacionadas a comércio 
exterior.Articular junto ao governo 
federal, a viabilização de mecanismos 
de cooperação e negociação comercial 
Internacional, visando à ampliação de 
mercado para os produtos originários 
da área de atuação da SUFRAMA e 
transferência de tecnologia entre os 
países com os quais se firmarem os 
acordos, para a região onde se fazem 
necessários o incremento tecnológico 
local.

SUFRAMA/
COGEX

8.2. Apoio 
às empresas 
exportadoras da 
área de jurisdição 
da SUFRAMA

Gestor: SUFRAMA

Parceiros: MDIC, MRE, ABDI, 
Apex-Brasil, SEBRAE

Ajudar as empresas a superar os 
entraves às exportações.

SUFRAMA/
COGEX 

8.3. Treinamento em 
exportação

Gestor: SUFRAMA

Realizar treinamento em rotinas de 
exportação, objetivando qualificação 
e atualização teórica e prática dos 
profissionais que desenvolvem 
atividades ligadas à operacionalização 
de Comércio Exterior.

SUFRAMA/
CGIEX

Projetos setoriais de promoção de exportações

1. Programa de Promoção de Exportações − Projetos Setoriais Integrados  
Modalidade: AGRONEGÓCIOS
Ref.: Mapa Estratégico Apex-Brasil 2008-2010 e Política de Desenvolvimento Produtivo − PDP
Gestor: Apex-Brasil

1.1. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção de 
Exportações “ETHNIC 
BRAZIL” 

Gestor:Apex-Brasil

Parceiro: Assoc. Brasileira de 
Exportadores Importadores de 
Alimentos e Bebidas − ABBA

Divulgar e promover a inserção 
competitiva das empresas 
envolvidas na cadeia produtiva de 
alimentos e bebidas de conceito 
étnico no mercado internacional, 
aumentando a sua capacidade de 
exportação.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.2. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção de 
Exportações de 
Material Genético 
de Gado Zebu e 
Outros Produtos 
Relacionados

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
dos Criadores de Zebu − ABCZ

Aumentar as exportações brasileiras 
de material genético, produtos 
e serviços correlacionados, 
destacando a importância do gado 
zebu, da produção de leite e carne 
para as regiões tropicais do planeta, 
aumentando a eficiência produtiva, 
agregando valor à qualidade genética 
do rebanho nacional.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.3. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção às 
Exportações de 
Frangos

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
dos Produtores e Exportadores 
de Frango − ABEF

Aumentar significativamente os 
volumes e receitas de exportação 
das empresas associadas à ABEF 
participantes do Projeto, através 
do lançamento e consolidação do 
conceito “Brazilian Certified Chicken” 
no mundo.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos
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1.4. Projeto Setorial 
Integrado de 
Exportação de Cafés 
do Brasil

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
da Indústria Exportadora de 
Café − ABIC

Desenvolver as exportações do café 
brasileiro com maior valor agregado 
e ampliar a base exportadora.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.5. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção de 
Exportações de 
Carne Bovina

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
das Indústrias Exportadoras de 
Carne − ABIEC

Aumentar as exportações brasileiras 
de carne bovina, em volume e 
faturamento, através de ações 
integradas de promoção comercial, 
que enfatizem os diferenciais 
competitivos do produto em 
relação aos principais exportadores 
mundiais. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.6. Projeto Setorial 
Integrado de 
Promoção Comercial 
da Carne Suína 
Brasileira no Exterior

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
das Indústrias Produtoras e 
Exportadoras e Carne Suína − 
ABIPECS

Aumentar as exportações brasileiras 
de carne suína em volume e 
faturamento e diversificar mercados.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.7. Projeto Setorial 
Integrado de 
Promoção Comercial 
de Exportações 
dos Equipamentos, 
Produtos e Serviços 
do Setor Sucro-
Alcooleiro

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Agência de 
Desenvolvimento da Região de 
Piracicaba – ADERP

Aumentar significativamente 
as vendas dos equipamentos, 
produtos e serviços das empresas 
beneficiárias do programa, 
projetando-as como referência 
em equipamentos e serviços para 
produção de energias renováveis.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.8. Projeto APEX 
“Construção do 
Mercado Mundial de 
Etanol de Cana-de-
açúcar”

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: União das Indústrias 
de Cana-de-açúcar – ÚNICA

Promover a construção do mercado 
mundial de equipamentos, produtos 
e serviços para a indústria sucro-
alcooleira.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.9. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção 
de Exportações 
dede Produtos 
para Animais de 
Companhia

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Nacional 
dos Fabricantes de Alimentos 
para Animais de Companhia − 
ANFAL-PET

Aumentar as exportações brasileiras 
de produtos para animais de 
companhia.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.10. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção de 
Exportaçõesde Frutas 
e Derivados

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Instituto Brasileiro de 
Frutas – IBRAF

Estabelecer condições de promoção 
das frutas brasileiras e seus 
principais derivados no mercado 
internacional, através da organização 
de atividades para a universalização 
do conhecimento da qualidade, 
do valor e da credibilidade dos 
fruticultores brasileiros.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.11. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção de 
Exportações de 
Vinhos Finos “Wines 
From Brazil” 

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Instituto Brasileiro do 
Vinho – IBRAVIN

Aumentar a exportação de vinhos 
finos e espumantes, com valor 
agregado, consolidando os produtos 
vitivinícolas brasileiros no mercado 
internacional sob a denominação 
“Wines from Brazil” e inserir novas 
vinícolas no mercado mundial.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.12. Projeto Organics 
Brasil

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Instituto de Promoção 
e Desenvolvimento − IPD/
SENAI/FIEP

Promover a exportação de 
produtos orgânicos do Brasil e 
o posicionamento das marcas 
brasileiras nos principais mercados 
mundiais consumidores.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos
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1.13. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção de 
Exportações deSisal

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Sindicato das 
Indústrias de Fibras Vegetais da 
Bahia – SINDIFIBRAS

Aumentar as exportações brasileiras 
de produtos derivados do sisal e 
promover a inserção competitiva 
das empresas brasileiras de 
pequeno e médio porte do setor no 
mercado internacional, aumentando 
a sua capacidade de exportação, 
diversificando seus mercados e 
gerando empregos.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

1.14. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção das 
Exportações de 
Flores e Plantas 
Ornamentais do 
Brasil.

Gestor: Apex-BrasilParceiros: 
Instituto Agropolos do Ceará – 
AGROPOLOS

Promover e estimular a 
internacionalização das empresas 
produtoras e exportadoras de 
produtos da floricultura do Brasil 
com objetivo de ampliar as 
exportações do segmento, por meio 
de ações de promoção comercial. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

2. Programa de Promoção de Exportações − Projetos Setoriais Integrados  
Modalidade: CASA E CONSTRUÇÃO
Ref.: Mapa Estratégico Apex-Brasil 2008-2010 e Política de Desenvolvimento Produtivo − PDP
Gestor: Apex-Brasil

2.1. Projeto Setorial 
Integrado Brazilian 
Furniture

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
das Indústrias do Mobiliário − 
ABIMÓVEL 

Aumentar as exportações brasileiras 
de móveis e inserir as empresas 
participantes nos mercados-alvos 
relacionados.Melhorar a percepção 
do produto brasileiro no exterior.
Aumentar a gama de compradores 
internacionais e proporcionar o 
incremento de valor agregado ao 
produto final, como design inovador 
e adequado, além de valorizar a 
matéria-prima brasileira.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

2.2. Projeto Setorial 
Integrado ABIPLA 
Exporta

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
das Indústrias de Produtos de 
Limpeza e Afins − ABIPLA

Aumentar e disseminar a exportação 
dos produtos brasileiros de limpeza.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

2.3. Projeto Setorial 
Integradodo Setor de 
Rochas Ornamentais 
e de Revestimento − 
Mármores, Granitos 
e Ardósias

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
das Indústrias de Rochas 
Ornamentais − ABIROCHAS

Promover iniciativas que resultem num 
incremento significativo das exportações 
do setor de rochas ornamentais, 
mármores, granitos, ardósias, quartzitos 
e pedras São Tomé.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

2.4. Projeto Setorial 
Integrado ADIT 
Nordeste

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação de 
Desenvolvimento Imobiliário e 
Turístico − ADIT

Consolidar o Nordeste brasileiro 
como destino de investimentos 
turístico-imobiliários.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

 2.5. Programa 
Nacional de 
Desenvolvimento 
das Exportações 
de Cerâmica para 
Revestimento.

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro:  Associação Nacional 
de Fabricantes de Cerâmica 
para Revestimento − ANFACER

Aumentar as exportações brasileiras de 
revestimentos cerâmicos em volume e 
mercados atendidos. Agregar valor e 
qualidade aos produtos exportados, e 
promover o fortalecimento externo da 
imagem do país e da marca “Brazilian 
Ceramic Tiles”. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

2.6. Projeto Setorial 
Integrado Artesanato 
Fashion

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Artesanato 
e Estilo – ARTEST

Divulgar e promover a inserção 
competitiva das empresas de micro 
e pequeno porte ou associações 
de artesãos envolvidos na cadeia 
produtiva dos produtos artesanais, no 
mercado internacional, aumentando a 
sua capacidade de exportação.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos
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2.7. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção de 
Exportações de 
Artesanato

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Instituto Centro 
de Capacitação e Apoio ao 
Empreendedor. (MG) 

Manter e incrementar exportações 
de produtos artesanais brasileiros, 
incrementando a renda do artesão, 
criando uma rede de informações 
de vendedores e compradores, 
aumentando a mão de obra envolvida 
e preparando o segmento artesanal 
para atuar com competência no 
mercado externo.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

2.8. Projeto Setorial 
Integrado SIARA

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Sindicato dos 
Artesãos Autônomos do Estado 
do Ceará − SIARA

Promover comercialmente o 
artesanato cearense de forma a 
ampliar suas exportações.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

2.9. Projeto Setorial 
Integrado SIAMFESP

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Sindicato da Indústria 
de Artefatos de Metais Não-
Ferrosos no Estado de SP − 
SIAMFESP

Desenvolver a cultura exportadora 
junto às empresas associadas ao 
Siamfesp, aumentar o volume das 
exportações, ampliar o número de 
empresas exportadoras e ingressar 
em novos mercados, através de 
ações de promoção comercial e da 
capacitação da indústria de artefatos 
de metais não ferrosos nos atributos 
competitivos que são críticos à ação 
de exportar.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

2.10. Projeto 
Setorial Integrado 
de Exportação de 
Objetos de Casa e 
Decoração

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Instituto Fazer Brasil

Abrir canais de comercialização no 
mercado externo para o artesanato 
brasileiro, propiciando a ampliação 
de postos de trabalho e geração 
de renda, além de contribuir para 
construção e consolidação da Marca 
Brasil no exterior. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

2.11. Programa 
Brasileiro de 
Promoção e 
Incrementos às 
Exportações 
de Madeira 
Industrializada

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Sindicato 
Intermunicipal das Indústrias 
Madeireiras do Estado 
do Rio Grande do Sul − 
SINDIMADEIRA

Promover as exportações de madeira 
industrializada.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

2.12. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção de 
Artigos de Vidro e 
Cristal

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Sindicato das 
Indústrias de Vidros e Cristais − 
SINDIVIDRO

Aumentar as exportações das 
empresas participantes em mercados 
externos tradicionais, assim como 
em novos mercados, utilizando novos 
projetos de design brasileiro na 
comunicação e desenvolvimento de 
novos produtos. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

2.13. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção 
de Exportações 
de Acessórios, 
Componentes, 
Máquinas, 
Ferramentas, 
Matérias-primas 
e Software para 
Layout

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Sindicato das 
Indústrias da Construção e do 
Mobiliário (Bento Gonçalves-
RS) − SINDIMÓVEIS

Promover o aumento da 
competitividade das empresas de 
acessórios, componentes, máquinas, 
ferramentas, software para layout 
e matéria-prima para a indústria 
moveleira, através da conquista de 
mercados internacionais. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos
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2.14. Projeto 
Setorial Integrado 
de Exportação do 
Gesso

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Sindicato das 
Indústrias do Gesso − 
SINDUSGESSO

Aumentar a participação das 
empresas do segmento de gesso no 
mercado internacional e incrementar 
o volume de vendas do Pólo Gesseiro 
do Brasil, por meio de uma adequada 
estratégia de promoção comercial, 
da melhoria da competitividade e 
da implementação de uma cultura 
exportadora.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3. Programa de Promoção de Exportações − Projetos Setoriais Integrados 
Modalidade: MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
Ref.: Mapa Estratégico Apex-Brasil 2008-2010 e Política de Desenvolvimento Produtivo − PDP
Gestor: Apex-Brasil

3.1. Projeto BBE 
Brazil (Brazilian 
Bakery Equipment)

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro:Associação Brasileira 
das Indústrias de Equipamentos 
para Panificação, Biscoitos e 
Massas – ABIEPAN

Aumentar as exportações de 
equipamentos, acessórios, 
ingredientes, aditivos e insumos de 
panificação, confeitaria, gastronomia 
e cozinhas profissionais através das 
ações de promoção constantes neste 
projeto. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.2. Projeto Foundry 
Brazil 

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
da Fundição − ABIFA

Aumentar as exportações brasileiras 
e firmar a posição de país exportador 
de produtos de fundição no cenário 
internacional.Promover a inserção 
de novas empresas do segmento de 
fundição no mercado externo.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.3. Projeto Graphia 
(Graphic Arts 
Industry Alliance)

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
das Indústrias Gráficas – 
ABIGRAF

Criar e estruturar uma plataforma 
nacional de comercialização de 
produtos e serviços gráficos para o 
mercado externo, tornando a união 
das competências específicas de 
cada participante como um diferencial 
competitivo, promovendo, assim, o 
aumento da qualidade dos produtos e 
serviços exportáveis.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.4. Projeto Ice 
Cream Brazil

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
da Indústria de Máquinas, 
Acessórios e Insumos para 
Sorvetes – ABIMAIS

Aumentar as exportações das 
empresas envolvidas no projeto de 
máquinas, insumos, equipamentos 
e acessórios para sorvetes, através 
de ações promocionais, incentivo 
à melhoria contínua de produtos 
e processos, que destaquem a 
qualidade, demonstrem o valor 
agregado e o padrão de referência 
internacional dos produtos brasileiros.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.5. Projeto Brazil 
Machinery

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
da Indústria de Máquinas e 
Equipamentos − ABIMAQ

Auxiliar as micro, pequenas e médias 
empresas fabricantes de máquinas 
e equipamentos a iniciar, ampliar e 
consolidar suas exportações nos 
países-alvo, assim como fortalecer a 
imagem do Brasil como fabricante de 
bens de capital mecânico. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.6. Projeto ABIMDE

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
da Indústria de Materiais de 
Defesa − ABIMDE

Aumentar a exportação e o número 
de empresas exportadoras de 
materiais de defesa e segurança. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos
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3.7. Projeto BMDD 
(Brazilian Medical & 
Dental Devices)

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
da Indústria de Artigos e 
Equipamentos Médicos, 
Odontológicos, Hospitalares e 
Laboratoriais − ABIMO

Promover o crescimento das 
exportações e do número de 
empregos do setor; consolidar a 
imagem do Brasil como fornecedor 
de tecnologia inovadora; incentivar 
o progresso contínuo do setor, 
promovido por empresas certificadas 
e capacitadas para atuarem no 
ambiente global.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.8. Projeto 
Máquinas By Brasil

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação 
Brasileira das Ind.Máquinas 
Equipamentos para Couros e 
Calçados − ABRAMEQ

Ampliar e diversificar as exportações 
das empresas fabricantes nacionais 
de máquinas e equipamentos para os 
setores de couro, calçados e afins, 
expandindo a base exportadora, 
especialmente pela inserção das 
pequenas e médias empresas, 
incentivando a melhoria contínua de 
produtos e processos, com vistas à 
consolidação da imagem do Brasil 
como fornecedor de máquinas de 
classe mundial. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.9. Projeto  HVAC-R 
Brazil 

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Assoc. Brasileira de 
Refrigeração, Ar Condicionado, 
Ventilação e Aquecimento − 
ABRAVA

Promover exportações das 
empresas do Setor de Refrigeração, 
Ar Condicionado, Aquecimento e 
Ventilação, contribuindo tanto para a 
inserção das empresas no mercado 
internacional como para o incremento 
de sua competitividade.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.10. Projeto HTA 

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro:  High Technology 
Aeronautics. HTA

Promover a inserção e ampliação das 
empresas participantes em negócios 
internacionais gerando empregos e 
receitas. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.11. Projeto Export 
Plastic

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Instituto Nacional do 
Plástico − INP

Incrementar as exportações 
brasileiras de artigos plásticos 
transformados em valor e em 
quantidade, por meio de ações 
promocionais nos mercados-
alvo. Incentivar a capacitação das 
empresas participantes e promover 
ações de inteligência comercial, 
visando à identificação de clientes 
internacionais e ao estabelecimento 
de parcerias de longo prazo.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.12. Projeto ONIP 

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Organização Nacional 
da Indústria do Petróleo − ONIP

Fortalecer a competitividade e 
promoção comercial da indústria de 
petróleo e gás no mercado externo 
e interno, visando a melhores 
técnicas, escala e busca de padrão 
internacional de fornecimento.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.13. Projeto Green 
Tech Brazil Export 
Agri-Equipment

Gestor: Apex-Brasil 

Parceiro:  Sindicato das 
Indústrias de Máquinas e 
Implementos Agrícolas no Rio 
Grande do Sul − SIMERS

Intensificar e promover a inserção 
competitiva das empresas 
do segmento de autopeças, 
equipamentos e implementos 
agrícolas no mercado internacional.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.14. Projeto INAEEX

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro:  Sindicato da Ind. De 
Aparelhos Elétricos, Eletrônicos 
e Similares de MG − SINAEES

Aumentar as exportações brasileiras 
de aparelhos elétricos, eletrônicos 
e similares, desenvolver novas 
oportunidades de negócios para o 
setor. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos
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3.15. Projeto  
BAMEX (Brazilian 
Autoparts 
Manufacturers 
Export) 

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Sindicato Nacional 
da Indústria de Componentes 
para Veículos Automotores − 
SINDIPEÇAS

Promover os produtos das empresas 
participantes e gerar maiores 
oportunidades de contato direto 
com distribuidores, montadoras de 
veículos e fornecedores de sistemas, 
visando ao aumento das exportações.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.16. Projeto  
SINDMEC

Gestor: Apex-Brasil 

Parceiro: Sindicato da Industria 
da Mecânica do Estado de 
Minas Gerais − SINDMEC

Internacionalizar as empresas 
mineiras do setor através do aumento 
das exportações, enfocando o 
intercâmbio de informações e 
conhecimentos entre as empresas 
participantes do projeto.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

3.17. Projeto  
Eletroeletrônicos 
Brasil

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro:  Sindicato das 
Industrias de Aparelhos 
Elétricos e Eletrônicos e 
Similares do Vale da Eletrônica 
– SINDVEL

Ampliar a participação das empresas 
brasileiras do setor eletroeletrônico, 
exportadoras e com potencial 
de exportação, no mercado 
internacional, aumentando suas 
exportações e competitividade, 
atrelando-se à geração tanto de 
produtos de alto valor agregado 
quanto de empregos. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

4. Programa de Promoção de Exportações − Projetos Setoriais Integrados   
Modalidade: MODA
Ref.: Mapa Estratégico Apex-Brasil 2008-2010 e Política de Desenvolvimento Produtivo − PDP
Gestor: Apex-Brasil

4.1. Projeto Setorial 
Integrado de Apoio à 
Internacionalização 
da Moda Brasileira.

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
de Estilistas – ABEST

Buscar o aumento das exportações 
brasileiras de produtos de moda, 
originais e com marca própria, 
gerando benefícios paraoutras 
cadeias produtivas brasileiras e para 
a própria marca e imagem do Brasil. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

4.2. Projeto Setorial 
Integrado de 
Promoção Comercial 
do Calçado 
Brasileiro

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
das Indústrias de Calçado 
Brasileiro – ABICALÇADOS

Ampliar a participação do calçado 
brasileiro no mercado mundial, 
privilegiando calçados de maior 
valor agregado e marca própria, 
contribuindo para o aumento das 
exportações, o aumentodo número 
de empresas exportadoras, em 
especial de micro e pequeno 
porte, e descentralizando os pólos 
exportadores. Aumentar o número de 
países de destino das exportações, 
o grau de expertise das empresas 
na gestão do processo exportador, 
fortalecendo a imagem do calçado 
brasileiro noExterior, e gerar emprego 
e renda no setor.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

4.3. Projeto Setorial 
Integrado de 
Internacionalização 
de Empresas 
deComponentes 
para Couro, 
Calçados e Artefatos

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
da Indústria de Componentes 
para Couro e Calçados − 
ASSINTECAL

Ampliar a participação dos 
componentes brasileiros nos 
mercados mundiais coureiro-
calçadistas, agregando atributos de 
design,tecnologia e originalidade 
brasileiros, consolidando o produto 
brasileiro nos principais mercados 
mundiais e promovendo sua inserção 
nos mercados emergentes.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

4.4. Projeto 
TEXBRASIL 
− Programa 
Estratégico da 
Cadeia Têxtil 
Brasileira.

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
da Indústria Têxtil e de 
Confecção − ABIT

Arregimentar e apoiar as empresas 
da cadeia têxtil e de confecções 
para oferta organizada dos produtos 
brasileiros no exterior, visando o 
aumento das exportações do setor.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos
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4.5. Projeto Brazilian 
Beauty

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
da Indústria de Higiene Pessoal, 
Cosméticos e Perfumaria – 
ABIHPEC

Aumentar as exportações brasileiras 
do setor de Higiene Pessoal, 
Perfumaria e Cosméticos; disseminar 
a cultura exportadora entre as 
empresas do setor; estimular 
as empresas a participarem do 
mercado internacional, provocando 
desenvolvimento tecnológico e 
aumentando a competitividade do 
setor; divulgar internacionalmente 
a Indústria de Higiene Pessoal, 
Perfumaria e Cosméticos e seus 
produtos, ressaltando seus 
diferenciais, dando maior visibilidade 
à Indústria Brasileira; desenvolver 
novas oportunidades comerciais; 
gerar empregos e contribuir para 
desenvolver projetos sociais e de 
preservação do meio-ambiente. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

4.6. Programa 
Brasileiro de 
Expansão das 
Exportações de Couro

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Centro da Indústria 
Curtumes do Brasil – CICB

Ampliar a participação no mercado 
internacional de produtos de couro, em 
especial os de maior valor agregado.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

4.7. Projeto Setorial 
Integrado de Apoio 
às Exportações de 
Gemas, Jóias eAfins

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Instituto Brasileiro de 
Gemas e Metais Preciosos – 
IBGM

Aumentar as exportações brasileiras 
de produtos de maior valor agregado, 
diversificar mercados e ampliar a 
base exportadora em cada um dos 
segmentos selecionados: gemas 
lapidadas, artefatos de pedra, 
folheados de metais preciosos, 
produtos de metais preciosos para a 
indústria, jóias e bijuterias.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

5. Programa de Promoção de Exportações − Projetos Setoriais Integrados  
Modalidade: TECNOLOGIA e SAÙDE 
Ref.: Mapa Estratégico Apex-Brasil 2008-2010 e Política de Desenvolvimento Produtivo − PDP
Gestor: Apex-Brasil

5.1. Projeto de 
Exportação 
Consorciada 
ACTMINDS

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Softex 
Campinas

Viabilizar a inserção competitiva das 
empresas do consórcio no mercado global, 
através das atividades de exportação das 
empresas, da obtenção de recursos para 
apoio à exportação e da execução de 
atividades de interesse comum relativas à 
exportação. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

5.2. Projeto 
Software 
e Serviços 
Correlatos

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Softex

Aumentar a exportação de produtos e 
serviços de software através da abordagem 
do mercado externo por segmento de 
negócio e vertical de atuação.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

Superar barreiras não-tarifárias às exportações brasileiras

1. Aperfeiçoamento dos controles de sanidade para produtos de exportação da Agropecuária
Ref.: LOA 2008 − Programa 0357 − Segurança da Sanidade na Agropecuária
Gestor: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA

1.1. Implantar 
o Sistema 
Informatizado 
de Vigilância 
Agropecuária 
Internacional 
(Vigiagro) – SIGVIG

Gestor: MAPA

Vincular ao sistema informatizado 
todas as exportações de produtos 
agropecuários que requeiram 
certificação.

MAPA/DAS
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1.2. Erradicar a 
Mosca da Carambola

Gestor: MAPA
Aumentar o acesso brasileiro ao 
mercado internacional de frutas.

MAPA/DAS

1.3. Erradicar a Febre 
Aftosa

Gestor: MAPA

Manter a condição sanitária na zona 
livre de febre aftosa e erradicar a 
doença dos circuitos pecuários Norte 
e Nordeste, objetivando o acesso do 
produto nacional ao mercado externo.

MAPA/DAS

1.4. Vigilância 
e Fiscalização 
do Trânsito 
Internacional de 
Animais, seus 
Produtos e Insumos

Gestor: MAPA

Impedir a entrada e a disseminação 
de agentes causadores de doenças 
de animais, oriundos de outros 
países, com vistas a evitar danos 
à economia, ao meio ambiente e 
à saúde da população, bem como 
inspecionar a qualidade dos produtos 
pecuários no trânsito internacional. 
Certificar a zoossanidade dos 
produtos nacionais na exportação.

MAPA/DAS

1.5. Vigilância 
e Fiscalização 
do Trânsito 
Internacional de 
Vegetais, seus 
Produtos e Insumos

Gestor: MAPA

Impedir a entrada e a disseminação 
de pragas vegetais, oriundas de 
outros países, com vistas a evitar 
danos à economia, ao meio ambiente 
e à saúde da população, bem como 
inspecionar a qualidade dos produtos 
agrícolas no trânsito internacional. 
Certificar a fitossanidade dos 
produtos nacionais na exportação.

MAPA/DAS

1.6. Certificação 
Fitossanitária 
Nacional − CFN

Gestor: MAPA

Disciplinar a utilização do Certificado 
Fitossanitário de Origem − CFO, do 
Certificado Fitossanitário de Origem 
Consolidado − CFOC, da Permissão 
de Trânsito − PTV e do Certificado 
Fitossanitário de Exportação.

MAPA/DAS

2. Metrologia, Qualidade e Avaliação da Conformidade
Ref.: LOA 2008 − Programa 0390 − Metrologia, Qualidade e Avaliação da Conformidade
Gestor: INMETRO

2.1. Avaliação da 
Conformidade

Gestor: INMETRO

Parceiro: ANVISA

Desenvolver e implantar programas 
de avaliação da conformidade e 
credenciamento de laboratórios e 
organismos para melhorar a qualidade 
e competitividade do produto 
brasileiro e aumentar a proteção ao 
consumidor.

INMETRO/
Diretoria da 
Qualidade
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2.2. Ponto Focal de 
Barreiras Técnicas 

Gestor: INMETRO

Parceiro: ANVISA

O Ponto Focal é um grande centro 
acumulador, gerenciador, articulador e 
disseminador de conhecimento sobre 
barreiras técnicas às exportações.O 
trabalho está dividido em cinco 
grandes áreas de atuação: (i) cumprir 
o Acordo sobre Barreiras Técnicas 
ao Comércio da OMC; (ii) apoiar 
as atividades de coordenação 
nacional do Subgrupo 3 do Mercosul, 
responsável pela harmonização de 
requisitos técnicos que auxiliem o 
comércio entre os quatro países; (iii) 
acompanhar e participar efetivamente 
das negociações para formação das 
zonas de livre comércio, focando 
na questão de barreiras técnicas 
ao comércio; (iv) apoiar e participar 
efetivamente de atividades de 
cooperação técnica, como elemento 
de diminuição do desnível tecnológico 
entre as nações;(v) disponibilizar 
gratuitamente os vários serviços aos 
exportadores brasileiros, visando à 
superação de eventuais obstáculos 
técnicos que se interponham ao 
comércio exterior.

INMETRO/ 
Articulação 
Internacional

2.3 Disponibilização 
de Serviços de 
Avaliação da 
Conformidade, 
Metrologia e 
Informação 
Tecnológica 

Gestor: INMETRO

Facilitar e incentivar o acesso das 
microempresas , empresas de pequeno 
e médio porte, instituições de ensino e 
centros de pesquisa, aos instrumentos 
de avaliação da conformidade, 
informação em metrologia e qualidade, 
apoio à superação de barreiras 
técnicas e serviços de metrologia para 
aumentar a competitividade interna 
e externa das pequenas e médias 
empresas (PMEs).

INMETRO

2.4 Sistema ALERTA 
EXPORTADOR

Gestor: INMETRO

Sistema acessível via Internet que 
disponibiliza gratuitamente para o 
empresário as notificações feitas pelos 
países membros à OMC (Organização 
Mundial do Comércio), referentes aos 
regulamentos técnicos encaminhados 
por outros países àquela Organização. 
O empresário ao se inscrever no 
Programa, informa produtos e 
países sobre os quais deseja obter 
informações e passa a recebê-las 
automática e gratuitamente.

INMETRO/
Articulação 
Internacional 
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Instrumentos de apoio

Nome Órgão gestor (e parceiros) Objetivo (e público-alvo) Responsável

1. Setores de 
Promoção 
Comercial 
(SECOMs) nas 
representações 
brasileiras no 
exterior

Gestor: MRE

São as “antenas” do Departamento de 
Promoção Comercial do Ministério das 
Relações Exteriores, instalados em 59 
postos estratégicos no exterior. São 
responsáveis pela captação e divulgação de 
informações sobre demandas de importação 
de produtos brasileiros e de investimento. 
Apóiam empresas brasileiras em busca de 
novos mercados e negócios, bem como 
a participação de empresários em feiras, 
missões e outros eventos. Produzem 
pesquisas de mercado e análises de 
competitividade e concorrência.

DPR e 
representações 
brasileiras no 
exterior

2. Radar 
Comercial

Gestor: MDIC

Instrumento de consulta e análise de dados 
relativos ao comércio exterior, que tem 
como principal objetivo auxiliar na seleção 
de mercados e produtos que apresentam 
maior potencialidade para o incremento 
das exportações brasileiras. Através de um 
sistema de busca e cruzamento de dados 
estatísticos, o Sistema permite a identificação 
de oportunidades comerciais em mais de 60 
países, que representam cerca de 92% do 
comércio mundial. O Sistema Radar Comercial 
propicia que mesmo as pequenas e médias 
empresas (PMEs), localizadas nas regiões mais 
distantes do Brasil, tenham acesso – gratuito – 
a dados e análises que facilitam a sua inserção 
no mercado internacional.

MDIC/SECEX

3. AGROSTAT Gestor: MAPA

Base de dados online que oferece uma visão 
detalhada e atualizada das exportações 
e importações brasileiras do agronegócio 
desde janeiro/1997. As estatísticas podem 
ser consultadas por: Países, blocos e regiões 
geográficas de origem/destino Unidades da 
federação e PortosSetores, subsetores ou 
produtosValor (em US$) e quantidade (em Kg)
Períodos (mês e períodos acumulados no ano).

MAPA/SRI

4. Informes de 
mercados

Gestor: MAPA

Prover informações atualizadas sobre 
países de interesse para as exportações do 
agronegócio brasileiro.Contêm informações 
sobre comércio bilateral (valores e principais 
produtos), situação do mercado para as 
exportações brasileiras, acordos bilaterais 
e multilaterais e questões sanitárias e 
fitossanitárias no comércio bilateral.

MAPA/SRI
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Macro-objetivo 5

Incrementar as exportações de serviços
Programas (PPA 2008-2011 ou Plano Estratégico das Instituições)

Ação Órgão gestor (e parceiros) Objetivo (e público-alvo) Responsável

1. Modernização dos sistemas de administração do comércio exterior 
Ref.: LOA 2008 − Programa 0412 − Desenvolvimento do Comércio Exterior e da Cultura Exportadora
Gestor: MDIC

1.1. Instituição de 
Comissão com 
a finalidade de 
formular propostas 
que visem ao 
desenvolvimento 
e à implantação 
SISCOSERV

Gestor: SCS/MDIC

Parceiros: MF e BACEN

Planejamento, organização, e 
coordenação das atividades que visem 
à concepção, ao desenvolvimento e à 
implantação do SISCOSERV.

MDIC/SCS

1.2. Desenvolver e 
implantar o Sistema 
Integrado de 
Comércio Exterior 
de Serviços − 
Siscoserv 

Gestor: MDIC

Parceiros: MF

Integração, em um único sistema, 
das atividades exercidas pelos 
setores público e privado no registro 
das operações de comércio exterior 
de serviços.Produzir estatísticas 
periódicas e tempestivas do comércio 
exterior brasileiro em serviços.Divulgar 
balança comercial de serviços.

MDIC/SCS

1.3. Criação da 
Nomenclatura 
Brasileira do 
Comércio Exterior 
de Serviços

Gestor: MDIC

Parceiros: IBGE e MF

Criação de classificador brasileiro 
para o comércio exterior de serviços 
com nove dígitos, compatível com os 
tratados de que o País é signatário 
em matéria de comércio de serviços. 
Propor a criação da Nomenclatura 
do Mercosul em Serviços a partir da 
experiência brasileira.

MDIC/SCS

1.4. Harmonização 
de conceitos do 
comércio exterior 
de serviços e 
compatibilização 
dos normativos 
relacionados.

Gestores: CAMEX, MDIC, MF e 
IBGE.

Integração das políticas comercial, 
creditícia,tributário/fiscal associada 
ao comércio exterior de serviços, 
mediante a revisão dos atos legais que 
tratem do assunto.

CAMEX, MF, 
BACEN e MDIC/
SCS.

2. Elaboração e disseminação de estatísticas sobre o comércio exterior de serviços
Ref.: Plano Estratégico da SCS/MDIC

2.1. Panorama 
do Comércio 
Internacional de 
Serviços

Gestor: MDIC

Parceiro: Banco Central do 
Brasil

Contribuir para uma melhor 
compreensão sobre a importância do 
setor terciário para o desenvolvimento 
econômico do País e da sua 
crescente participação no mercado 
internacional, mediante desagregação 
de estatísticas do desempenho 
do comércio exterior de serviços 
por setores, mercados e países 
de destino/origem, e estados da 
federação. 

MDIC/SCS

2.2. Elaboração 
de estatísticas 
sobre Presença 
Comercial brasileira 
no exterior (Foreign 
Affiliate Trade in 
Services)

Gestor: MDIC

Parceiros: MF, BACEN, IBGE, 
SUFRAMA

Construção de estatísticas sobre 
investimentos brasileiros em serviços 
no exterior para formulação de 
políticas públicas e planejamento 
empresarial.

MDIC/SCS
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3. Descentralização das exportações brasileiras de serviços nos Estados da Federação 
Ref.: Plano Estratégico da SCS/MDIC.

3.1. Grupo ad 
hoc de Comércio 
e Serviços do 
Fórum Nacional 
de Secretários 
Estaduais de 
Desenvolvimento, 
Indústria e 
Comércio

Gestor: MDIC

Parceiros: Banco do Brasil, 
SEBRAE, CNC/FECOMERCIOs, 
CNDL/CDL, SUFRAMA. 

Adoção de medidas integradas para 
o desenvolvimento de medidas de 
estímulo à exportação de serviços nos 
Estados.

MDIC/SCS

4. Ações de alcance setorial para o desenvolvimento das exportações de serviços 
Ref.: Plano Estratégico da SCS/MDIC.

4.1. Setor 
de Serviços 
Audiovisuais

Gestores: ANCINE, Apex-Brasil, 
BNDES, MinC, MRE, MTur e 
MDIC

Parceiros: ABPITV; APRO, 
APROSOM, Banco do Brasil, 
SBCE e SICESP.

Buscar soluções para as demandas 
do setor audiovisual. A iniciativa 
pretende posicionar o Brasil na cadeia 
produtiva audiovisual global e como 
um dos principais destinos mundiais 
das produções audiovisuais.

Diversos órgãos

4.2. Setor de 
serviços de 
distribuição

Gestores: Apex-Brasil e MDIC 

Parceiros: ABRAS, ALAS, ABF

Fomentar o fluxo de comércio 
de bens e serviços, em especial 
com países da América Latina, 
por indução do segmento de 
supermercados brasileiros.Fomentar 
a internacionalização do varejo 
brasileiro e promoção de marcas 
brasileiras no exterior mediante ações 
para indução ao estabelecimento de 
franquias brasileiras no exterior.

MDIC/SCS

4.3. Setor de 
Serviços de 
Tecnologias da 
Informação e 
Comunicação

Gestores: MDIC e SEBRAE

Parceiros: Apex-Brasil, Banco 
do Brasil, BNDES CNC, 
BRASSCOM, ASSESPRO, 
SOFTEX, ABT e ABRAREC, 
SUFRAMA.

Buscar soluções para as demandas do 
setor de TICs, no sentido de criar uma 
cultura exportadora e familiarizar os 
exportadores com os procedimentos 
na exportação de software, serviços 
de informática e de valor adicionado.

MDIC/SCS

5. Negociações Internacionais de Acordos Comerciais de Serviços
Ref.: LOA 2008 − Programa 0412  − Desenvolvimento do Comércio Exterior e da Cultura Exportadora
Gestor: MDIC.

5.1. Comissões de 
Monitoramento do 
Comércio Bilateral

Gestor: Secretaria 
Executiva do MDIC.

Apoiar os temas relacionados ao 
comércio de serviços (inclusive 
estatísticas), nas seguintes Comissões 
de Monitoramento do Comércio 
Bilateral: Brasil-Argentina, Brasil-Chile, 
Brasil-Equador, Brasil-México, Brasil-
Paraguai, Brasil-Uruguai.

MDIC/SCS

5.2. Negociações 
internacionais 
em comércio de 
serviços

Gestores: MRE e MDIC 

Parceiros: Diversas agências 
e ministérios com atribuições 
legais específicas em setores de 
serviços.

Buscar o acesso a mercados externos 
para os serviços brasileiros por meio 
das negociações internacionais 
nos seguintes foros: Organização 
Mundial de Comércio (Conselho 
de Serviços), Mercosul (Grupo 
de Serviços), Mercosul-União 
Européia, Mercosul-Conselho de 
Cooperação do Golfo, Mercosul-
Chile, Mercosul-Turquia e Mercosul-
−República DominicanaManter 
diálogo permanente sobre interesse 
ofensivo e ofertas nas negociações 
de serviços.Apoiar agências de 
Governo na formulação de propostas 
negociadoras.

MRE e MDIC/
SCS
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5.3. Mecanismo de 
Consultas Informais 
MDIC-DoC (Grupo 
de Facilitação de 
Negócios)

Gestor: MDIC (Brasil) e 
Department of Commerce (EUA)

Parceiros: ANVISA, BACEN, 
CAMEX, IBGE, INMETRO, MMA, 
MRE, RFB, MDIC/SECEX, etc.

Desenvolvimento de trabalhos 
conjuntos MDIC-DoC em temas de 
comum interesse, com vistas a reduzir 
entraves ao comércio e investimentos 
entre o Brasil e os EUA.Programas 
de trabalho em curso: movimentação 
eficiente de bens, serviços de remessa 
expressa, estatísticas de presença 
comercial no exterior (FATS), registro 
mercantil e serviços de remanufatura.

MDIC/SCS

5.4. Capacitação 
em negociações 
internacionais

Gestores: MRE e MDIC

Promover o nivelamento e capacitação 
de órgãos governamentais em 
negociações internacionais. Apoio e 
ação integrada em consultas ao setor 
privado.

MDIC/SCS

6. Capacitação de Técnicos em Negociações Internacionais de Serviços
Ref.: LOA 2008 − Programa 0412  − Desenvolvimento do Comércio Exterior e da Cultura Exportadora
Gestor: MDIC

6.1. Capacitação 
de técnicos da 
SCS/MDIC em 
negociações 
internacionais

Gestor: MDIC

Promover o nivelamento e capacitação 
de técnicos em negociações 
internacionais de comércio de 
serviços. 

MDIC/SCS

7. Treinamento e Capacitação de Empresários 
Ref.: Plano Estratégico da SCS/MDIC

7.1. Acordo de 
Cooperação 
Técnica entre a 
SCS/MDIC e o 
Banco do Brasil

Gestores: Banco do 
Brasil e MDIC

Parceiro: SEBRAE

Capacitação de empresas prestadoras 
de serviços em comércio exterior.
Envolvimento do SEBRAE no esforço 
de capacitação de exportadores de 
serviços.

MDIC/SCS

8. Promoção Comercial de Serviços
Ref.: Plano Estratégico da SCS/MDIC

8.1. Agenda SCS 
– Apex-Brasil para 
iniciativas voltadas 
ao desenvolvimento 
das exportações e 
investimentos no 
setor de serviços

Gestores: Apex-Brasil e MDIC 

Parceiros: Banco do Brasil, 
SEBRAE 

Ampliar o número de projetos setoriais 
integrados da Apex-Brasil para setores 
de serviços com potencial exportador.
Desenvolver trabalhos conjuntos de 
inteligência comercial.Apoiar o esforço 
de internacionalização de MPEs de 
serviços.

Apex-Brasil e 
MDIC/SCS

9. Promoção comercial de atividades de serviços 
Ref.: Plano Estratégico da Apex-Brasil.

9.1. Adequação 
das atividades 
da agência para 
a promoção de 
exportações do 
setor de serviços

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: MDIC/SCS

Incentivar a realização de ações 
coordenadas de apoio à promoção 
comercial dos setores de serviços 
no exterior, participação nos comitês 
técnicos de projetos setoriais e 
elaboração de estudos conjuntos de 
inteligência comercial. Um Acordo de 
cooperação técnica com a SCS/MDIC 
foi celebrado em julho de 2008.

Apex-Brasil 
/ Diretoria de 
Negócios 

10. Programa de Promoção de Exportações − Projetos Setoriais Integrados 
Modalidade: ENTRETENIMENTO, SERVIÇOS e TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
Ref.: Mapa Estratégico Apex-Brasil 2008-2010 e Política de Desenvolvimento Produtivo − PDP
Gestor: Apex-Brasil

10.1. Projeto de 
Promoção de 
Design Brasileiro 
IDEA Brasil

Gestor: Apex-Brasil

Promover a imagem do produto e 
do design brasileiros no mercado 
internacional, através da importante 
vitrine e visibilidade do mercado 
norte-americano, associando assim 
a imagem do país à modernidade e à 
excelência em design. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos 
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10.2. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção 
de Exportação 
de Franquias 
Brasileiras 

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
de Franquias − ABF

Abrir e fortalecer mercados externos 
para as franquias brasileiras, tendo 
como ponto de partida países 
com mercado potencial forte e 
regulamentado e países onde o 
processo de expansão teve início na 
primeira fase do projeto. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

10.3. Projeto 
Brazilian Tv 
Producers 

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
das Produtoras Independentes 
de televisão – ABPITV

Ampliar e consolidar a participação 
da produção independente do setor 
audiovisual brasileiro no mercado 
internacional.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

10.4. Projeto 
de Promoção 
das Locações 
e Serviços 
Audiovisuais
Brasileiros 
através das Film 
Commissions

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Brasileira 
de FilmComissions − ABRAFIC

Promover o Brasil como plataforma de 
exportação de locações e serviços na 
esfera audiovisual, turística e setores 
correlatos.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

10.5. Projeto 
Setorial Integrado 
de Promoção 
das Exportações 
de Instrumentos 
Musicais do Brasil

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Associação Nacional 
dos Fabricantes de Instrumentos 
Musicais – ANAFIM

Ampliar a participação do segmento 
de instrumentos musicais brasileiros 
no comércio internacional.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

10.6. Projeto Film 
Brazil

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro:  Associação Brasileira 
de Produção de Obras 
Audiovisuais − APRO

Aumentar o número de empresas 
brasileiras no mercado internacional, 
bem como ampliar de forma 
significativa as áreas de atuação, 
tanto no que diz respeito ao 
aperfeiçoamento no trabalho das 
produtoras quanto à promoção 
internacional.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

10.7. Projeto 
Setorial Integrado 
de Exportação da 
Música do Brasil 

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Brasil Musica & Artes 
− BM&A 

Ampliar e promover a participação do 
setor brasileiro de música no mercado 
internacional.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

10.8. Projeto Brasil 
ArteContemporânea 

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro: Fundação Bienal São 
Paulo

Aumentar, no longo prazo, o volume 
de exportações de galerias brasileiras 
de arte contemporânea, através 
de ações que contribuam para um 
aumento da visibilidade e do valor de 
mercado da produção contemporânea 
brasileira. 

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

10.9. Projeto 
Cinema do Brasil 

Gestor: Apex-Brasil

Parceiro:  Sindicato das 
Indústrias Cinematográficas do 
Estado de São Paulo − SIAESP

Ampliar e consolidar o processo 
de internacionalização da indústria 
audiovisual brasileira.

Apex-Brasil 
/ Unidade de 
Projetos

11. Programa de Estímulo ao Setor de Software e Serviços
Ref.: LOA 2008 − Programa 1388 − Ciência, Tecnologia e Inovação para a Política Industrial, Tecnológica e de 
Comércio Exterior
Ação 4967 − Estímulo ao desenvolvimento da indústria de software e serviços correlatos
Gestor: MCT

Gestor: MCT (FINEP e CNPq)

Elevar a competitividade e a 
capacidade produtiva do setor de 
software e serviços correlatos, para 
ampliar a participação das empresas 
nacionais nos mercados interno e 
externo, tornando o Brasil uma das 
referências no cenário internacional do 
setor.(itens 11.1 a 11.5)

FINEP e CNPq
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11.1. Implementar 
melhores práticas 
em empresas 
de software e 
serviços de TI, 
especialmente nas 
PMEs.

Gestor: MCT (FINEP e CNPq)

Parceiros: Associações de 
Empresas e Empresas do setor 
de software e serviços correlatos, 
SOFTEX, IBGE, Apex-Brasil, SBC, 
MP, ABDI, SUFRAMA e MDIC.

FINEP e CNPq

11.2. Formação e 
Capacitação de 
Recursos Humanos

Gestor: MCT (FINEP e CNPq)

Parceiros: Associações de 
Empresas e Empresas do setor 
de software e serviços correlatos, 
Instituições de ensino médio 
e superior do setor público e 
privado, SOFTEX, IBGE, Apex-
Brasil, SBC, MP, ABDI, MEC, 
MTE, SUFRAMA e MDIC.

FINEP e CNPq

11.3. Apoio aos 
Segmentos 
Emergentes de 
P,D&I

Gestor: MCT (FINEP e CNPq)

Parceiros: Associações de 
Empresas e Empresas do setor 
de software e serviços correlatos, 
Instituições de ensino médio 
e superior do setor público e 
privado, SOFTEX, IBGE, Apex-
Brasil, SBC, MP, ABDI, MEC, 
MTE, SUFRAMA e MDIC.

Realizar chamadas, editais e/ou 
encomendas dos Fundos Setoriais 
de C,T&I dedicados ao fomento de 
projetos conjuntos entre empresas 
e instituições de P,D&I para a 
Rede Brasileira de Visualização e 
para explorar outros segmentos 
emergentes de TICs.

FINEP e CNPq

11.4. Apoio a 
Projetos de P&D em 
Software. 

Gestor: MCT (FINEP e CNPq)

Parceiros: Associações de 
Empresas e Empresas do 
setor de software e serviços 
correlatos, SOFTEX, Apex-Brasil, 
SBC, ABDI e MDIC

Desenvolver projetos de P&D em 
Software por empresas beneficiárias 
dos incentivos da Lei de Informática e 
de instituições de ensino e pesquisa 
credenciadas pelo CATI.

FINEP e CNPq

12. Linha de financiamento do BNDES para Estímulo ao Setor de Software e Serviços de Tecnologia da 
Informação

12.1. PROSOFT 
–Programa para o 
Desenvolvimento da 
Indústria Nacional 
de Software 
e Serviços de 
Tecnologia da 
Informação

Gestor: BNDES

Parceiros: Agentes financeiros 
credenciados e SOFTEX

Contribuir para o desenvolvimento da 
indústria nacional de software e serviços 
de tecnologia da informação (TI), de 
forma a: (i) ampliar significativamente a 
participação das empresas nacionais 
no mercado interno;(ii) promover o 
crescimento de suas exportações;(iii) 
fortalecer o processo de P&D e 
inovação no setor; (iv) contribuir para a 
articulação, construção, coordenação, 
monitoramento e avaliação de uma 
estratégia competitiva para cadeias 
produtivas selecionadas.

BNDES

Instrumentos de fomento

Descrição
Órgão gestor(e 

parceiros)
Objetivo(e público-

alvo)
Responsável Situação atual

1. Ampliação da 
disponibilização de 
recursos do PROEX 
para as empresas 
exportadoras de 
serviços

Gestor: COFIG 

Parceiro: SCS/MDIC 
e Banco do Brasil

Ajustar as 
modalidades de 
apoio do PROEX às 
necessidades dos 
setores de serviços.

COFIG Em discussão

Estrat‚gia Brasileira de Exporta‡Æo 2008-2010.indd   80 28/8/2008   19:04:58



81

2. Elaboração 
de proposta de 
criação de fundo 
reembolsável 
com recursos do 
Tesouro Nacional 
destinado a 
financiar estudos 
de viabilidade 
técnica e financeira 
relativos a projetos 
de engenharia no 
exterior.

Gestor: COFIG

Parceiros: MDIC/SCS 
e Apex-Brasil

Elevar a 
oportunidade de 
contratação de 
empresas brasileiras 
para execução 
de projetos de 
engenharia no 
exterior.

COFIG e MDIC/SCS
Em discussão com a 
Apex-Brasil e COFIG

3. Criação de 
uma nova linha 
do PROEX− 
financiamento na 
fase pré-embarque 
encadeado 
com o PROEX− 
financiamento 
pós-embarque, 
para apoiar as 
exportações das 
micro e pequenas 
empresas.

Gestor: COFIG

Parceiro: MDIC/SCS 
e Banco do Brasil

Dar acesso ao 
financiamento à 
produção no âmbito 
do PROEX para 
micro e pequenas 
empresas do setor 
de serviços.

COFIG
Em discussão no 
COFIG

4. Ampliação 
dos setores de 
serviços a serem 
contemplados com 
ACC (Adiantamento 
sobre Contrato de 
Câmbio)

Gestor: CAMEX

Parceiros: MF, SCS/
MDIC 

Estender o acesso 
ao ACC (crédito 
a fase anterior à 
prestação do serviço) 
para todos os 
serviços exportáveis.

SCS/MDIC Em discussão

Instrumentos regulatórios

Descrição
Órgão gestor(e 

parceiros)
Objetivo(e público-alvo) Responsável Situação atual

1. Regulamentação do 
benefício de redução 
a zero da alíquota 
do IR incidente nas 
remessas financeiras 
ao exterior destinadas 
ao pagamento de 
despesas vinculadas 
a eventos para 
promoção da 
exportação de 
serviços brasileiros.

Gestores: MF e MDIC

Parceiros: MTUR, 
EMBRATUR, ANCINE e 
Apex-Brasil.

Apoiar as atividades 
de promoção de 
exportações das 
empresas brasileiras de 
serviços.

MF/RFB e MDIC/
SCS

O benefício 
foi criado 
pela Medida 
Provisória nº 
428/08 (PDP). 
Regulamentação 
em curso
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